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/; 
EMPRESA BRASILEJRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Dtretoria .Reglonal de Mina Geral. 

CONTRATO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS PAR-\ A IMPLANTAÇÃO DOCE]tIrI"RO 
DE TRATAMENTO DE CARTAS E ENCOMENDAS (crCE) E DO CENTRO DE 
TRANSPORTE OPERACIONAL (Cf O) DE BELO HORIWNTE - DIRETORIA 

REGIONAL DE :\II:"JAS GERAIS, 
" .; ... ~. 

. :-""~ ·~'il; ' .... . ~.: .: 

.... .;l .:lm~ 
Contrato celebrado entre a Empresa Brásileifa 'd 
Correios e Telégrafos e a finna. SERGEN Ser<.iço: 
Gerais de Engenharia S/A para execução das obras par:: 
a Implantação do Centro de Tratamento de Cartas ; 
Encomendas (CTCE) e do Centro de TraIb--por:, 
Operacional (CTO) de Belo Horizonte. Minas Gerais 
obedecendo à Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CONTRATANTE: E;\fPRESA BR.\SILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0001-03 
INSCRIÇÃO: 07.333.8211002-05 
ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 

- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTES: 

PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
IDENTIDADE: 164.093 - SSPIDF 
CPF: 004.062.281-91 

DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTCRA: PAULO ROBERTO 
MENICUCCI 
IDENTIDADE: M53.430 - SSP!MG 
CPF: 011.092.276 - 04 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia S/A 

CNPJ: 33.161.340/0001-53 
INSCRIÇÃO: 81.212.635 
ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE r.\HAÚ\1A. 50. 1 O" .-\~DAR. SALA lººL. CE~TRO. 
RIO DE JANEIRO/RJ /;~'é i ;',i / '-, ~:; ". 
CEP : 20091-007 /r:-r <> 
TELEFONE: (21)2216-1616 ; 191 '-;;":, 

e ; , 
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• EMPRESA BRAStLElRA DE CORREIOS E TELÉGRAfOS 

Ofretott.t. RegIoMI de Mina GetWs ' r. " . 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios ( 
para a SERGE~ Serviços Gerais de Engenharia S/A, e d( 

da ECT que vierem a ser designados para acompanha; 
~bt1.U)~:to das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global <­

execução das obras para a Implantação do Centro de Tratamento de Cartas e Encomenda.: 
(CTCE) e do Centro de Transporte Operacional (CTO) de Belo Horizonte~:'Minas Gerais., dt 
acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da obra e se~ 
Anexos, que passam a integrar como parte inseparável, o presente Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato ( 
preço global e irreajustável de RS 18.671.839,53 (dezoito milhões, seiscentos e setenta e urr 
mil, oitocentos e trinta e nove reais e cinqüenta e três centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia, após a apresentação das faturas dt 
acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECf. Caso não haj, 
expediente na ECf no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro dia úti l 
imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a mediçãe 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FrNANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total ru 
OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dia! 
corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a conferência d e: 
medição. compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços constantes d< 
sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. Somente serão pagos serviço~ 
efetivamente ex.ecutados e materiais efetivamente aplicados: 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CO~TRA. TADP 
apresentará. de imediato. a documentação de cobrança. no protocolo da ECT. do local d( 
execução das obras,serviços: 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura _ que _ c~rresp~mde1 servIço: 
efeti\·amente executados mediante A TESTO da FISC ALlZA( A;:(~ ) l U '-- :.-:>. - . I 

f i ' , àiJS'l CN 
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·1 , EMPRESA B~LERA oe CORREJOS e TELéGRAfOS 
OfretoriaReglonal de Miou Gerais 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regioo.aI de Mma." 
Gerais, observando-se as nonnas administrativas em "igor e os seguintes procedimenrog: 

a) RMediÇão, mlensal dos serviços concluídos. pela FiSC.-\LIZ.-\Ç.\O e pelo ~ 
esponsave da CONTRATADA: Q _" .~~ 

b) Com base na medição, a CO~TRA. T.-\D.-\ apresentará.. em duas vtas, ' . ~; ... 
correspondentes; as ?;.~ 

c) Recebida a fatura, a ECf efetuará o pagamento 00 \Y (d~-imo quinto) dia corrido 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos indc-pendentes de sua "'ootade; 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da da!.3. de ent"3da das tàruras 00 protocole 
da ECT; 

4.6. Da segunda medição em diante. a liberação dos pag.1IT1C'r:IOS ri::ari condicionada é 

apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento â Pre\idênci3. S~-iall re!.lli .... a 3D mês anteriOI 
da medição, confonne previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regw2.JITIC1i.t0 da Orga"jzação e dc 
Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Dü.leto 6; 2 de 21 IT 92. alterado ~Io Decretc 

. n .o 738/93 e publicado no Diário Oficial da Cnião de 29 01 9.3 . _-\ apresa1tação da GRPS 
deverá estar associada a declaração expressa de que a rontribuiç30 âer~ se refere, dentre 
outros, aos funcionários contratados para a execução do objeto d~-:::c Contrato. 

4.6.\. Não se caracterizará como atraso. para efeito de arualizaç.i0 IT.0ne..ana. a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui pre\ista.. 

4 .7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção. o mesmo será de' .. ohido à CO~lRATADA 
a fim de que seja providenciada a sua correção. "\"~<:e caso. o pag;mJ.enro somente será 
efetuado a partir da data de sua reapresentação . obser,;ando-se as db-posições do item 4.5. 
acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado{s) pela ECT mediante depósito bancário. em nome da 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL S/A 
AGÊNCIA 1252-1 
CONTA CORRENTE n° 1846-5 

4 .8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no dcxurnento nso.l o n0IT;e d0 Ban\:o, o número da 
Agência e da Conta Corrente. 

4 .8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha ,::tçre5~ ~ J.br..: .:onta [}(l Banco do 
Brasil S/A durante a execução dote Contrato. a ECT utilizari o lT:e5rn0 pa.r:1 intermediação 
de pagamento. debitando à CO"\"TR.-\ T.-\D.-\ o ônus dc.::orreT:te 6 L"3Ils:-crêi-óa li! valor em 
depósito para outras instituições bJllcárias ou outras p2.;:a5. 

4 .9. Serão descontados das medições . t!.:ando retid~~ .::om a ECT. l~ pç-:-.:e:-::,2 de ~oo Iquatro por 
cento) relativo a recolhimento da G3I:mtia Lontr3~uaI prê·. : sta ri.:! C.:.":~;'::.:. Dc-...:;m2... item 10.2 . 
deste Contrato . 

~ atual izado 
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, I. 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TEÚGRAFOS 
Oic..."... Regional de MIna GerWa , . • .,f . . 

~pro rata tempore" do IGPM; ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo Fed~. 
proporcional ao período de atraso. 

bancos ou 
dev~~' _;Il 

~ .• ,::~ . 

4.12. poderáâ 

cobrança de duplicatas ou qualquer outro titulo, por intermédio de 
OQ::fI!e1rlefO. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, 

sua liquídação pela ECf. 

. . 

)3~:arn,enl:O da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sUj6ta, dentro d~~ prazo 
fixado; 

b) quando a CONlRA T ADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma forma, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.1·2. 1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato gerador. 

4. 1.3 . Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços e/ou 
materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

4.1 ~.Os equipamentos tipo racks, plataformas, elevadores, centrais de ar condicionado, elevadores, 
poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de acordo com o planejamento prévio de sua 
execução e montagem e obedecidas as seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de CONTRA TO VINCULADO à execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de desembolso 
pre\isto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem. e desde 
que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRATO VINCULADO à execução 
da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e equipamentos. 

CLÁCSCLA QUI:\"TA - DO REAJl~ST A~IE~TO 

:5 . 1. O valor da obra será irreajustável. 

CLÁl'Sl'LA SEXTA - DAS DESPESAS CO~TR-\ TUAIS 
( 

-) . I . Serão da exclusi\'a responsabilidade da CONTRATADA todas ~s despesas e o idências 
necessárias à regularizaç30 do presente Contrato. \( 

, 

Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas e Centro de Tra:1s rte Regi be: Belo~QfiZonte / ~ . 
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i -EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Dlreitoria RegIonal de Minas Gerais 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇMfENT . .\.RIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de RS :S.6-: .S3~-"3 (<Õczoíto mi~, 
seiscentos e setenta e um mIl, oItocentos e tnnta e nove reaJ5 e ~ te trés cenUv '~. ' 

correrão por conta de dotação específica, lançada no prc:C'to. .:c·Qta 14.1.01/3.01 .. ~;:::.<.,' 
Mecanização da Triagem / Obras e Instalações, conforme \fanual OrçameItário da ECf ~.~ . -

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDiÇÕES DE RECEBL\IE..'YTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contÍnues. e :-2 5U.J. ...:::;m~ excIuÍ.r-se-
á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. - . . 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de ~~õ~ 1 CO\ IRA T ADA, 
'considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatuT3 do ER\K DE .-\CEIT AÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complerTlent.:!.;.-e:5 éc cor:::e,.-õe5., reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à CC'QtrataC.! 5àc . .:e pequena monta, e 
não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução: 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da ob:-J scr-=~. 05 ~:?Uiores: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do 'recebimento da o~ de seniço escrita, 
emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra é de 240 ( duzentos e quarenta dias I dia5 .:orridos, a contar da 
ordem de setViço escrita, emitida pela ECT; 
bl) Para a execução dos dois Blocos Operacionais que COrb-ntlle::: o C~tro de Tratamento 

de Cartas e Encomendas (CTCE) o prazo será de 150 (cento e ~ent:a) dias corridos, 
a contar da ordem de início escrita, emitida pela ECT. co~~do a cobertura e 
todo o piso acabado, a totalidade dos itens de instalação cktric!" lógica. incêndio e 
acabamentos pertencentes ao ambiente interno. Esti t.1rnDC8 ÍI:cUÍ(Ú neste prazo a 
execução da subestação de força." 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e ;d.1 C~mi.ss3ú de Exame e 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória. J...'5inaéc ~ p-c1lTtes. em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CO~TR..-\ T.-\.D,.1,.~ 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e RtXcbi.--::c:::to. ::1edi21:te Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes. ap('5 dc-':;:: c.:Jc ~ ;Jra:zD de 30 (trinta) 
dias corridos seguintes ao recebimento provisório. du;-~:tc .~ q~ .1 0br:l ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a corre~J e.\c-,::.:.c:::ic ~ -nes:::-...l. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar. por escrito. a cOn( : ~(!0 ~ e:'t=_-:lI;ã<. da OBRA à 
FISCALIZAÇ ÃO que procederá a uma vistoria na OBR..-\. de:c:rr.: :::.=Cc -". CO~ iRA TADA as 
correções complementares. os consertos ou reparos que julf~ r:ç':::5s.ir.: -; . h:-';'Xldo-lhc prazo 
para o cumprimento dessa exigência, Esse prazo nào ser:i (,':::T.;- ;': :~0 .."::: mo ':c e:,{êCução da 
OBRA: serão considerados, no entanto. os dias que a CO'\TR.-\ 1 ,\:1 .\ (. ::.'~~eó::-. 

8.5 . Os prazos contratuais terào seus cursos suspensos na d3!J ,e '<~~ _ :;'~r: ~=-.liir.,"; , a \isto.ri~ ?a 
OBRA pela COM/SS:\O DE EXAME ~ RECEB/\1E\TO, .R ç·" ·~ õ-'. " ~-- -'") ro\:son_a. 

total ou parcial da OBRA pela CO\llSSAO. os prazos ~01r,r2(1 . , -§ ~bD~2~O.5: 6Nn OI O 
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L . EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAfOS 

Ofr.,toria ~1oneI de ...... Ger8Is ~. . . - ": .' \:: .c .. ' 

de recusa de recebimento' à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo final da 
conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais . 

. '. 
8.6. Quando aceita a OBRA COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 

TERMO DE 
prazo de 

ficando a mesma em regime de observação pelo 
~ .. aL4de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços" serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares de 
correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à CONTRATADA 
forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem prazo superior a 30 
(trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança da 
OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e tendo 
sido efetivada a entrega do CND (comprovante de quitação com o INSS), relativos à obra, a 

. COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO finnará com a CONTRATADA um TERMO 
DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo com as nonnas 
administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.l0.Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los elou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA fonnalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias superiores: 

9.2. 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações detenninadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem escrita 
e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos. observando-se o limite previsto 
na Cláusula Décima Sexta. item 16.2. do presente Contrato: 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem diretamente 
impedimentos ou retardamentos na execução do Contrato: 

e) impedimento na execução do Contrato por culpa ou dolo de terceiros, reconhecido pela 
ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência: 

f) superveniência de tàto excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 

o pela 
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i EMPRESA BRASfLEJRA De CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DL .. oria ReglOOlll de Minas Gentl. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CO~TR-\ n·.L 

10.1 . A CONTRATADA, para garantia do fiel e intc'=- ~ .::~--:-:cr--=t:1to de todas as obrigações paI: 

com a ECT, depositou na Tesouraria da GerenGl Fin.L:c...o:n.l ~a de RS;933~~ 
(novecentos e trinta e três mil, quinhentos e nc,enta ! .rrrr. ':-:ais e oo""enta, eoi~ ;~ 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do ":hor ~. iJal .::D C 00tratO. através de ~ 
garantia. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo de'!X"3H0 ::1ó:h: :e I o] ~ (um por cento) do valo 
global do Contrato, como garantia compleme:~. :l =. ~T :-~ri ;!]TI seu poder importânó. 
correspondente a 4% (quatro por cento) do vaL:r -.:le .::.:.tl:1 " rol d.:Is rànlras apresentadas pel. 
CONTRATADA, inclusive as de serviços extras . 

1O.2.I.Essa retenção poderá a qualquer tempo 5Çf ~b~:::':-J.16 :or 5...~:JUro-garantja ou fianç; 
bancária. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no per;,::::J.~ le 5"11 (ci::. ... '0 por cento) do valor di 
contrato, não haverá a retenção da complementadc pr=- ~su :1: itec! [0.2 retroindicado. 

10A. Caso a CONTRATADA tenha optado pela cacdo s : ~ 3. :7: 01 a ~e fiança bancária, deyer; 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fia::w. cc:.3( :-::ntal dias de antecedência d. 
seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fmça :eVe::::Ji 10) ter validade mínima até c 

recebimento definitivo previsto da obra A ace:.:IÇàc ie g:rmtias por meio de fiança fie 
condicionada à prévia abdicação do fiador aos cc::efi-:-l:s ci.: rrtig>:> n" 1~91 do Código Ci ... i 
Brasileiro. 

10A.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nc.J.(s) .::rrtJt~ de fiança no prazo e form 
estipulados no subitem 10A., a ECT procederá JC des:.::mtt:' .:o(s} ... -alor{es) respectivo(s) na: 

faturas vincendas, sem prejuízo dos demais des-:::nto:! :ue 5.:e ::zerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão dc'o )lvlL...:.5 i C = ~TR-\ T.-\DA, pela ECT, !XL 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complement:rr ~\i:::-:-~ :10 :-=n 1-:, . .2. retro serão liberadas , 
devolvidas à CONTRATADA, logo após a aC::-: -::lç:5L )ro~-_;, : ria él obra e apresent~ção clt 
comprovante de quitação com o fNSS (C",DI: 

b) a caução de garantia prevista no item i. - :~rC' :-::-3. ::;:,aada e devolvida ; 
CONTRATADA. após a aceitação definiti\:l ~ oC-:" C ,~",-':"\aé0 o que dispuser a es.s. 
respeito os subi tens 8.8 . e 8.9 . da Cláusula O1t2·. ';' Je:;:-.: : LL_lIO . 

10.6. Os valores caucionados em espécie serJ. l..' -"-:-2I i':.:L05o ~esde J.(s i data(s) de seUl S 

respectivo(s) recolhimento(s) e até a de SUJ! 5 ' ~oer':"::; e:5_ :-t:la ·.2..-iação acumulada n~ 5 

periodo(s) do IGPM "pro rata" ou outro indlLC' e := ~: :i1 ..: _~ 0 ;...:.~ s ti r--2. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual te.':":' irr.:- r:~0 .qec. J q'21quer titulo. lhe :'~ 
devida pela CONTRATADA ou decorrente de pr=: _;z(- :.i~~I~ i ~Ç\ ~;~ '.:nente compro\ad . I 

., \) . 

/~~:.? ' ~~r~.036~~~~?N ' 
Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas e Centro de T ,~spcr-e o aI óe-6elo ,horizon 

8/ 1 7 ~(l .... _- .: .. . ~ ' uo ;h Ih p 
,0 V, /~7: 5 '""lo"/' V '-J I.,-

~'-' v ~;ltl: 
-....,. J'''::' - V . , ° 
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1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREJOS E TELÉGRAFOS 

D4retoria. Regional de Minas GenIIa 
. c . 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

11.1. ~m;ooinsavel, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
em decorrência da execução do objeto deste 

ou' ônus para' a ECf pelo ressarcimento e 

11 .1.1. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos ca~~o~ por seus 
empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, imprudência, 
imperícia, culpa ou dolo. durante a execução deste Contrato. 

11.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
tennos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 
diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também ao 
Código de Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo de Belo Horizonte e em 
especial às Normas aprovadas pelas Portarias nas 3.214178, 17/83 e 02/92, todas emitidas 
pelo Ministério do Trabalho ou outras que venham a lhes dar nova redação. Entre as citadas 
acima, destaca-se a Portaria n° 17/83, a qual dá nova redação à NR 18 - Obras de 
Construção, Demolição e Reparos. 

11.2.1 O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, implicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula Déc ima 
Quinta, item 15.2., alínea Uh", e, na reincidência, a devida comunicação à Deleg .. ia 
Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. A observâncü do 
contido nos Códigos e NR 's. não desobriga a CONTRATADA do cwnprimento de 
disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e à 
Legislação vigente. 

11 .3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários. trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Contrato. 

11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente Contrato 
serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se responsabiliza, 
também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de força maior. 

11 .5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu recebimento 
definitivo . 

11 .6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério. exigir provas de carga, testes de materiais e análise 
de quantidade. atra\'és de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11. 7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
~ c~nformidade conyas normas da ABNT. bem co~?; _~/~~o-~e~obra deverá ser de 

pnmelra qUahdade\ ,( :,:' :.: .>' 4 S n~()~,3/2005 - CN J 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
04,..oria Regional de MInas Gentis 

11.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madcira ~ada 
pintada com tinta PV A, devendo a C9NTRA T ADA também pro\"l<knciJr a 'fixaçio, OI 

local a ser indicado pela FISCALlZAÇAO. das placas de identificação da Obra.. 

: ! ·- , . ~r ( . -.J( d 
11 .9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos de:se:;wOt,~ " 

Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção iooi\idual (EPI5~ e" a::ietí~ 
adequados a todos os empregados, os subcontratados e os \isitanres. eIl,"ot.,"ià:s .. no 
serviços, inclusive fiscais. 

11. 10. Serão de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas reür::,.:!S a ..:bra ~)m , 
consumo de Energia Elétrica e de Água e Esgoto, durante o prazo de e:tCl.~L~:lo -:C'S :;e-. :ços" 

11.11. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualqu~ valer d~en&ú: peL 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em proces...'D ju.±Ô;L ·:e q---:lÍque: 
natureza, diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objC'::o d~~e C (crrar.: 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARA~Tl4S DO SER\-1ÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do 5Çfi.-:"::o dc COD-:-JÇàt..: 

durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento detir.-:ti\0" ..:oc.:":rme ispõ.; 
o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIl\-tA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13 .1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CO~lRA T-\DA.. at:r;r.~ do 
Engenheiro Luiz Vono Júnior. inscrito no Conselho Regional de Engenharia e ,,-\rqu:retura 
(CREA-MG) 'sob n° 32669iD 

13 .2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT. por ~-rito" .:Dm .::r::tece:2nci2 
mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O pror=:'sioc.:": de"'. '-::-:í ter 
uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CL.\CSULA DÉCI~IA QUARTA - DA FlSCALIZAÇ . .\O DO CO:\'TR-\ TO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe com·ier. a execução do contra!.) . pr.=ci-r";':'-net:::= para 
medir a quantidade de trabalho já executada. em relação ao cronOgf"'" .. :.Ina :=-ísi..:;:- -Fic7ceirc 
previamente definido. para fins de controle de faturamento e do Cu:::J.pl ' ·ente cO['.;......lruaL 

podendo solicitar à CO~TRA T ADA que substitua qualquer erIJ~r,c~rf.'i-: .. :1O =r~:.;:: de 
serviço. 

CLÁl"SliLA DÉCJ:\I.-\ Ql·I~T.-\ - DAS PE:\ALIDADES 

15. I. Pelo descum primento das obrigações expressas neste Co [ 
CONTRATADA fic ará sujeita às seguintes penalidades 

Centro de Tratamento de Cartas e Enc7das e Centro de Transpo 

10/ 17 ./ . , 

/29 

RQS.n°..Q3/2005 - CN 
CPMI - /COR'RETOS:; 
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.EMPRESA BRAStLEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Dfretoria Regional de Minas GeraIs 

I - Advertência; 

11 - Multa; 

. ;....:. . 

III - Susperi~ licitações e impedimento de contratar com a · ECT 
pelo prazí) <1~M 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela resultantes e 
decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

v - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1:1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05( cinco) 
dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1 .2. As penalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas . 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução 
do objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de 0, I %(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso 
no início da execução dos serviços; 

b) multa de O,l%(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, previstos no 
cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte fónnula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 

onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de 0,Q5%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigJção contratuaL cumulativamente a outra: 

d) multa de Q,Q4%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia 
que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços: . - 0 . 

e) multa, simplesmente moratória, de vJlor correspondente a 
VALOR GLOBAL DA OBR.. na hipótese da rescisão 

Centro de Tratamento de Cartas e ./omend 

(r /' 

entro de Transporte Regio 
11/17 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIi..eoria RegionaJ de MInas Gerais . :, "' . '." - -~.". ' .' '" . 

previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejUIZO da responsabilidade civil . doo 
criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa.; . _ 

t) multa de 20010 (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o periodo W 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e préVia comunicação à 
Contratante; 

g) multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o periodo<d2 
irregularidade, pela recusa em cumprir as nonnas de Segurança e Medicina do Trabalho; -~ 

h) multa de 200!o (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o periodo <b 
irregularidade, pela recusa do adjudicatário em assinar o Contrato'· 'dentro -do _ pr.iZ.tJ 
estabelecido pela ECf; 

i) A LICITANTE vencedora que for convocada para assinatura do Contrato e nào o fizeI 
dentro do prazo de dez dias corridos a contar do dia seguinte ao da notificação. perderá c 
direito à contratação, bem como sofrerá a aplicação de multa correspondente à 2000 (\intt 
por cento) do valor do Contrato e poderá ficar impedida de licitar e contratar com a ECT 
pelo periodo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos. 

15.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolad.:: 
ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 ~, ~ (vinte por cento) do valO! 
total reajustado do Contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou. ~ 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados d~ 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas. poderá recorrer às garantias, reter créditos. 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e resguardar· 
se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECf a declaraJ 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de com eU 
licitar e contratar, sem prejuízo, ainda de aplicações de multas previstas no item 15.2, nc 
que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventÍ\·a. dissolução judicial ou amigável e decretação dt 
falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na poss< 

da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra 

15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devohidas 
CONTRA T ADA, sem juros e correção monetária. desde que a conclusão da obra S( 

verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos Q{ 

da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT. ; 
COl\TRA T ADA responderá pela di ferença. 

15.10. Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT. a critério desta. quando: 

a) A CO~TRA TADA promover a paralisação da obra sem justa causa e pre"l . 
comunicação à ECT: / " ; -" 

b) A ~ON\RA(ADA. penalizada. nã(\ efetuar o .. p.a~~ml~n~b d'~:'~lJlta e 'ou de inceniz3çã, 

cablveL . / \ .) 18, R6s ~ 003/200 . ~t NTO 
\ " p 5-e ~ . . 

I fi .' 



, I EMPRESA BRAStlEJAA DE CORRBOS E TEltGRAFOS 
Otretoria ~Ionaf de Mina GenIis :)'_ 

c) A ~O~ T ADA tiv~Q Contrato rescindido pela ECf por deSCumprimento ~ .~ 
obngaçoes. .,,: ' . 

15.11. Consideram-se justificadas 
entrega da obra, 
cabalmente 

isentas de penalidades pecuniárias por atraso ná 
•. u .... _ ......... "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÓES DO CONTRATO 

16.1 O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor adequação 
técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acrescuno ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta Oáusula 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em face da 
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na fonna de pagamento por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação de pagamentos, 
em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
Contratada e a retribuição da Contratante para a justa remuneração do serviço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou pre\isíveís porém de conseqüências 
incalculáveis. 

16 .2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, as 
supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte e cinco por 
cento) e acréscimos até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato. 
As supressões poderão ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor retro, desde que 
haja acordo entre as partes . As variações serão compromissadas através de Termo Aditivo. 

16_3_ Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos. scr:io os ur1ilJtttlmmr-~,,*~i/,..U· ll-cial ou, na 
~ lt t' d I ECT nO O 720 5 - CN . • sua la a, os que orem aprova os pe a . CPMI • CORREIOS ' 

C L.'\USl-LA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

,,' ; :'! . ".' : ,/;18'·< , .. . . '., . . 
' . - I: ·· - - .. ' () a r. 
._, ~ (OA ' ~ t: ' . , ou - , \. , 

J 575; 
~ 

17_1. A rescisão do Contrato poderá ser determinada: 

Centro de Tratamento de Cartas e Encomen7a e Centro de T . nsporte R 
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f EMPRESA BRASaLEJRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DCntoria RegIc:xwI de ..".. GeraIs ,; . ". . ~ '" "\' : ". ! 1::' 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "I" do item 17.2. 
desta Cláusula; .. . 

b) por acordo 3nÚgável entre as partes; 
c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão do Contrato: . 
a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificaÇões~projetos fltJ 

prazos; , . 
b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a EC[· a concluir que 

não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 
c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 
d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão. ou transferência 

total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa anuênci<3 
da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de se~ 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra: 
"g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 
h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado: 
i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do Contrato; 
j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas t 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se'tefere o Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 00 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevi~ 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos. 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que sej2 
normalizada a situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a COJ\TRA T ADA c 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação: 

n) a nào liberação. por parte da ECT, da área para execução da obra. nos prazos contratuais: 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 17.2 .. a rescisão do Contrato 
acarretará à CONTRA T ADA além das penalidades cabíveis. as seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 
b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para com ê 

ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será rlU~.a.u:l.i.l-ru:..a.ul!lllZ.a.l;ào escrita e fundarnentad ~ 
do Departamento de Engenharia da ECT. 
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17.5. Declarada a rescisão, ainda qUe de comwn acordo, dentro de 10 (dez) di~ será el~ lIIl 
inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, indicando-se . , 
comprovando-se seus O inventário elaboradO servirá de ~' ao 
possíveis ajustes das partes e encerramento da conta 

17.6. Rescindido .,~ alíneas "a" a "in do i~ 17.2., a .EC 
poderá entrar .· produto dos serviços executados, 09 estado em qu 
se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele previstas, além d, 
perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de liquidação, sem prejuízos da 
demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisào, o pagamento de multas conforme dispost( 
neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser processados pele 
desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo possível a regularizaçãe 
dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada pelo rito executivo, par. 
cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula Décim. 
Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida do: 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina oa data d< 
Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Tenno de Exame, Entrega c 

Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA CClENG ~ 00112001- DR/MG/ECT 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇ..\O LEGAL 

20. I. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 8.666/9 ~ 
de 21.06 .93, que aplicar-se-á supletivamente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21 . 1. Transferência do Contrato : A CONTRATADA nào poderá transferir este contrato, no tod( 
ou em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

\ti . nO. Q3/2005 - CN -JI • ," 

f f RR~I05 

Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas e Centro de Transporte R~'( X1a1 ee-BI*El-M~~~ 
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OIt"etoria RegIonal de Mlnaa GerWs . ' . . , .-::' ,', .. ~" .': '._ 

21.2. Fornecimento de dados técnicos : A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os ~. 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as infon:n.açõcs a ' que jtiIgàr 
necessárias, quando solicitadas; 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objetl) deslC mstrumauo 
deverá serd~idarnente capacitado para o exercício de suas funções. devetw:kuli:r ~.~ 
legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada., conforme' o caso. que se.~ 
pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da LegislaçãJ Fiscal' e da 
Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes qUe \'et1ha:m ~!tOfrer.. . . 

2104. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou \"et:rr qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRA T AO.'\.. no interes...."C dos ~iços: 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar. n0 "7lesmo local. 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles preústos ii~,ç Cont::Uo. 
Neste caso, a CONTRA TAOA não poderá opor quaisquer dificuldades à 2rrodução de 
materiais na área ou à execução dos serviços: 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não dCC" .... >rra prejuízos 
para os serviços em andamento. aceitar provisoriamente. para utilização imedi.::::l.. quaisquer 
etapas, serviços, áreas ou instalações da obra. nos termos deste Contrato. b-u .:s..:eitação não 
implica na suspensão de qualquer cláusula contratual: 

21.7. Anexos: Do presente Contrato farão parte como peças integrantes e complemem:rres entre si 
o Edital n° 00112001 - DRlMGIECT e seus Anexos. o Projeto Básico. Anteprojetos. 
Especificações, e demais materiais técnicos relativos ao objeto con::-atual. o(s) 
Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e demais docume:lt05 relatiyos à 
licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da Cnião sob a 
forma de extrato, pela ECT. 

21.9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante t.od2 a execu.;.ào 
deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. bem como U}m todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.IO.Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de tC>C.=. e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos. que lhe sejam causados por ter.:~:-:s . 

21 . II.Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na re::,-p:·nsabilidade 
solidária da CONTRATA0:\. e da(s) SUBCONTRA T AD:\(S) perante a ECT. rC:.:lti ... amente 
ao objeto da subcontratação. não prejudicando ou restringindo. por q~.:;:.:c:- f0nna. a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA . 

21.11 .1. Fica reservado à ECT o direito de. a seu exclusi\o critério. limitar a 5l.:~\."\::.rrataçào de 
partes da obra. vetar qualquer subcontratada que venha a 5-ÇT 1:-.'::ca6 pc! 3 

CONTRATADA. sem necessidade de justi ticar o \ ·eto. bem como de eXIg:: .1 ~ubS1HU1C30 
da subcontratada. em qualquer tempo durante a e:xecu~ão da obr~_ q--..2...-:':.,,:, se wr::.1r 

mani festa a sua idoneidade ou incapacidade téc , i I ).' 

1P9~~ RegiQ~~ . 

J57'~ 
'. :; , 11 . ... tf · 

~,....r..~ .... 
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.. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
otr3toria neglonal de Minas GecWs 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Do FORO 

22.1. As partes contratantes ~l 
ticando eleito o . 

seu domicílio legal a cidade de Belo HorizonteIMG, 
. -de Belo Horizonte, Seção Judiciária de 

Minas Gerais-~ <Dn~ ais privilegiado que seja, onde serão 
decididas as. 

E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
estabelecidas nas Cláusulas anteriores e. bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
VIgOr. 

Belo Horizonte - MG.WIe janeiro de 2002 

PELA CONTRf T At~TE 

Ii ~) . ~ 
ui~S'AN MitM 
PRESIDENTE 4 
CPF:004.062)Z_1 ~ LU UI . 

PAULO ROBERYo ~"iNICUCCI 

PELA CONTRATADA 

~~ 
SÉRGIO GO~fES DE VASCONCELLOS 

DIRETOR PRESIDENTE 
CPF: 001.855.907-72 

DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE ~FRA-ESTRUTURA 
CPF: 011.092.276 - 04 

TESTEMUNHAS 

2~!! 
NOME: C-4 tiO) f.~ic L. TOA/{ 

CPF: C};9fr3()~r} f~7-

, . \ •. J : ~ .. ' .'. 

(&-2- <" .. 

,--- ----_. -- ---~'--"- .,;": 
;: ',." - ~ . 

RQS nO 03/2005· ~· CN -
CPMI .- CORREIOS: 

Centro de Tratamento de Cartas e Encomendas e Centro de Transporte Reg ion l..de BeW Hori 
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/' . EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

., 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: Q.7.333.821/002-o5 

ENDEREÇO: QN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECf - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - BraSllia - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

. ... . . . 
>" J~ :~ " '-- !.~ 

i ·' ..... 

. ~'2 . 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRuruRA: PAULO ROBERTO MENICUCc 
IDENTIDADE: M53,430 - SSP/MG 

- CPF: 011.092.276 - 04 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia S/ A 

CNPJ: 33.161.340/0001-53 
- INSCRIÇÃO: 81.212.635 
- ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INHAÚMA, 50, 100 ANDAR, SAlA 1001, CENTRO, RIC 

DE JANBRO/RJ 
- CEP: 20091-007 
- TELEFONE: (21)2216-1616 

REPRESENTANTE: 

.- - DIRETOR PRESIDENTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
- IDENTIDADE: c.P. 3037/0 CREA-MG IA I 
- CPF: 001.855.907 - 72 fl1 

r--------~.--
DEPARTAMENTO JURIOICO , 

E C T i 
I 
I 

Contrato n2 1 13 4 7 I 
BRAS/LIA - DF 

24 JUL 2002 

CTCElCTO de Belo Horizonte (CTO BH) 

'o ) ; I , ' • . ~ 

i: RQS WOO/2005. '. CN . 
CJlM~ • CORRE,~OS '. 

\_ .. ~ __ ._º 6: Oj 
" , - j . : • .., _; . __ . . ~ ,';t 
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::] ~ J'. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAfOS 
.-'. , -DlreCmta Regional de Minas Cierals 

.~oi-._;iPt'~~,: "'ã; ·;· -;, · ~~p.~;.:..:.",",::,;;, ;,~ ::: .. ~: '':~~~~cffii~RÍMrtRA'<::Dó~õíÚ'ETb4~~~~~t.~c~ -:0 ~ 

~ 
1. O presente Tenno Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra 

.~ referido contrato em 30 (trinta) dias corridos. 

cLÁUSUlA SEGUNDA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES ÓE RECEBIMENTO 

2. A alínea "b" do item 8.3. da dáusuta oitava do contrato passa a ter a seguinte reda9 
o prazo para a execução total da obra é de 270 (duzentos e setenta dias) corridos 
contar da ordem de serviço escrita, emitida peta ECT. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3. A vigênda do presente Termo Aditivo inida-se Qj data de sua assinatura, Iimitadc 
vigênda do Contrato Original, observado o cronograma de execução da obra. 

o ~ 

cLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "a" e "f' do subitem 9.l. 
ClAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e alíneas "I'" e "11" do parágr; 
10 do Artigo 57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93 

cLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5. Ficam ratificadas todas as demais Oáusulas, itens e condições do Contrato Original, ( 
não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam, o presente Tenno Aditivo em 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas aba 
assinadas. --: . 

. "';'., : . . ·_ ~t;} 

Brasllia/DF,lC( de J VI / Av de 2002 

PELA CONTRATADA 

\li~ 
- PAULO ROBERTO MENlCUCa SÉRGIO GOMES DE V ASCONCELLa. 

Diretor de Tecnologia e de Infra-estrutura 
CPF: 011.092.276-ü4 

TESTEMUNHAS: 

1) 2) 
NOME: L..u l Z C _ S' It Co,,",-D.. ,.J 

CPF: 20 y: (l;> 9 y. t) 39 -.IV 

CTCElCTO de Belo Horizonte (eTO BH) 
o 3 5 

Doe: 

Diretor Presidente 
~F~- 001.855.907-7: 

180"~ :'· . 

212 

4. .. _"i 
.1' ; ·' 

.", 

# 
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PIlJI CORREIO': EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFe .-1 \ I DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS /,."$"~ C 
~----------------------------~~~~~ 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 11016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS RESPONDENDO PELO DIRETOR I 
TECNOLOGIA: AFRANIO RODRIGUES JUNIOR 

- IDENTIDADE: 099319 - SSP/DF 
- CPF: 001.841.101-06 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais -de Engenharia S/A 

- CNPJ: 33.161.340/0001-53 
- INSCRIÇÃO: 81.212.635 
- ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INHAÚMA, 50, 10° ANDAR, SALA tOe 

CENTRO, RIO DE JANEIRO/RJ 
- CEP: 20091-007 
- TELEFONA: (21) 2216-1616 

I 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
- IDENTIDADE: C.P. 3037/0 CREA-MG 
- CPF: 001.855.907 - 72 ~ 

OEPARTAMENTO JURIt: ,, --- i 
E C T " 

23 AGO 2002 

Centrato n!! 1 1 3 8 7 
BRAS lUA - DF o 

; RQS ~o~P005 - CN -
CPMI !--i:ORREIOS; 

Fls: - _. 
--- ---,~~ :-.... O-6: 
"-3.5 7-5" 
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~(ORREIO< EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRA 
DIRETORIA REGIO:"AL DE :\l1~AS'/'-l'f-,,"~>-' 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Tenno Aditivo tem por objeto prorrogar, o prazo de execução da Obl 

reterido contrato em 75 (setenta e cinco) dias conidos e acréscimos dos seguintes ser .... i 
Adequação do sistema de proteção contra descargas aunosféricas. estrutura metálica 
montagem suspensa da máquina de encomendas. adequação do projeto de incêndio. adeqt 
de galerias de drenagem de água pluvial, acréscimo de material para aterro. estrutura mel 
do anexo do CTCE, adequação da voltagem do ar condicionado. adequação das doe:: 
caminhão, adequação da tubulação de água quente. laje para condensadores remotos ( 
condicionado, exaustão da lanchonete e vestiários e dutos. ponões eIetromecin 
instalações de válvulas automáticas. acréscimo de custo de administração da obra no' 
RS 1.320.767.84 ( um milhão trezentos e vinte mil. setecentos e sessenta e sete reais e oi 
e quatro centavos), contonne CronOh1fama Físico-Financeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAi\IE:\TO 

2. O valor do presente Tenno Aditivo é de RS 1.320.767.84 ( um milhão trezentos e ·.in: 
mil. setecentos e sessenta e sete reais e oitenta e quatro centavos ), correspondente 3. 

7.07 % (sete, virgula sete por cento) do valor global do contrato. 

2.1 A alínea "b" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato passa a ter a seguinte ~ 
prazo para a execução total da obra é de 315 (trezentos e quinze) dias conidos. a conü 
ordem de serviço escrita. emitida pela ECT. em 29:01,'02. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

3. O Valor Global do Contrato Inicial é de RS 18.671.839.53 (dezoito milhões. seiscer.to~ 
setenta e um mil. oitocentos e trinta e nove reais e cinqüenta e três centavos ), que acn 
cido do valor deste Tenno Aditivo, passa a ser de RS 19.992.607,37 (dezenove milhõe 
novecentos e noventa e dois mil, seiscentos e sete reais e trinta e sete centavos ). 

~ -
CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE P.-\.GAME~TO 

4. Os pagamentos serão efetuados no 150 (décimo quinto) dia., após a apresent.aÇi!o 
taturas de acordo com a medição e Cronograma-Físico Financeiro aprovado peJa E 
anexo deste Aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇ . .\O ORÇA:\lE~T ÁRIA 

5. As despesas correspondentes ao presente Tenno Aditi\'o correrão por conta de dotaç5c 
específica. lançada no projeto/conta 14.1.01/3.01 - Mec?r,;1i6é1~ã8 da Trilil.!ernJObras e 
instalações. RQS nO 03/20Q.~-- CN -

: Ç~MJ, .. CO~REIO~ t?'. i:\-
, ,. \.,1 I ' . <:) \\\1.-

·Iff~: r- ., 
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til CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGfi 
DIRETORIA REGIO~AL DE :\1l:"lAS GER-\.IS ~ 

CLÁUSULA SEXTA-APROVAÇÃO 

6. O presente instrumento foi aprovado na Redir de 21108/2002 - relatório (W 

considerando o Relatório DINF/DEINF - 062/02. de 12 . de Agosto de 2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7. A vigência do presente Termo Aditivo inicia-se na data de sua assinatura. limi 
vigência do Contrato Original, expirando-se em 10/12102. observado o cronogra: 
execução da obra. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

8. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "a" e ''"f' do subitem 9. 
CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e alíneas <4r e ~ 
parágrafo I (l do Artigo 57 e Artigo 65, I, Ua" e Ub" § 1°, da Lei 8.666í93 de 21106,1J3 

CLÁUSULA NONA - DA RATIFICAÇÃO 

( ', r -, ' ;. A • 

9. Ficam ratificadas todas as demais ·Cláusulas. itens e condições do Contrato OrigIDaJ 
não contlitarem com o presente Instrumento. 

E. por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Tenno Aditivo em 02 (. 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinaC 

Brasília/DF, 2.5 de <.r-_~-= 

I. = 
NOME:L., • • l !3,--'v~~ C::-.5 À 
cpr: 1 J 1 ç (l <:> ;;C/t 6· 

de 2002. 

PELA COW,RA T ADft 

- \41l{U--MlVy'\ 
SÉRGIO GOMES DE V ASCONCELU 
Diretor Presidente 
CPF: 001.855_907-72 

... 
I 
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Diretoria Regional de Minas Gerais 

SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 

TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

f 
i 
I , 

r ' (', .. ,. 
~ .- ' ..... .. . 

ii COr. tr ;. ;:; ~/~. 1 _: g ~3 9 
[ EC;.L..~UA - D~ I 

I 
~'''- '''"--'-'----''''-'''''' -' '''''''-' ~ '- " _.J - PRESIDENTE: AIRTON LANGARO DIPP 

- IDENTIDADE: 200.560.343-2 - SSP/RS 
- CPF: 122.776.730-73 
- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE MOF 
- IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia S/ A 

- CNPJ: 33.161.340/0001-53 
- INSCRIÇÃO: 81.212.635 
- ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INHAÚMA, 50, 10° ANDAR, SALA 1001, CENTRO, 

RIO DE JANEIRO/RJ 
- CEP: 20091-007 
- TELEFONE: (21)2216-1616 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
- IDENTIDADE: c.P. 3037/D CREA-MG '4-i 

CPF: 001.855.907 - 72 
. f t-6~ 

/ 
"\ 

tI RQS nO 03/2005 , CN 
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Diretoria Regional de Minas Gerais 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o seguinte: 
1.1. prorrogar o prazo de execução da obra do referido contrato até o dia 20 de 

maio de 2003; 
1.2. alterar a Cláusula Quinta do contrato, em função do reajuste de preço .. 

cLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

2. O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 434.663,72 (quatrocentos e trinta e 
quatro mil seiscentos e sessenta e três reais e setenta e dois centavos). 

cLÁUSULA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

3. A Cláusula Quinta do Contrato passa a ter a seguinte redação: 
5.1. Dentro do prazo de execução previsto para 240 dias e na hipótese do prazo 
contratual ser alterado até um ano, o valor da obra será irreajustável. 
5.1.1.- Na hipótese do prazo contratual ultrapassar os doze meses previstos, por culpa 
ou solicitação da ECf, ou por fatos supervenientes e imprevisíveis, estranhos à vontade 
das partes, aplicar-se-á o reajuste sobre a parcela restante obedecendo-se ao seguinte 
critério: 

onde: 

R= lo x vs 
lo 

R = Valor do Reajustamento procurado; 
--- ~----- .-- --.,----. .. ,-. ," 

lo = Índice de Preços relativo à data de entrega da PROPOSTA; ~ ~ . :. ... ~ .... )., -" . 

II = Índice de Preços relativo à data correspondente ao primeiro dia do 13° mês de vigência 
do Contrato; 

VS = Valor do Saldo contratual não executado, existente na data correspondente ao 
primeiro dia do 13° mês de vigência do Contrato .. 

5 .. 2 O Índice de Preços que será adotado é o da coluna Edificações do ÍNDICE NACIONAL DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E OBRAS PÚBLICAS (INCC), publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas; 

cLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia, após a apresentação 
das faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-financeiro aprovado pela 
ECf, anexo desse aditivo. 

cLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO OR AMENTÁRIA 

5. As despesas correspondentes ao present ~~c93~ª~~&f'torrerão por conta de 
dotação específica, lançada no projeto/ I I4q~~~fJ~ - Mecanização da 
Triagem/Obras e instalações. Fls: W . r--.... i 

- ~\6 
Doe: 

CTCE/CTO de Belo Horizonte (CTO BH) 
v 
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Diretoria Regional de Minas Gerais 

cLÁUSULA SEXTA - APROVAÇÃO 

6. O presente instrumento foi aprovado pelo relatório DINF/DEINF nO 070/2003 e 
autorizado pelo Presidente da ECT, considerando o relatório DINF/DEINF _ 
064/2003, de 28 de abril de 2003 e NOTA JURIDICA/DEJUR/DJTEC - 338/2003 DE 
02 DE MAIO DE 2003 . 

cLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

7. A vigência do presente Termo Aditivo inicia-se na data de sua assinatura, limitada à 
vigência do Contrato Original, observado o cronograma de execução da obra. 

cLÁUSULA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

8. O presente instrumento tem respaldo legal no subitem 16.2. da cLÁUSULA DÉCIMA 
SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO, no parágrafo lOdo Artigo 65, no artigo 
57, parágrafo 1°, inciso II e parágrafo 2°, da Lei 8.666/93 de 21/06/93 

cLÁUSULA NONA - DA RATIFICAÇÃO 

9. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, 
que não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias· de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 

Brasília, DF, ()) de ~ L~ de 2003 

residente 
CPF: 122.776; 30-73 

EDUARDO M 

PELA CONTRATADA 

~{~ 
SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 

Diretor Presidente 
CPF: 001.855.907 - 72 

TESTEMUNHAS: 

1) 
NOME: é" H!2 IA.-' .) (2. L , '70/7/( I; l./ 
CPF ( S I. ,f I ~ L/ (/ / - Y J-

CTCE/CTO de B elo Horizonte (CTO BH) 

2) 
l W~ .J..z tZ(;,-;.Z .? c?/rf'V í? Ih'; 

CPF: 0<)0 7Y3LJ ~\.2 7-Z0 

3/3 



- EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIretoria Regional de Minas Gerais 

--._--._---

QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELéGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333 .821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed . Sede ECT - Asa Norte 

CEP : 70002 -900 - Brasília - DF 
- TELEFONE : (61) 426-2621 - Fax : (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- PRESIDENTE: AIRTON LAGARO DIPP 
- IDENTIDADE: 200.560 . 34J- ~ - SSP/RS 

CPF: 122 .776.730-73 

OEPARTAMENTO JURloI C,­

E C T 

I 1 A8R 2003 

ÇQntr~to nQ 1 1 7 9 O 
8RA:sILlA - Dr "-_.---_ .. _-~~ _ .. 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTUFiA: EDUARDO MEDEIROS DE 
IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
CPf~: 150.199.771-87 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia SI A 

- CNP) : 33.161.340/0001-53 
INSCRIÇÃO: 81.212 .635 
ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INhAÚMA, SOl 10° ANDAR( SALA 1001, CENTRO, 

RIO DE JANEIRO/RJ 
- CEP: 20091-007 
- TELEFONE: (21)2216-1616 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
IDENTIDADE : c.P. 3037/0 CREA-MG 

- CPf: 00l.85 ~ .9(Jl - 72 

/ ~/ O 

CTC~CTO de ~~~~~:rlzonle (CTOw1) 

RQS 1r3d3/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

\ oic:5 7 5 . .:, ,{ 
-1r-~)~, =:-:-:-:---::-- ~ 

\ . '-, 1/3 _IL 
(,j 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Minas Gerais 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo do~ seguintes serviços 
Reforma de 2 banheiros no prédio administrativo; forneCImento de transfurlllado 
para o CTO; pavimentação do páteo oeste; substituição do trafo de 125 KVA pele dí 
7SI0./A; alteração das caixas de piso no prédio de apoio admilllstrativo; tomaria' 
elétricas no CCE; balcóes da lanchonete; hidrantes do prédio de apoi( 
administrativo; pia e filtro na área da Receita Federal; dutos de ar condicionado 11 , 

sala de telecomunicações; execução da entrada de telefonia; ampliação dos purtõe 
do CTO, e exclusáo dos seguintes serviços: Pintura do fechamento lateral do CTO 
reforma da portaria prinCIpal; Instalação de 16 catracas; Illstalação de 11 
controladoras leitoras; instalaçao de 50 pontos de lógica; pintur<'l dos dutos d' 

refrigeração evaporativa; i/lstalação de ~9 saboneteiras para sabão líquido; eSldd 

(je concreto no térreo do apoio administrativo; Instalação de 67 In de escadas d 
marinheiro; parte do letreiro da portaria; remoção de cercas, <'llambrados e muro ~ 

recuperaçáo de cercas e ali1mbrados existentes e instalação de <'Ilambrado novo er 
tela 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

2. O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 83.612,47 (oitenta e três mil, seiscentc 
'::' liozt' reais e quarenta e sete centavos)! correspondente a 0,45% (quarenta 
cinco centésimos por cento) do valor global do contrato 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

~ O Valor Global do Contri1to inicii11 é de R$ 18.671 839.53 (deZOito mdhõp 
seiscentos e setenta e um mil, oitocentos e trinti1 e nove reais e cinqucnti1 e ti ( 
cent<'lvos), que acrescido d~ <'ldltivo já autorizado no v<'llor de R$ 1 J20 7f.i7,84 e ! ~ 
valor desse Termo Aditivo, passa a ser de RS 20076219.84 (vinte milhões, setelll 
e seis mil, duzentos e dezenove reais e oitenta e quatro centavos). 

. -
CUl,USUlA QUARTA - CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

4 . Os pagamentos serao efetuados no 15° (décimo quinto) dia, apos a apresent(] ç~ 

das f<'lturas de i1cordo com i1 medição e Cronograma Físico-financeiro aprovado ré 
ECl, anexu desse aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S As despesas correspondentes ao pn"sente Termo Aditivo M$tffàl~/4006 -tGMti':l 
dotação específica, lançada nn pro]etojcont<'l J4 .1.01/3. M~ ~1ê.OO~~1 
TriagemiObras e Instalações. FIS:?P ' . . 

06~~ , -
CLA,USULA SEXTA - APROVAÇAO 

o. ,; ~'~ '~5 7.-5 (.. . . 
1). n preSf'ntE' Instrumento foi aprovado ni1 REDIR 015 (1p l~~/., nol .- reli1 (J 

f)fTFC li 1 1/2002 1 con~lc1eri1ndo o relatório DTJ~F/DrINr _. (n7//()() ->, ,11' : l1 ·~'.tr 
?'í)()) / '.ti , ,~'\ 

--4-~_ . _-~ ... - j ~: \-: 
, '.. I < t·..;.. 

) 'l./'J . _ . - \\, '- \ CTCE/C TO de Belo Horizonte (CTO 8H) 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de Minas Gerais 

cLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA / 
7. A vigência do presente Termo Aditivo iniCia-se na data de sua aSSInatura, lImitada 

vigéncia do Contrato Original, observado o cronograma de execução da obra. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

tJ . O presente instrumento tem respaldo legal no subltem 16,2. da cLÁUSULA DÉClfv 

SfXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO e no parágrafo 1 Q do Artigo 65 da L 
~.666/93 de 21/06/93 

cLÁUSULA NONA - DA RATIFICAÇÃO 

g. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Unglnê 
que não conflitarem com o presente Instrumento . 

E, por estarem justas e acordadas, as paltes assinam o pres~lltt' Tt'rrJlU Aditivo em C 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presêllçri dd~ testemunh2 
abaixo assinadas. 

PELA CO 
/~ 

C._...--., 

EDUARDO ME 
Diretor de Tecn 
CPF: 150199.7 

7 1 
Brasília/DF, 1)-' de J~/f de 2003 

E MORAIS 
Infra-estrutura 

PELA CONTRATAOJ 

\4iUuwJ}y 
SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLO~ 

Diretor PresidentE 
CPF: 001.855.907 .- 7 

Ass. 

1 .. 
... ! 

t TESTEMUNHAS: " -I //;-//>:1 
'!~fCAA~ W- 2) ~~ 2:>í~:_/~~ C. 

NOrv1E: L v/2- (, J'I{L~ ü. N NOME : ff0~ne-<5'§12~ Ç!!~ l,",O ('c !.-r 

CPF ? 0~. bf (, o39~J V CPF: c- CP;1M J ~o~~~i 

o 
CTCEJCTO de Belo Horizonte (CTO BH) 

Fls: O 6 o O 
35-75 ~, 

Doe: 
--~---\ 
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• - ,- - ...... ~ -- - -I ; .... " . DIRETORIA REGIO:"CAL DE 1\II:'1iAS GER.-\IS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.l1.016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- PRESIDENTE: HUMBERTO EUSTÁQUIO CÉSAR MOTA 
- IDENTIDADE: M 363902 - SSPIMG 
- CPF: 002.067.766-91 
- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: PAULO ROBERTO 1\IE~ICrCCI 
- IDENTIDADE: M 53.430 - SSP/MG 
- CPF: 011.092.276-04 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia 
- CNPJ.: 33.161.34010001-53 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 81.212.635 
- ENDEREÇO: R. Visconde de Inhaúma n° 50, 10° andar, sala 1001, Centro, Rio dt:: Janeiro-
RJ, CEP 20091-007 
- FONE: (021)- 21-2216-1616 

REPRESENTANTE: 

- NOME: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
- IDENTIDADE: 3037/D CREA-MG 
- CPF.: 001.855.907-72 

RQS nO 03/2005 ~~-:------J 
CPMI CORR Ass. 

, 
. ! 

FIs: 
06 :; . 

o Do~5 75 C- _~ 
CTCElCTO de &10 Horizonte 1':3 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS" ----:.-/ 

DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da 
Obra do referido contrato em 60 (sessenta) dias corridos. 

CLÁUSULA SEGUNDA-DA PRORROGAÇÃO 
: ..... _. -' ;. " 

2. A alínea "b" do item 8.3 . da Cláusula"oítava do Contrato, considerando os 60 
(sessenta) dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a seguinte 
redação: o prazo para execução total da obra é de 375 (trezentos e setenta e 
cinco) dias corridos, a contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT, em 
29/01/02. ' o. ', , ,,-" 

:. .J.. : . .. :':'._ . 
: :":f·-. _. _­

... ;: '.: .. ~ .-::~:~ ", !,;ii.:' ._ .... 
, • '" - , , p',- -

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGENCIA 
' :;-7.'::;," _7. 

. -~ . =:$ 

3. A vigência do presente Termo ' Aditivo inicia-se na data de sua assinatura, 
expirando-se em 08/02/03, observado o novo Cronograma de execução da obra, 
parte integrante deste contrato.: ."." 3,:.~·~~_: 

.~. ~ _. - ':.' -- - " !~ .. ··~~:::t:,;) ~· ·, 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4. O presente instrumento tem respaldo na alínea ''f' do subitem 9.1. da 
CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "Ir' do 
parágrafo 1° do Artigo 57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

~ . - - -_.. ..-

CLÁUSULA QUINTA - DA-RATIFICAÇÃO 
~ - _ o 

5. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato 
Original, que não conflitarem com o presente Instrumento. t41 

o 

CTCElCTO de Belo Horizonte 

RQS nO 03/2005 . CN 
CPMI - CORREIO 

FIs: 
/'.-------

/ 

57 -, 5 
Doe: 

2/3 
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B i;' 1-- - .... -.".. ........ , DIRETORIA REGIONAL DE MI:'I1AS GER-\.IS 

BrasíliaIDF, ). 1 de t.U 2L ...... ~/\ 6 .~ de 2002.. 

PRESIDENT 
CPF: 0°2.06 .76 -91 

~GI..(Ut· 
PAULO ROBERTO MENICUCCI 
DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA 
CPF: 011.092.276-04 

~~~ 
SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
SERGEN Serviços Gerais de Engenharia SI A 
CPF: 001.855.907-72 

TESTEMUNHAS: 

C=Z4:~~CCH7N/ 
NOME-:G7,ç.-'72'S" 328·00 
CPF: 

,.. 
J 

RQS nO 03/2005 - C 
CPMI . CORRE10v----:-----I 

FIS:_~O~6~. ~::....:; 3~ Ass. 

CTCE/CTO de Belo Horizonte 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
. " ,Diretoria Realonal de Mirias ~rals 

... 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11016/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 

ENDEREÇO: SâN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-S100 - Brasl1ia - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA: PAULO ROBERTO MENICUCCI 
- IDENTIDADE: M53.430 - SSP/MG 
- CPF: 011.092.276 - 04 

CONTRATADA: SERGEN Serviços Gerais de Engenharia S/A 

- CNPJ: 33.161.340/0001-53 
- INSCRIÇÃO: 81.212.635 
- ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE INHAÚMA, 50, 10° ANDAR, SALA 1001, CENTRO, RIO 

DE JANEIRO/RJ 
- CEP: 20091-007 
- TELEFONE: (21)2216-1616 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 
- IDENTIDADE: c.P. 3037/0 CREA-MG 
- CPF: 001.855.907 - 72 

____ ,, ____ ._ o •• 

DEPARTAMENTO JURIOICO . 

E C T I 

2 4' JUL 2002 i 

Contrato nº. 1 1_3 4 7 d 
BRASluA - DF I 

CTCElCTO de Belo Horizonte (CTO BH) 

RQS nO 03/2005 . CN 
C P~~ - .. CO~R~IQ~ . 
Fls: _ O ti h" 4 1 , 
3575 I -' I 

Doe: 

1/2 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
plretorla Regional de Minas Gerais 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de exerução da obra do 
referido contrato em 30 (trinta) dias corridos. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

2. A alínea "b" do item 8.3. da dáusula oitava do contrato passa a ter a seguinte redação: 
o prazo para a execução total da obra é de 270 (duzentos e setenta dias) corridos, a 
contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3. A vigênda do presente Termo Aditivo inida-se Q.1 data de sua assinatura, limitado à 
vigência do Contrato Original, observado o cronograma de execução da obra . 

. ~ 

cLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "a" e "f' do subitem 9.1. da 
CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e alíneas "I" e "11" do parágrafo 
lOdo Artigo 57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93 

cLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5. Ficam ratificadas todas as demais Oáusulas, itens e condições do Contrato Original, que 
não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam, o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. _. 

,1~t 
BraSllia/DF, (C( de J VI / A.v de 2002 

PELA CONTRATADA 

RQS nO 03/2005 - CN ~~ 
PAULO ROBERTO MENICUCa CPMI ~. ~O~ GOMES DE VASCONCELLOS 
Diretor de Tecnologia e de Infra-estrutu 15: 06:? 5 \ Diretor Presidente 
CPF: 011.092.276-04 O 3 5 7 5 j'; CPF: 001~ I . -72 

Doe: . d,3 

TESTEMUNHAS: 

CTCE/CTO de Belo Horizonte (CTO BH) 
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'---____ ---' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - AC 

TERMO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
AO CONTRATO N" 11.016/2002 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNP.J 34.028.316/0001-03 
INSC. ESTADUAL 07.333.821/002-05 
ENDEREÇO SBN - Conjunto 03 - Bloco ""A"- Ed. Sede da ECT 
CEP 70002-900 Brasília/DF 

REPRESENTANTE (S): 

PRESIDENTE: 
IDENTIDADE: 
CPF: 

JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
8080AB/PI 
035.809.703-72 

DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA: 
EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
IDENTIDADE: 453.609 SSP/DF 
CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: SERGEl\l SERVIÇOS GERAIS DE ENGENHARIA S/A 

CNP.J 22.161.340/0001-53 
INSC. ESTADUAL 81.212.635 
ENDEREÇO Rua Visconde de Inhaúma, 50, lO" a 
CEP 20091-007 - RIO DE JANEIR 
FONE (21) 2216-1616 

ala 1001, Centro 
JKlJ) nO 03/2005 • CN 
CPM/_"_ CORREIOS 

REPRESENTANTE: SÉRGIO GOMES DE VASCONCEílLO 

IDENTIDADE 
CPF 

C.P. 3037/D CREA-MG 
001.855.907-72 

O 6 'l I 
_

_ ~~r ..::!::ho,:....:!,6,L. ~ 
• J 

D~c5 75 14-
~ 

1/3 



( 

( -

l •• • 

CORREIO( 
'-----------' EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - AC 

CLAUSULA PRlMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo tem por objeto a concessão do reequilíbrio econômico-financeiro 
ao contrato n° I 1.016/2002, no percentual de 13,15% (treze vírgula quinze centésimos por 
cento) sohre o valor inicial do Contrato e o reconhecimento de dívida no valor de 
R$ (d 5.440J2 (seiscentos e quinze mil quatrocentos e quarenta reais e trinta e dois 
centavos); 

CLÁlJSULA SEGUNDA - DO PAGAMENTO 

2.1. O pagamento do montante do crédito advindo do presente termo, será efetivado no 
prazo de até 10 (dez) dias a partir da assinatura deste instrumento, após a emissão de recibo 
pela SERGEN, mediante depósito na sua conta corrente, confonne abaixo discriminado: 

BANCO DO BRASIL S/A 
AGÊNCIA 17ú9-8 
CONT A CORRENTE n° 1846-5 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. As partes, neste ato, fixam o valor do presente reconhecimento de dívida em 
R$ 615.440,32 (seiscentos e quinze mil quatrocentos e quarenta reais e trinta e dois 
centavos), a ser pago em moeda corrente nacional, destinado a quitar todas as dívidas 
remanescentes do Contrato n° 11.01612002. 

CLÁlJSlTLA QUARTA - DA ORIGEM 

4.l. O presente Instrumento é oriundo do Relatório/GAB/DEPEN-0022/2004, aprovado 
pelo Diretor de Tecnologia e de Infra-Estrutura em 19.08.2004 e pelo Presidente da ECT 
em data de 22/0R/2004. 

CLÁlJSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL 

I RQS nO 03/2005 .~N 
5.1. O presente Instrumento encontra respaldo legal na alínea "d" do incisódPMfl ~rtOOR~E'O~' 
da Lei n" R.úüú/93 de 2l/0CJ/93. J FI - .., 

s: fl 7 
CLÁlISlILA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENT~IA j 5 .. 

l 75 
ú. l. As despesas decorrentes deste reequilíbrio correrão na classificação or iUnetltária a " 
saber: 

Projeto/Atividade: 14.1.01 Conta: 901 

2;:' 
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CLÁllSlILA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO 

7.1. As partes declaram, neste ato, ter plena ciência da extensão dos efeitos da presente 
transação, dando plena geral e irrevogável quitação sobre todas as verbas do Contrato n" 
11.01 ú/2002, que fizeram entre si, nada tendo a reclamar em Juízo ou fora dele, em tempo 
algum, pois têm ciência de que atribuem à presente transação o efeito da coisa julgada, 
confonne estabelecido nos artigos 840 e ss. do Código Civil Brasileiro, renunciando, desde 
jft, mutuamente, a quaisquer eventuais ações ou medidas judiciais ou extrajudiciais que 
tenha, direta ou indiretamente, vinculação ao contrato n" 11.016/2002. 

E, por estarem justas e acertadas, as partes assinam o presente Termo em 02 (duas) vias 
de igual teor e fonlla e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PELA ECT: 

HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 

Preside te da ECT 

MORAIS 

I) w 

NOMEC4-rt lO') ~O'Je víOL _ rollM ( !-V 

CPF: O>4.~(3.'t>L{/-8't 

Brasília/DF, 0'1 de P J \ J ~ro de 2004. 

PELA SERGEN: 

\l\~ 
SÉRGIO GOMES DE VASCONCELLOS 

Diretor Presidente 

o 

I RQS nO 03/2005 - CN 
CPMI - CORREIOS 

F/s: O 6 ~ 8 
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CONTRATO ~ "'" _~ 

OBRA DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO 

Doc. 
000138 

MUSEU POSTAL DA ECT NA CIDADE DE BRASÍLIA - DF 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- CNPJ: 34.028.316/0001-03 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
ENDEREÇO: SBN Quadra 1, Bloco "A" , Asa Norte - Edifício Sede da ECT 
CEP: 70002-900 Brasília - DF 
TELEFONE: (061) 426-2621 

REPRESENTANTES: 

FAX: (061) 426-2660 

- PRESIDENTE: JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
- IDENTIDADE: 808 OAB/PI 
- CPF: 035.809.703-72 

. DEPARTAMENTO JURIDICO i 
E C T I 

113 DEZ 2004 

Contrato nl 1 3 1 5 2 
BRASILlA - DF 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE 
MORAIS 

- IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: CINZEL ENGENHARIA LTOA. 
- CNPJ: 08.059.768/0001-42 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 18.1.001.0083944-8 
- ENDEREÇO: Rua São Miguel, 1080 - Afogados - Recife-PE 
- CEP: 50.850-000 
- TELEFONE/FAX: (81) 3428-1133/ (81) 3428-2323 

REPRESENTANTES: 

RQS nO 03/2005 - CN . 
CPMI - CORRE'O~ 

~ FlsO 6 ~ 9 \. 
- DIRETOR TÉCNICO: JOÃO CARLOS REGO BARROS MONTEIRO O . - -3 5 7 5 :: \'., " 

IDENTIDADE: 894.597-SSP/PE ~ ·,1 

- CPF: 101.946.064-49 Doe: 

- DIRETOR SUPERINTENDENTE: ARTUR DA SILVA VALENTE 
- IDENTIDADE: 912.938-SSP/PE 
- CPF: 079.901.924-15 

CONCORRÊNCIA No. 002/2004 - AC/ECT 
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CORREIO( EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 
Comissão Especial de Licitação - PRT/PR - 172/2004 

~.CT 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 
( 

1.1. Ficam convencionadas as designações de CONTRATANT ~ -~ Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, de CONTRATADA para a firma CINZEL ENGENHARIA LTDA. e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar 
a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global, todos os 
serviços da Obra de Reforma e Adequação do Museu Postal da ECT, situado no 
Setor Comercial Sul - SCS, Quadra 04, Bloco "A" - Edifício Apolo na Cidade de 
Brasília - DF, de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital 
da obra e seus Anexos, que fazem parte integrante do presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Instrumento 
Contratual, o preço global e irreajustável de R$ 8.278.500,00 (oito milhões, duzentos e setenta e 
oito mil e qUinhentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados, até o 20° (vigésimo) dia, após a apresentação das 
faturas, de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o 
primeiro dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde 
serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total da 
OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, formalmente comunicada pela 
CONTRATADA, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias corridos, para a conferência 
da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços 
constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, _-A:::trM~fr"r"l~~ - N 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo d 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará o pagamento da fatura que corresponder aos se 
executados, mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

em Brasília/DF, observando-se as 
procedimentos: 

2/17 
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a) 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até o 20° (vigésimo) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos impeditivos, independentes 
de sua vontade; 

d) O prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no 
protocolo da ECT; 

4.6. Apresentar por ocasião de cada pagamento: 

a) Certidão Negativa de Débito do INSS, devidamente atualizada; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS, devidamente atualizado; 

c) Guias de Recolhimento à Previdência Social - GRPS relativas à obra. 

4.6.1. A CONTRATANTE efetuará as retenções dos tributos incidentes no faturamento, de acordo 
com a legislação vigente 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA 
a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será 
efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as disposições do item 4.5 
"c" acima mendonado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em nome da 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: RQS nO 03/2005 _ CN 

BANCO RURAL 
AGÊNCIA 29 

CPMt "· CORREIOS 

06 ~ 1 FTS:~ ___ '-' __ 
CONTA CORRENTE nO 06001295-7 

o 
4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Ban 

Agência e da Conta Corrente. 

3575 
, o número da 
Doe: 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco do 
Brasil S/A durante a execução deste Instrumento Contratual, a ECT utilizará o mesmo 
para intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus decorrente da 
transferência do valor em depósito para outras instituições bancárias ou outras praças. 

~ 1 

4.9. N o caso do item 10.2. Cláusula Décima deste Instrumento Contratual serão descontadOS1j 
das medições, ficando retido com aS§CT, ercentual de 4% (qu ro or . ao f 
recolhimento da Garantia contratual. ~ ",~e ç. Conforme 12 f ;)1 " 

\L ~ ~~;c ~ NJIDEJURIDCON_' ': I ' 
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Comissão Especi 

.. / .J 
4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa ., -O: .... ·valor devido será atualizado 

monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a 
variação "pro rata tem pore" do IGPM ou outro índice que venha a ser instituído pelo 
Governo Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11. A ECf não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. 

4.12. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços 
e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou 
parcialmente. 

4.13. Os seguintes itens/equipamentos: estruturas metálicas e elevador poderão ser pagos 
parceladamente, de acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e 
obedecidas as seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO à execução da 
obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e montagem, e 
desde que devidamente comprovados pela fiscalização. 

d) O parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULADO à execução da obra, ficando o contratado como fiel deposit: ':.~ ·r,....r honc: 

e equipamentos. RQS nO 03/2005 - CN • 
CPMI . CORREIOS 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO FIs: - ,. ó) 

3-5 7 g 6 ~ ?f .~{· o 5.1. O valor da obra será irreajustável. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS Doe: 

6.1 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de R$ 8.278.500,00 (oito 
milhões, duzentos e setenta e oito mil e qUinhentos reais), correrão por conta de dotação 
específica, lançada no Código ERP J01.13203.020000 - Instalações Admini ativas, Conta 
Obras e Instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIME 

CONCORRÊNGA No. 4/17 
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8.1. Todos os prazo~ est~belecidos neste Instrumento Con ~flo contínuos e, na sua 
contagem, exclulr-se-a o dia do começo e incluir-se-á o do venCimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
consider~r-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISORIA, se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada, são de pequena 
monta e não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

8.4. 

8.5. 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECf; 

b) para execução total da obra o prazo será de 120 (cento e vinte) dias corridos, 
trabalhando em 2 (dois) turnos, a contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECf; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECf e pela Comissão de Exame e 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 15 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará 
em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCAUZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA as 
correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fixando-lhe 
prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será com .............. '" 
execução da OBRA. Serão considerados, no entanto, os dias que a 1\~\é\no/>JR%~~S 
exceder. 

FI~ O 6 ~ 3 
Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for r lizada a vlstona 
da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RES:EBIMENTO. Recusad~ é()ace ~ç~ ~rqvicsPria, 2 i' 

total ou parcial da OBRA pela COMISSAO, os prazos voltarao a Ir "'h~ !1a~ da= '~. 
comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA, para efeitos de ~o do termo 
final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contra uals. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares 
de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCAU ZAÇÃO e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. t, 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfei ão, solidez e segurança f 
__ ~d:a~O~B:RA~, ~S~O~b~o~s~as~p~e~ct~o~s~té~c~n~iC~O~, ~e~s~tr~u~t trlé:j~1 ~e~d~e~a~c~a~ba~m~en~t~o~, ~b2e~m~c=0=m:o:;:~~:t~0 . >- .' /' 
CONCORRÊNaA No. 002/ 2004 AC/ Ei (\ ",<$'e
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.I I 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipa n '-' relhos e acessórios e, 
tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de quitação com o INSS), relativos à 
obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a CONTRATADA um TERMO 
DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo com as normas administrativas 
da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti -los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique e ouvidas as instâncias 
superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do trabalho, 
por ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Instrumento Contratual; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Instrumento Contratual; 

e) impedimento na execução deste Instrumento Contratual por culpa ou dolo de terceiros, 
reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes que 

9.2. 
altere fundamentalmente as condições de execução deste Instrumento Contr ~ n' 03/2005 - CN 

Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste Instrumento <mattriltlOORRE'O~ 
devidamente autorizado pela ECT, o cronograma de execução será Pf:r~'Ftogado 
automaticamente por igual tempo. -5.. O (} :; 4 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL O 3575 (3 

Doe: = 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as o~~~::pa:ra:::==:::. 

I 
com a ECT, depositará na Tesouraria da Gerência Financeira, no prazo máximo de até 10 

~ 
(dez) dias após a assinatura deste contrato, a importância de R$ 413 . 92~,OO (quatrocentos 
e treze mil, novecentos e vinte e cinco reais) correspondente a 5 % (Cinco por cento) do 
valor global deste Instrumento Contratual, em uma das modalidades previstas no art. 56 

'J §1° itens I, II e III da Lei 8.666. 
\ 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 
global deste Contrato, como garantia complementar,...a..Jãç:F~~rã-~R-::~:il 

CONCORRÊNCIA No. 002/ 2 -AC/ E(T \ 
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importância correspondente a 4% (quatro por cento) do allt)f:. ~~ 
apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras'. 

10.2.l. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por seguro-garantia ou fiança 
bancária . 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
deste Instrumento Contratual, não haverá a retenção da complementação prevista no item 
10.2 deste. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de 
seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade mínima até o 
recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de garantias por meio de fiança 
bancária condiciona a prévia abdicação do fiador ao benefício do artigo nO 827 do Código 
Civil Brasileiro. 

10.4.l. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) respectivo(s) 
nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia contratual será devolvida à CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, 
observado o que dispuser a esse respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste 
Instrumento Contratual. 

10.6. Os valores caucionados em espeCle serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada no(s) 
período(s) do IGPM "pro rata" ou outro índice oficial que o substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer título, lhe 
for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/cust Q~'I" -tN -t 
comprovados. CPMI := C~REIOS . 

Fls:- ~" 6 ~ 5 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES o 3575 
1l.l. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danouD!:0.cCõ: ::t'tttz:' ~::m~=-' 

eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo 
ressarcimento e indenizações devidos, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

1l.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, imprudência, 
imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Instrumento Contratual, inclusive 
sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Có i o Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscal ização da ECT não 
diminui ou e I i essa responsabilidade. A CONTRATADA d verá obedecer também ao 

(I 
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\ 
Código de Obras e às Normas Reguladoras de Seg a 
que normatizam as condições e meio ambiente do tra 

. ~;} 

no Trabalho - NR-18, 
stria da construção. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.3, implicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula Décima 
Quinta, item 15.2., alínea "g", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia 
Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. A observância do 
contido nos Códigos e NR's, não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de 
disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e à 
Legislação vigente. 

11.4. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, 
que se responsabiliza, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu recebimento 
definitivo. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e 
estar em conformidade com as normas da ABNT' bem como a mão-de-obra deverá ser 
de primeira qualidade. 

11.9. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resinada, 
pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a fixação, em local 
a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da Obra. 

11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos de!el"P/SI','isS5 Réi . 

Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção in ~§t~~~~:fN­
coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e os visi &ff~ ell~'ºS 
nos serviços, inclusive fiscais, Fls: . _ ti fi 

d " 

11,11. Serão de exclusiva resp?nsabilidad~ da CONTRATADA as despesas (klati asl5b~ §lm~ 0 2,'{ 

consumo de Energia Eletrica, de Agua, Esgoto e telefone durante o p azo de execuçao- <. 

dos serviços. LD_o_c.:..:=========:...I 

11.12. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer 
natureza, diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objeto deste 
Instrumento Contratual. 

11.13. Será permitida a subcontratação ddt- ~\/ 
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a) sistema de comunicação de voz e dados; 

b) sistema de ar condicionado com expansão indireta por água gelada 
com 170 TR de capacidade numa única instalação (*) 

c) sistema de CFfV com 40 câmeras (*) 

11.14, A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade solidária da 
CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao objeto da 
subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12,1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme 
dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a Responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através dos 
profissionais habilitados: JOÃO CARLOS REGO BARROS MONTEIRO (engenheiro civil), 
ARTUR DA SILVA VALENTE (engenheiro civil), DAVID JACOBOVITZ (engenheiro eletricista) 
e JONAS PEDRO PEREIRA DE LEMOS FILHO (engenheiro civil e industrial modo mecânica), 
inscritos no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura de Pernambuco (CREA/PE) sob 
os nO 6.749-D, 6.295-D, 1.216-D e 1.126-D, respectivamente. 

13.2 A substituição de qualquer dos profissionais, deverá ser comunicada à ECT, por escrito, 
com antecedência mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O 
profissional substituto deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional 
substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento Contratual, 
principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao 
cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle ~ H6"~ ~N _ 
do cumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que s ·~ã '-.q ~'OS 
empregado no interesse do serviço. tJ; , 

Fls:- -------
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES o ... ' .. -.... ,. 

2 .' 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE 
CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à 
CONTRATANTE: 

15.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações 
assumidas, desde que sua gravidade, devidament analisada e justificada pelaI/;' ( 
CONTRATANTE, não recomende a apl"C?ção de outra enalidade. '/ 

~ l / ,/' 
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15.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

15.1.2.1. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 
mora, na forma a seguir: 

a) atraso no início da execução da obra: 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor global 
contratado; 

b) atraso no cumprimento dos prazos previstos no cronograma físico-financeiro: 0,1% (um 
décimo por cento) sobre o valor da etapa prevista, por dia de atraso, calculado pela 
seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 
onde: 

M = Valor da Multa 
FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 
FRP = Faturamento Acumulado Real até o Período 
NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

15.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, garantida a 
prévia defesa: 

a) inexecução parcial dos serviços contratados: 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
global do contrato, para o(s) caso(s) de: 

ai) não-cumprimento do cronograma físico-fianceiro: 0,1% (um décimo por cento) do valor 
global atualizado do contrato por dia que exceder ao prazo do evento; 

a2) paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: Zlt~'i-"'T'ü~ml Pnl'!r"'O-O-S-. -C-N 
por cento) do valor global contratado; C~_"'" (f8~8'0~ 

a3) não-cumprimento das normas de Segurança e Medicina do Trabalho: 0,1% ( Ii1sdécimo 
por cento) do valor global contratado por dia de irregularidade; 

o 3575 
b) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não abra 'dos pelas 

demais alíneas: 1% (um por cento) do valor global atualizado do Contratu~a~::c:!Eld~El==== 
evento, por dia corrido; 

c) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 20% 
(vinte por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, sem prejuízo da rescisão 
contratual e demais penalidades previstas na cláusula sétima deste Contrato; 

d) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "i" do subitem 
17.1.1 deste Contrato: 200/0 (vinte por cento) do valor global atualizado do Contrato. 

e) não apresentação/atualização da garantia de execução contratual, estabelecida neste 
contrato, estabelecida neste Contrato: 1% (um por c to) do valor 15.1.2.2. são 
independentes entre si, podendo ser aPlicada: is~ladas ou cu ulativamente, ficando, porém, I J 

~ .' \ ) enr . _ . f ' . ~, ~/ 
CONCORRENGA No. 002/2004 - A 'ECT ~! ~OZ,~CT ~ ' , IJIDEJURnCON _, 10/17 1 / '''' '/ 
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/, 
o total das multas do subitem 15.1.2.1. limitado a 
atualizado deste Contrato. 

. ,,,. t' 

JUJ't:~M' te por cento) do valor total 

15.1.2.4. Em caso de descumprimento do contrato, além das multas de mora, a CONTRATADA 
responderá por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela CONTRATANTE. 

15.1.2.5. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou força maior, ou razões de 
interesse público devidamente comprovados. 

15.1.2.6. O valor da multa e prejuÍzos causados pela CONTRATADA serão executados pela 
CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" a "c" do subitem 17.6. deste Contrato. 

15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos, poderá 
ser aplicada, especialmente, nos seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habilitação; 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral do Contrato, por descumprimento de suas 
obrigações; 

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução do Contrato. 

15.1.3.1. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, também, poderá ser aplicada nos casos previstos nas alíneas do 
subitem 15.1.4. 

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuÍzos 
resultantes e após decorrido ° prazo previsto no § 3°, do Art. 87, da Lei nO 8.666/93, 
que será aplicada, também, nos seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fra fI"h!o...-.f'i~I!t-'I"II"I'---

Ih d b n 31 • CN . 
reco imento e quaisquer tri utos; CPMl • CORREIOS 

b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; F~s: 06 29 
c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração pÚb~ca; 3 5 7 5 
15.2. As penalidades serão aplicadas com observância dos prinCÍpios da ampl LIG.:::.Mes::.:·::a:::::e::::d:::o=== 

contraditório. 

15.3. No caso do subitem 17.1.2.1., a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do valor 
da Nota Fiscal/Fatura. 

15.4. As sanções previstas nos subitens 15.1.1., 15.1.3 e 15.1.4. poderão ser aPlicada~0 
juntamente com as do subitem 15.1.2., facultada a defes prévia da CONTRATADA, no 

CONCORRÊNaA No. 002/ 20 - A C/ EC[ ' . \ ( . , ;/,e lo ,./~ Conformfi!4 110 t-t 11/17 ~ 7 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujas razões, em sen 
das penalidades; caso contrário, aplicar-se-á a sanção cabl 

, poderão isentá-Ia 

15.5. O valor referente à multa ficará retido até o julgamento final da defesa prévia e/ou 
recurso. 

15.6. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

15.6.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão ser proferida em 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso, 
pela autoridade superior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

16.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetivos; 

b) necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites previstos neste Contrato. 

16.1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou 
cronograma do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

b) necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de execução 
dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de JI.l'.''Jâ-.u.w;;w;' ~.r.oêi--"'­
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e e rfSOO1nMt1I8005 - CN -

CPMI • CORREIO'S· 
d) conveniente a substituição da garantia de execução contratual; 

16.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: O 
16.2.1. APOSTILA T : para as alterações que E}(lvolverem as seguintes sit ~s: 

CONCORRÊNCIA No. 
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a) a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de p eç-g~}·~·revistos no próprio 
Contrato; 

b) as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 
pagamento aqui previstas; 

c) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor corrigido; 

d) ajustes nas especificações técnicas, no cronograma de entrega ou na execução dos serviços, 
desde que não impactem nos encargos contratados e não afetem a isonomia do processo 
licitatório, situações estas, previamente, reconhecidas por autoridade competente da 
CONTRATANTE. 

16.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilamento, que ensejarem 
modificação do contrato ou do seu valor. 

16.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte do Contrato, como se nele estivessem 
transcritos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na 
Cláusula Sétima: 

17.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, espeCificações 
técnicas, projetos ou prazos; 

a1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis; 

b) atraso no início da obra ou lentidão do seu cumprimento, levando a c~fl'~ -~~N 5 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, nos prazos estipulados; . CPMI : ~b'~ O . 

c) atraso injustificado na execução da obra; . Fls: 06 { 1 

d) paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRAT T", ; 3 5 7 5 
Doe: 

e) subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a associação daÜ~~AA~;e;!F:=.J 
com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 

g) cometimento r de falhas na execução deste Contrato; " 

'\ 
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h) decretação de falência da CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

17.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes/ desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

17.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

17.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos:· 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, estabelecido à época da 
celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da supressão, ressalvados 
os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

d) não-liberação, por parte da CONTRATANTE, da área para a execução da obra, nos prazos 
contratuais. 

17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

RQS n' 03/2005 - C'N -
autos ~MIJ>mc~REIO'S 
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CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
houver sofrido. 

te comprovados que 

17.6. A rescisão de que trata o subitem 17.1.1., exceto quando se tratar de casos fortuitos, ou 
força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo das sanções previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção/glosa dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção/glosa dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos; 

17.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas 
alíneas do subitem 8.6., a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo valor em 
Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação das medidas 
judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na data de sua assinatura e 
termina na data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto 
deste Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente Instrumento é oriundo da Concorrência n° 002/2004 - AC/Ecr, homologada 
por meio do RELATÓRIO/DITEC-033/2004, na 47a REDIR de 24/11/2004. O edital, seus 
anexos e a proposta da CONTRATADA fazem parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e a QS)~~o:M ~N . 
8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinente. CPMI~· · CORREIOS 

F~'§ 7 e6 ~ 3 ! 

, transferir este ~l 
" _ O 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 
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21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como to 
necessárias, quando solicitadas; 

T i'PR- 172/2004 

. ~pG 

RoY l 

~f9r~ . er à ECT os dados 
. ~inf6rmações a que julgar 

21.3 . Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, devendo 
ser segurado e vinculado à CONTRATADA ou subcontratada, conforme o caso, que se 
responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes 
que venham a sofrer; 

21.4. Substituicão de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Servicos no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste 
Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer 
dificuldades à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Instrumento Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula 
contratual ; 

21.7.Anexos: Do presente Instrumento Contratual farão parte como peças integrantes e 
complementares entre si, o Edital de Concorrência nO 002/2004 - AC/Ec:r e seus 
Anexos, o Projeto Executivo, a Proposta da CONTRATADA e demais materiais técnicos 
relativos ao objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e 
demais documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário 
Oficial da União sob a forma de extrato, pela ECT. 

21.9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução 
deste I nstrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 
como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21. 10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT d#""l'Mr't"" • ..",..,"",...",.,.,..,­
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados p g ~i. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará n Pi§~po~ 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a E , rela""t:;-;-;Iv""am=en'""te~ao;=;--

objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringind , por '51L1rst0rma,.a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

Doe: 
21. 11. 1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a su co 

partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRATADA, bem como de exigir a substituição da subcontratada, em qualquer 
tempo urante a execução da obra, quando se tornar manifesta a sua inidoneidade ou 
incapa i d técnica. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As partes Contratantes elegem como seu domicílio legal o Foro da Justiça Federal da 
cidade de Brasília, Seção judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as questões judiciais, porventura 
decorrentes deste Instrumento Contratual. 

E, por sim haverem acordados, assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) vias 
de igua teor, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas Cláusulas 
anteri es e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 

ORAIS 

'I ' / i 3 d'~~ l tJ-= d 2004 Brasl la DF, ........ . ~ ... :~ ....... e 

E INFRA-ESTRUTURA 

TESTEMUNHAS: 

1) L" ,,- bi,j .. b(v éb).-r , 

NOME: 
CPF: j ~ )- '729, , ~(. 0'-6 

CONCORRÊNCIA No. 002/2004 - AC/ECT 

2) 
--:N-=O-M-=E---: -~-. -1)<-\...-DQ-,....--tn....-,-o-t+r .... Rg-~-n:-' '-Q3I-, -200-' -5-. C-N-. 
CPF: CPMf • CORREIOS 

blA o 0 \LA '1;?t\L-\ ~ rs ~ -" 
.. Fls:O 6 ~ 5 

O 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 'ECT 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO n° 13152/2004 

OBRA DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO MUSEU POSTAL DA ECT NA CmADE 
DE BRASÍLIA - DF 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIçÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 1, Bloco "A" ,Asa Norte - Edificio Sede da ECT 
- CEP: 70002-900 Brasília - DF 
- TELEFONE: (061) 426-2621 FAX: (061) 426-2660 

DEPARTAME~T~ JURIOICO \ 

- ' , I 

REPRESENTANTES: O 9 MAl 2005 I 
ConUQ+ li fl 3 4_~ 1 :: I 

BRASILfA ~ (5F : 
- PRESIDENTE: JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
- IDENTIDADE: 808 OABIPI 
- CPF: 035.809.703-72 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE 
MORAIS 

- IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: CINZEL ENGENHARIA LTDA. 
- CNPJ: 08.059.768/0001-42 
- INSCRIçÃO ESTADUAL: 18.1.001.0083944-8 
- ENDEREÇO: Rua São Miguel, 1080 - Afogados - Recife - PE 
- CEP: 50.850-000 
- TELEFONE/FAX: (81) 3428-1133/ (81) 3428-2323 

REPRESENTANTES: 

- DIRETOR TÉCNICO: JOÃO CARLOS REGO BARROS MONTEIRO 
- IDENTIDADE:894.597 -SSPIPE 
- CPF: 101.946.064-49 O 

- DIRETOR SUPERINTENDENTE: ARTUR DA SILVA V ALENTE 
- IDENTIDADE: 912.938-SSPIPE J1 
- CPF: 079.901.624-15 ~ di 

MUSEU NACIONAL DOS CORREIOS 

: RQS nO 03/2005 - CN - ; 
\ CPMI . CORREIOS; 

\FI35~ti 
l 

IDoe: 

5 O 2 - Z005 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o Contrato nO 13026/2004, em suas Cláusu­
las: CLÁUSULA TERCEIRA - Do Preço e CLÁUSULA OITAVA - Dos Prazos e Condi­
ções de Recebimento, em razão de alterações de projetos e acréscimos de serviços. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 Fica aprovado aditivo de valor de R$ 903.594,23, montante este resultando da diferença entre 
os acréscimos de serviços, no valor de R$ 1.0l3.475,10, e supressões de serviços, no valor de 
R$ 109.880,93, conforme Relatório n° 057/2005. 

2.2. Com isto o item 3.1 da Cláusula Terceira do Contrato passa a ter a seguinte redação: A ECT 
se obriga a pagar à Contratada para realizar o objeto do presente Instrumento Contratual o 
preço global e irreajustáve1 de R$ 9.182.094,20 (Nove milhões, cento e oitenta e dois mil, 
noventa e quatro reais e vinte centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1 A alínea "b" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 60 (sessenta) dias 
de aditamento de prazo do presente termo, passa a ter a seguinte redação: Para execução total 
da obra o prazo será de cento e oitenta (180) dias corridos, a contar da ordem de serviço escri­
ta, emitida pela ECT. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 A vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1 O presente instrumento tem respaldo legal nas alíneas "a", "c" e "f' do subitem 9! RQ&re~Ne5 - CN . i 
la Nona - Da Prorrogação dos Prazos - no item 16.1.1 da Cláusula Décima Se €~ru;AateRREIOS : 

rações do Instrumento Contratual. . Fls: O 6 ~ 7 
CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL o J 5 7 't . 
6.1 Para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações relativas a e . f)t~o AclI-

tivo, a CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura d~'~ms~m:@~==J 
to, fará a complementação da caução contratual no valor de R$ 45.179,71 (quarenta e cinco 
mil, cento e setenta e nove reais e setenta e um centavos) em uma das modalidades previstas 
no art. 56 parágrafo 1°., itens I, II e III da Lei 8.666, totalizando uma caução de R$ 
459.104,71 (quatrocentos e cinqüenta e nove mil, cento e quatro reais e setenta e um cen-
tavos) correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato de R$ 9.182.094,20 
(Nove milhões, cento e oitenta e dois mil, noventa e q atro reais e vinte centavos). 

c$ 
MUSEU NACIONAL DOS CORREIOS 2/3 

~ \\-~\/~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, que não 
conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (du­
as) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília - DF, ry5 de ;t1,t/V de 2005. 

I 
I 

I 

MORAIS 
E INFRA-ESTRUTURA 

PELA CO TRATADA: 

ARTUR DA 
DIRETOR SUP TENDENTE 
IDENTIDADE: 912.938-SSPIPE 
CPF: 079.901.624-15 

TESTEMUNHAS: \. I, 

~~~= ,,~: ~ 2)-N-O-M-E-:------

CPF: I ~ L" '-- CPF: 
l? 4 oS \ ~ 'J C\ 4 - ., ~ \."-' ./ 

MUSEU NACIONAL DOS CORREIOS 3/3 

: RQS nO 03/2005 - CN ' 

i CPMI - Ce'tf~I~ 
IF ls: ____ _ 

°1 3575 

\ Doe: 
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Eel 
• EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

DIRETORIA REGIONAL DE BRASíLIA 13 O JUL 2004 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, para fins não residenciais , que entre si fazem de um 
lado EXPRESSO UNIÃO L TOA, com sede em Patrocínio Minas Gerais , Rua 
PresidenteNargas , 1721, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.o 19.350 .180/0002-40 com 0..3 
sede na Cel. Amílcar Magalhães , nO 105, Bairro Del Castilho . Rio de Janeiro-RJ, neste ato 
:'epresentado per seu PrecLí2d .:; r, Sr Victor Bethõnico FOí8st i. per:3dor da cédula de 
identidade RG n° 944063 SSPi DF ::sc: iio no CPF/MF sob n° 358627 121-68, domiciliado na 
Capital do Distrito Federal :; 0 ,' -i'::S ·.lC en-':!e reço retro melicionadc: (io r::.vante denominada 
LOCADORA, e de OL.J[j"O I Cid ,.:; , ::: E:'iL:R.=Sh BRASILEIRA DE CORREJOS E TELÉGRAFOS -
ECT, constituída nos termos do Decreto Lei nO 509, de 20/03/69 , inscrita no CNPJ sob o nO 
34.028 .316/0007-07 e Inscrição Estadual nO 07 .333821/002-05 , com sede à SCEN, trecho 01 , 
Lote 04, 1°, andar - Brasília/DF, neste ato, representado por seu Diretor Regional, Sr. 
Alexandre Gomes Camara, portador da RG: 3344040, CFM/DF, CPF: 337 .293.287-00 e pelo 
Gerente de Administração, Sr. Balduino Souza dos Santos, portador da Identidade: 483.041 -
SSPIDF, CPF: 085 .560.161-20 , doravante denominada LOCATÁRIA, mediante as seguintes 
clàusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

Doc. 
000139 

1.1 . O objeto do presente Contrato é a Locação do imóvel, situado na SGCV Sul, lotes 
16,17,18 e 19, SOF SUL; CEP: 712500-100, BrasílialDF, Fone: (061) 2106-9431, com 
área construída de 11.120 m2

, para funcionamento do Centro de Distribuição OESTE. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - NATUREZ,D.. DO CONTRATO 

2.1. O presente Contrato é de natureza COMERCIAL e equiparada , para 
prestação de serviços de forma contínua. 

filOO ~fm~~ - CN _ . 
CPMf . C(o('Rglgs 
Ffs : 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - TEMPO DE DURAÇÃO o 3 5 75 

3.1. O prazo de LOCAÇÃO ajustado é de 60 (sessenta) meses , com vlge g~cã partir de 
15/07/2004 e término err. 15/0;·í2009 . // 

! Fl. .' -:0_?_L 
I D.L. N·L6:.~Jç.ff 

4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO ALUGUEL/PAGAMENTOS \ -'- 'GE l 'l' 

\ ,,6 

'''----- -4.1. O aluguel mensal é de R$ 132.000,00 (cento trinta e dois mil reais) com reajuste anual, 
pelo IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Amplo) apurado no período , ou por outro que 
porventura vier substituí-lo . 

4 .2. Quaisquer alteraçõê:::: nos 
LOCA ÁRIA, por eSGi: :: , 
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prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido a falta de informação dos dados 
bancários . 

4. 3. A LOCADORA arcará com o ônus do prazo de compensação e de todas as despesas 
bancárias decorrentes da transferência de crédito .. 

4.4. A LOCATÁRIA não acatará cobranças por meio de duplicatas ou quaisquer outros títulos, 
feitas através de bancos ou outras instituições do gênero . 

5. CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto deste Contrato, correrão por 
conta da seguinte classificação orçamentária: CONTA:44404.0100001/011 

/-

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
,/ 2. z..o In .. -.---------

! D.L. ~!· l{~/<!::I­
t 

6.1. OBRIGAÇÕES DA LOCADORA 
\, -·---e···· ~S,l(> .--
'--" cr ,.,. .. '/ 

"' ....... - _._-~ . -

G. l . 1_ Caso o imóvel venha a ser desapropriado pelo Poder Público, a LOCADORA deverá 
comunicar tal fato, de imediato à LOCATÁRIA. 

6.1.2. A LOCADORA obriga-se, no caso de venda ou alienação de seus direitos, a fazer 
constar da escritura respectiva a existência do presente Contrato, a fim de que ele 
venha a ser respeitado pela nova adquirente, na forma do Artigo 576 do Código Civil. 

6 .1.3. A LOCADORA fica obrigada a fornecer todos os documentos necessários para 
obtenção do ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO do imóvel junto ao 
Governo do Distrito Federal - GDF, ou seja , Projeto aprovado junto ao GDF com :;; 
Categoria de Uso adequada para a ECT, Auto de Vis toria do Corpo de Sombeirc.:: 
(AVCS) e Laudo de Instalações Elétricas (de acordo com a Norma Técnica NSR 5410) . 
Após avaliação da documentação entregue, ficará a cargo da LOCADORA providenciar 
quaisquer outros documentos exigidos pelo GDF, na parte que lhe couber. 

Inciso 1. A LOCADORA terá o prazo de até 90 (noventa) dias, a partir da e!l~tr~eól::lg~a-.:d~a~s::.-___ _ 
chaves, para providenciar toda a documentação, incluindo as mO~~2005 - CN _ 
necessárias ao cumprimento da lei . ; CPMI • CORREIOS 

. . ,.8s: O 6 ~' 9 
Inciso 2. A LOCADORA e responsavel por toda e c;u::ilqL.er multa decorre te da _ 11:':, _ v 

regularização do imóvel, em razão do não atendimento das exigências 

estabelecidas no "caput". O I Doc:3 5 7 5 

Inciso 3. Caso não seja obtido o Alvará de Funcionamento do Imóvel no prazo citado no 
Inciso 1, em decorrência de qualquer irregularidade de res nsabilidade da 

SEÇÃO DE CONTRATAÇÃO/GERAD/DR/BSB 
SCEN TRECHO 01 LOTE 04 . 1" ANDAR - 307-3163 - 70800-901 - BRAS iLlf. 
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" LOCADORA, a LOCATÁRIA poderá adotar, a seu critério, as saflç-6es abaixo 
cumulativamente: 

a) Suspensão do pagamento dos aluguéis até sua total regularização . 

b) Multa de 0,5% do valor correspondente ao aluguel mensal, por dia de 
atraso, até o limite de 60 dias . Findo este período, a LOCATORA poderá 
efetuar a rescisão unilateral do contrato de locação, sem direito a 
qualquer indenização a LOCADORA. . 

Inciso 4 . Caso a opção seja a suspensão dos aluguéis até a regularização da 
documentação, de acordo com a Legislação mencionada, o pagamento dos 
mesmos somente será reiniciado com isenção de qualquer tipo de encargos 
ou multas. 

6.1.4. A LOCADORA declara que o sistema de cobertura (madeiramento, telhado, 
condutores, calhas, rufos) do referido imóvel foi executado com a boa técnica de 
engenharia e encontra-se em perfeitas condições de utilização, e caso a ECT venha a 
ser afetada no futuro próximo por vazamento e infiltrações provenientes do sistema de 
cobertura , a LOCADORA se compromete a providenciar os reparos necessários, 
durante o período de vigência deste contrato, inclusive assumindo eventuais prejuízos 
decorrentes dos problemas citados acima. 

Inciso 1: Se os reparos não forem providenciados no prazo de até 90 (noventa) dias, a 
contar da notificação da ocorrência, a LOCATÁRIA se reserva o direito de 
providenciar os mesmos, com conseqüente desconto do valor na locação, 
mediante apresentação de Fatura, Nota Fiscal ou comprovante equivalente. 

6.1 .5. A LOCADORA obriga-se a entregar o imóvel totalmente adaptado, conforme 
especificação técnica apresentada em Relatório anexo; num prazo máximo de 24C 
(duzentos e quarenta) dias a contar da data de assinatura do contrato. 

6 .1.6. A LOCADORA compromete-se a executar as benfeitorias descritas em relatório anexo 
ao presente contrato, no prazo de até 240 (duzentos e quarenta) dias, a contar da 
assinatura deste contrato, sob pena da não assinatura do "Termo de Aceite", até a 
efetiva conclusão, que será atestada por profissional competente do quadro funcional 
da LOCATÁRIA. 

6.1.7. Acordam as partes que, durante o período dos serviços previstos no subitem 6 .1.6, 
estarão isentos os pagamentos por parte da LOCATÁRIA do aluguel previsto 4.1 e dos 
encargos condominiais previsto no item 6.2.2 . Os pagamentos das mensalidades 
locatícias e de encargos condominiais terão inicio .'" p:;; rtir da d3 ta de assinatura Oú 
"Termo de Aceite" . 

RQS. nt' 0112005 • CN • . 
6.1.8. A LOCADORA obriga-se a disponibilizar no imóvel, objeto desta locação, as tjf .. ~ .. S"C-ORREIOS 

infra-estruturas : 

) S· t d . II d d f ~: O 6 :: 1 a IS ema e armazenagem tipO porta-pa ets, e acor o com as cara tenstlE:aS 
técnicas relacionadas no anexo deste contrato, com prazo de inst 19I-~ão d até 240 
(duze tos e quarenta) dias após a assinatura deste contrato. U 3 5 7 5 2 - .' 

~ .. ;. 
Doe: 

SEÇÃO DE CONTRATAÇÃOIGERADIDR,e SE ~ 
SCEN TRECHO 01 , LOTE 04 , ,. ANOAR - 307-3163 - 70800-90' - B '. F . 
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-< zn: _" 
! ~ : . . , . . . - . "'-- • ) 

: , , ' LGLf:fo-

. ct; ." 
Até o cumprimento da obrigação prevista no item (a), a LOCATÁRIA terá um desconto 
de R$ 3.500,00 (três mil , e quinhentos reais) no valor mensal da locação. 

b) Sistema de segurança - CFTV, com sensores de presença junto às portas de 
entrada, de acordo com as ca racterísticas técnicCis relacionadas no anexo deSte 
contrato, com prazo de instalação de até 240 (duzentos e quarenta) dias após 7: 

assinatura deste contrato. 

Até o cumprimento da obrigação prevista no item (a), a LOCATÁRIA terá um desconto 
de R$ 900,00 (novecentos reais) no valor mensal da locação. 

c) Sístema de ar condicionado (Split) na área de mezanino administrativo, de 
acordo com as características técnicas relacionadas no anexo deste contrato, com 
prazo de instalação de até 240 (duzentos e quarenta) dias após a assinatura deste 
contrato. 

Até o cumprimento da obrigação prevista no item (a) , a LOCATÁRIA terá um desconk 
de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) no valor mensal da locação. 

6.1.8.1. Acompanha o presente contrato anexo com as especificações precisas dos subitens 
a, b, e c, da cláusula 6.1.9, cujos projetos deverão ser avaliados e aprovados pela 
ECT. 

6.1.9. A LOCADORA se compromete a manter sua Regularidade Fiscal, exigida pela 
legislação vigente, durante toda a vigência do presente contrato, salvo por motivo de 
força maior, como por exemplo, greve no INSS ou na Receita Federal , o que impediri:: 
a LOCADORA de atualizar as Certidões Negativas de DébilC. 

6.1 .1 0. A liberação dos pagamentos nas respectivas datas de vencimentos está condicionada à 
comprovação da regularidade fiscal da LOCADORA 

6.1.1 1. É de inteira responsabilidade da LOCADORA a obrigatoriedade da comprovação de 
sua Regularidade Fiscal , mediante encaminhamento à LOCATÁRIA da Certidão 
Negativa de Débito emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INS Sj . 
atualizada. 

6.1.12. Fica a cargo da LOCATÁRIA, o ônus da comprovação da autenticidade das Certidões 
Negativas apresentadas pela LOCADORA 

6.1.1 3. No caso de pagamentos retidos em virtude da falta de Regularid §QSfl~gê~2Qru> - CN - . 
LOCADORA, fica assegurado a LOCATÁRIA o prazo de 03 (três) dias út ~~~ta&QijRE'O'S 
partir da data de entrega das Certidões Negativas , para liberação dos m ~~:s 06 [; 2 

6.1.14. Se houver atraso na entrega do imóvel pela LOCADORA, fica estipul 
(dois por cento) ao mês sobre o valor mensal da locação, calculada 
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baseando-se nos dias em atraso, 
LOCATÁRIA junto à LOCADORA. . 

6.2. OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA 

pela 

6.2.1. A LOCATÁRIA efetuará o pagamento do aluguel até o 10° (décimo) dia útil do mês 
subseqüente, depositando a importância acordada no subitem 4.1. no Banco Bradesco 
S/A, Agência 3398-7, Conta Corrente nO. 79828-2, em nome de Expresso União Ltda. 

6.2.2. A LOCATÁRIA obrigar-se-á pelo pagamento dos encargos condominiais , no valor de 
R$ 22.000,00 (Vinte e dois mil Reais) , atualizados anualmente pelo IPCA (índice de 
Preço ao Consumidor Amplo) . Caso haja aumento dos encargos condominiais além 03 

inflação, como por exemplo um aumento desproporcional da taxa de energia elétrica OL: 

do IPTU, as partes se reunirão para adequação da taxa condominial, conforme planilha 
a ser apresentada pelo LOCADOR. 

6.2.2.1.Nos encargos já estão inclusas as despesas referentes ao IPTUITLP do imóvel, seguro 
predial, energia elétrica comum do condomínio, água em comum do condomínio, 
esgoto, limpeza e vigilância das áreas comuns do condomínio. Outras que incidirem 
sobre o imóvel durante o período da vigência da LOCAÇÃO, não sendo da parte 
comum do condomínio, como por exemplo água e luz, serão pagas pela ECT, sendo os 
medidores e hidrômetros de uso exclusivo da ECT, mediante apresentação de boleto 
bancário, em nome de EXPRESSO UNIÃO L TOA, acompanhado do demonstrativo 
mensal de despesas, que deve dar entrada no edifício da ECT localizado na SCEN, 
trecho 01, Lote 04, 1°, andar - Brasília/DF, com 10 dias de antecedência da data do 
vencimento. 

6.2 .3. A LOCATÁRIA compromete-se a utilizar o imóvel para as suas atividades, não podendo 
sublocá-lo, cedê-lo ou emprestá-lo, no todo ou em parte, sem a prévia autorização, por 
escrito, da LOCADORA. 

6.2.4. Se houver atraso no pagamento do aluguel, fica esripuiada a multa de 2% (dois puf 
cento) ao mês sobre o valor mensal da locação, calculada proporcionalmente 
baseando-se nos dias em atraso, a qual deverá ser requerida através de carta pela 
LOCADORA junto à LOCATÁRIA, além de atualização monetária pelo IPCA. 

6.3. DISPOSiÇÕES GERAIS 
RQS nO 03/2005 - CN _ . 
CPM'-., CORREIOS j 

F'~ O 6 r: 3 
6.3.1. A LOCATÁRIA poderá adaptar o imóvel para atender às necessidades precípu~s dc:::. 

seus serviços , desde que não lhe afete as características O J 5 7 5 
Doe: 

6.3.2. Antes da ocupação do imóvel pela LOCATÁRIA, serão elaborados e~~Ilal~~~:::::::J 
ambas as artes um "TERMO DE VISTORIA" e um 'TERMO DE ACE TE" que farão 
parte integ nte deste instrumento, sobre as condiçôes de conservação do imóvel e de 

SEÇÃO DE CONTRATAÇÃO/GERADIDR/BSB 
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implementação da infra-estrutura básica , que servirá de base para comparação com .J 

"TERMO" a ser feito, quando da devolução do imóvel. 

6.3.3. O imóvel deverá ser devolvido nas mesmas condições em que foi recebido, com pintura 
nova, sob pena da LOCADORA poder recusar a receber as chaves do imóvel. As 
partes deverão fazer a vistoria no imóvel em um prazo de 60 sessenta dias antes da 
sua devolução. Sendo necessário algum reparo , este deverá ser feito por firma 
especializada. Não sendo providenciados os reparos pela LOCATÁRIA, a LOCADORA 
poderá fazê-lo pelo menor orçamento de 3 (três) firmas especializadas, sendo devido o 
aluguel e demais encargos pelo prazo do conserto. 

6.3.4. Na comprovação de casos fortuitos e/ou de força maior, as partes ficarão eximidas de 
quaisquer responsabilidades. 

6.3.5. A LOCATÁRIA se reserva o direito exclusivo de retirar todas as instalações que forem 
adicionadas às suas expensas ao imóvel para sua adequação, exceto aquelas de 
natureza estrutural. 

63.6. Independentemente do início de vigência do presente contrato, os aluguéis somente 
serão devidos a partir da data de entrega das chaves e da assinatura do Termo de 
Aceite. 

6.3.7. Após a posse do imóvel, será elaborado um inventário de todas as instalações 
adicionadas ao imóvel a fim de adequá-lo ao funcionamento do Centro 'stribuição 
Oeste, o qual passará a fazer parte integrante deste instrumento. !fL ... _~.LL-

. r'. I ;· ' ~l G !:-,f'!! i .... . --.. .... :-:..t-

\ ••. ~._ . ... ;. <"p .. -

\ .... ; ~~ iI;~ 
" ', L~ 

' . ~ . 
............ _--_.~ . , - " 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO 

7.1. Durante o prazo estipulado para a locação, não poderá a LOCADORA reaver o imóvel 
alugado, tampouco poderá a LOCATÁRIA devolvê-lo, sob pena de pagamento dos meses 
faltantes. 

7.2 . Ao término do contrato. não havendo renovação, a ECT terá 180 (cento e oitenta) dias 
para desocupar o imóvel, cabendo-lhe, entretanto, nesse período, pagar o aluguel 
pactuado, de conformidaae com as condições de pégamento ajustadas no presentê 
'.::ontrato, desde de que não ultrapasse o limite de 60 (sessenta) meses. 

8. CLÁUSULA OITAVA - LICITAÇÃO 

8.1 . Para a efetivação do presente contrato é dispensável a licitação, nor term.os do Inciso X 
do Artigo 24 da Lei 8.666/93 . I O 3 5 7 5 

, Doe: . 
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= .=, W " ' F '- 5 5 F t a " a -, ' ",." "'- "ti . ,- .... ! . .. '""f . m.t*.tine·· 

8.2. Este contrato encontra-se vinculado à Dispensa de Licitação nO 0161/2004 e o Projeto 
Básico. 

9. CLÁUSULA NONA - FORO 

9.1 . É competente o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal , para dirimir 
quaisquer dúvidas, porventura oriund ês do presente Contrato. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito de direito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas. 

PELA LO :rÁRIA 

PELA LOCADORA 

TESTEMUNHAS: ,, ~.,!,'1~ 

1)~~~E~~? 
2) ___ -~-\-~-:-~-----.-..""--. = "',.---_ 

NOME: , .,' Rodril1UtS Nil5WtifflW !.Metano 6- . 
CPF: Técnico Admini5\rattvo . 

I.f,a\ B12B~09·9 - EC110FIBSR 

o 
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ANEXO REFERENTE A CLÁUSULA 6.1.6. E 6.1.9. DO CONTRATO DE 
LOCAÇÃO NÚMERO /2004. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAS ADAPTAÇÕES FíSICAS E DA INFRA­
ESTRUTURA A SEREM INSTALADAS PELO LOCADOR, NO IMÓVEL SITUADO 
NA SCGV SUL, LOTES 16,17,18 e 19, SOF SUL; BRASíLIA/DF PARA ABRIGAR 
CENTRO DE DISTRIBUiÇÃO OESTE. 

1. CARACTERíSTICAS E REQUISITOS (TÉCNICOS, OPERACIONAIS E LOGíSTICOS) 
NECESSÁRIOS AO EMPREENDIMENTO 

a) Área total mínima de 11.000 m2, composta de área operacional mínima de 10.000 m2 e de 
1.000 m2 de mezanino para a área administrativa . 

b) Terreno com área total mínima de 25.000 m2, considerando as necessidades de vias de 
acesso internas, estacionamentos para veículos de funcionários e visitantes e pátio de 
manobra para carga e descarga de veículos . 

c) Instalações adequadas de energia elétrica, telefonia, rede lógica de dados, esgotos, água 
potável , sistema de prevenção e combate a incêndios, pára-raios e aterramento elétrico. 

1.1. Infra-estrutura do Condomínio (área comum): 

a) Ruas pavimentadas para suportar tráfego de até 26t e sistema de drenagem. 

b) Caixa d'água para água potável e reserva para incêndio. 

c) Gradil automatizado na entrada principal. 

d) Estacionamento para funcionários e para visitantes . 

e) Alambrado com sistema de detecção de intrusão, com tecnologia de raios infravermelhos, 
preferencialmente. 

f) Portaria com controle de acesso monitorado, com guarita protegida por vidros à prova de 
balas de grosso calibre. 

g) Sistema de segurança integrada, permitindo controle de toda a movimentação, com 
possibilidade de acionamento de força policial. 

h) Área de manobra e estacionamento para os veículos de cãrga . 

1.2. Infra-estrutura da área a ser locada: 

a) Mínimo de 16 Portas motorizadas, de enrolar, para acesso às docas. 

SEÇÃO DE CONTRA TAÇÃO/GERAD/DR/BSB 
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d) Piso em concreto com resistência de 05 (cinco) tlm2 com acabamento espelhado nivelado a 
laser. 

e) Sistema de ar-condicionado, tipo Split, instalado no mezanino da área administrativa. 

f) Sistema completo de combate a incêndio (sprinter, extintores, sensores de fumaça ou de 
calor) 

g) Sistema de telefonia . 

h) Mínimo de 16 (dezesseis) docas niveladoras elevadas, com capacidade mínima de 06 (seis) 
toneladas. 

i) Sistema de ventilação e iluminação natural permanente, por meio de elementos translúcidos 
na fachada ou na cobertura , garantindo conforto interno e economia de energia elétrica e 
dispensando o uso de sistemas motorizados. 

j) Escritório administrativo com o mínimo de 1000 m2, que abrigará 30 funcionários, com infra­
estrutura básica de banheiros com chuveiros e vestiários, ar-condicionado tipo Split, forro 
acústico, luminárias, cabeamento lógico, elétrico e telefônico com pontos de acesso a cada 
10m2. 

k) Área operacional com o mínimo de 10.000 m2, que abrigará 100 funcionários, com infra­
estrutura básica de banheiros com chuveiros e vestiários, luminosidade, cabeamento lógico, 
elétrico e telefônico com pontos de acesso a cada 100m2. 

1.3. Infra-estrutura de tecnologia logística básica para o imóvel 

a) Estrutura de armazenagem com disponibilidade de 5.000 (cinco mil) posições de pallets e 
porta-pallets com capacidade de 1.200 kg cada (projeto da área de armazenagem deverá ser 
aprovado pela ECT) . 

b) Circuito de Monitoramento Interno - CFTV, com câmaras direcionáveis, coloridas e com 
alcance compatível (zoom) mínimo de CCO 420 linhas, para área monitorada mínima de 
11.000 m2 (projeto do CFTV deverá ser aprovado pela ECT) . 

c) Alarmes de controle de abertura nas entradas de cada módulo (projeto de segurança deverá 
ser aprovado pela ECT) . 

1.4. Serviços (condomínio): 

a) Vigilância motorizada nas áreas internas do condomínio (área comum) . 

b) Controle de acesso ao condomínio (funcionários, visitantes e locatários) . 

c) Controle de acesso de veículos de carga para recebimento de mercadorias . 

d) Limpeza das áreas internas do condomínio (área comum). 

e) Serviços de enfermaria . 
3575 

f) Os serviços e a infra-estrutura devem ser disponibilizados (24h x 7) dias por s , exceto 

para o item (e) que p derá ser disponibilizado por (08h x 5) dias por semana. ---L=:::::::;~r?' 
sEçAo DE CONTRATAÇAO/GERADIDR/BSB 
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1.5. Aspectos Legais do empreendimento após concluídas as adaptações no imóvel 

a) Deverá atender integralmente a todas as normas vigentes rel ativa s ao Código de Obras o:: 

Edificações do Distrito Federal , bem como ao disposto nas legislações estadual e fedei::" 
pertinentes. 

b) Deverá contemplar toda a urbanização externa da área, com arborização, portões de 
acesso, iluminação externa e condições viárias para o acesso de veículos, inclusive pistas de 
desaceleração e sinalização, conforme Normas viárias exigidas. 

c) Deverão atender a todas as normas vigentes relativas à Lei de Zoneamento e posturas 
construtivas, normas técnicas de construção e demais legislações aplicáveis inclusive às 
relativas à proteção ao meio ambiente , com os correspondentes relatórios e documentação 
comprobatória . 

1.6. Condições e prazo para do imóvel. 

a) O prazo para entrega do imóvel será de até 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da 
data da assinatura do contrato de locação. 

b) No prazo de até 10 dias úteis após assinatura do contrato, o proponente deverá apresentar 
o projeto/cronograma físico de execução das obras de adaptação do imóvel. Nos itens 
referentes a infra-estrutura de CFTV, alarmes, porta-pallets e ar condicionado o projeto poderá 
ser entregue no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato e deverá 
ser aprovado pela a equipe da ECT. 

c) O Locatário, através de técnicos especialmente designados, acompanhará o 
desenvolvimento das obras necessárias, inclusive avaliação e validação dos projetos de 
armazenamento (porta-pallets), monitoramento interno (CFTV), segurança (alarmes de 
acesso) e infra-estrutura (cabeamento elétrico, telefônico e lógico para dados e imagem), 
sendo que constituir-se-á motivo para rescisão unilateral do contrato, com aplicação das 
penalidades pertinentes, se constatado um atraso no Cronograma Físico superior a 60 
(sessenta) dias , sem justificativa do Locador. 

d) O Locador é obrigado a apresentar "Relatório de Progresso" mensa lmente para avaliaçãc 
do aesenvolvimento dos serviços. 

e) Considerar-se-á entregue o empreendimento, após a assinatura do "Termo de Aceite" da 
área locada com a respectiva infra-estrutura disponível de acordo comas especificações 
técnicas descritas subitens 1.1, 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5. 

f) A ECT terá prazo para a expedição do "Termo de Aceite" em até 10 (dez) dia ~~~B~~5 - CN _ j 
da entrega do empreendimento pelo Locador. CPMl.. .~ CORREIOS 

g) O Termo de Aceite será efetivado após declaração da área técnica do Locat R-ht: de c:l)lii: 8 
em preendimento atende aos requ isitos de infra-estrutura especificados 

h) Toda a documentação técnica e/ou projetos apresentados deverão vir ac 
suas respectivas Certidões e Acervo Técnico - CA T. 
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PREAMBULO 

. Aos vinte e quatro dias do mês de Maio do ano de 2002, na sede da Diretoria Regional de São 
Paulo Metropolitana foi lavrado o presente Instrumento Contratual, que depois de lido e achado 
conforme, vai assinado por: 

a) HASSAN GEBRIM 

b) PAULO ROBERTO MENICUCCI 

c) NEI MOREIRA JUNIOR, brasileiro,casado, Carteira de Identidade n° 18.535.355 expedida pela 
SSP/SP, CPF n° 158.785.108-39 representante da firma Construtora Triunfo S/A, CGC n° 
77.955.532/0001-07. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a Construtora TRIUNFO S/A,e de FISCALIZAÇÃO para , 
os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar a execução dos 
serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global os serviços ! 
de Execução das Obras de Reforma do Centro Cultural! Agência Central de São Paulo, em 
São Paulo/SP, de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital 
da obra e seus Anexos, que passam a integrar como parte inseparável, o presente ~ 
Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Instrumento 
Contratual o preço global e irreajustável de R$ 9.323.985,03 (Nove milhões trezentos e vinte e 
três mil novecentos e oitenta e cinco reais e três centavos). 

cLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados até o 20° (vigésimo) dia, após a apresentação das faturas 
de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. Caso não I 

haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o primeiro dia útil 
imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a medição 
mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, onde serão · 
discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em função do valor total da OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias 
corridos, após formalmente comunicado pela CONTRA DA, para a 
medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de s rviço? e preços 6l@$~~2000 - CN -
sua proposta, bem como da documentação hábil de cobran,~ ~/~" """ 1 !; CPMI -i rORREIOS . 

'. I - ) I 
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4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local de 
execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; . 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional de São Paulo 
Metropolitana, observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes 
procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento o 200 (vigésimo) dia corrido, ressalvando"' 
se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua vontade; 

I 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no 
protocolo da ECT; 

4.6. Da · segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês anterior 
da medição, conforme previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento da Organização e 
do Custeio da Seguridade Social, conforme art. 220 do Decreto 3048/99. A apresentação da 
GRPS deverá estar associada a declaração expressa de que a contribuição efetuada se refere, 
dentre outros, aos funcionários contratados para a execução do objeto deste Instrumento 
Contratual. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à CONTRATADA a 
fim de que seja proVidenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento somente será 
efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as disposições do item 4.5 . 
acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela EU mediante depósito bancári R nO 03/2005 _ CN _ 
CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: CPMI • CORREIOS 

BANCO: Bradesco FI- -
AGÊNCIA: 0095-7 Nova Central -- S: O {} G 1 
CONTA CORRENTE nO 156.287-8 - . '1\ 

, . O , ~ 57 'l \. ~ 
4.8.1. A CONTRATADA devera menCionar no documento fiscal o nome do Banc ,~<C(umero dét \11 

Agência e da Conta Corrente. , ., 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Ba~o do ( , 
Brasil S/A durante a execução deste Instrumento Contratual, a EU utilizará o mesm para .... 
intermediação de pagamento, debitando à CONTRATA o ônus decorrent \ da 
transferência do valor em d . ósi1ib para outras instituições ban árias ou outras praças. \~~-"'"'TO-

j. . ,,~\ v~ 
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. 4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percentual de 4% (quatro por 
cento) relativo a recolhimento da Garantia contratual prevista na Cláusula Décima, item 10.2. 
deste Instrumento Contratual. 

4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a variação 
"pro rata tem pore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser instituído pelo Governo 
Federal, proporcional ao períOdO de atraso. 

4.11 . A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são inegociáveis, 
devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando .a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo : 
fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento de 
suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma forma, 
prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará . 
atualização monetária para0 período de atraso posterior à regularização de seu fato ~ 
gerador.,' I • . 

4.13. Qualquer pagamento ·. efetuado ;·à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, espeCialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos serviços : 
e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou · 
parcialmente. . 

4.14. Os seguintes equipamentos: grupo gerador, elevador e estrutura metálica poderão ser ; 
pagos pela ECT parceladamente, de acordo com o planejamento préViO de sua execução e : 
montagem e obedecidas as seguintes condições: .. . 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor: 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO à execução da ' 
obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de desembolso 
previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem as 
parcelas previstas no c.r9n.QQ!Qmª._Físico-:Financeiro para sua execução e montagem, e' 
desde que devidamente comprovados pela fiscaliZação. 

d) O parcelamento ser precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VIN~ULADO à execfão da obra; ficando o contratado como fiel ~~h 3 O _ CN. ens e 
eqUlpamentos.~ L; \ '1 CPMI - _C.oRREIOS 

'\.. . Fls· "" r . ~ , 
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-_ CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra será irreajustável. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de R$ 9.323.985,03 : 
( Nove milhões trezentos e vinte e três mil novecentos e oitenta e cinco reais e três · 
centavos), correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/conta : 
12.1.01/3.01 - Obras e Instalações de Atendimento, conforme Manual Orçamentário da I 

ECT. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Instrumento Contratual serão contínuos, e na sua • 
contagem, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, · 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena monta, , 
e não requeiram prazo superior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução eas condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

8.4. 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço escrita, : 
emitida pela ECT; ! 

b) para execução total da obra o prazo será de 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a : 
contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT; : 

, 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de Exame e ' 
Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas partes, em até 15 ; 
(quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; ! 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra ficará em 
observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da mesma. 

A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATAD~S 
correções compleme~tares, os conser:t0"s ~u reparos que j~lgar ~ecessários, fixando- e: 
prazo para o cumpnmento dessa eXlgencla. Esse prazo nao omo e 
execução da OBRA; serão considerats, no entanto, os dias que a 1M200õ ~~er. \v--.lr"... 

\ 

CP..,MI • r.rm~S , 
. _ (l1J' ~'-E:r · ~Nro 

J \C /s' - ~~ .• \ c/v 
í . .l \; . \ \ ~ 
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. 8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a vistoria da 
OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação provisória, total ou 
parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data da comunicação de 
recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fixação do termo final da conclusão 
da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um TERMO 
DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra ser 
recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos complementares 
de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e não requererem 
prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e segurança I 

da OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem como quanto ao : 
perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e acessórios, e : 
tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de qUitação com o INSS), relativos à 
obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a CONTRATADA um TERMO DE i 
EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo com as normas administrativas da 
ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este ; 
Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se obriga a 
revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a: 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após ai 
ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, e ouvidas as instâncias superiores: ' 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem em; 
atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do trabalho, 
por ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Instrumento Contratual; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à 
altere fundamentalmente as condições d xetção deste Instr 

Refonna do Centro Cultural 9 Agência Central de São Péul I SP 

Doe: 

'\ 

35 ~ 

'. 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

9.2. Ocorrendo impedimento,' paralisação ou sustação deste Instrumento Contratual, 
devidamente autorizado pela ECf o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações para 
com a ECf, depositará na Tesouraria da Gerência Financeira, a importância de R$ 
466.199,25 correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste Instrumento 
Contratual . 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do valor -:) !'Zt.v\ C~~ 
global deste Instrumento Contratual, como garantia complementar, a ECT reterá em seu [l" q';'~f a.' 1 ;Iu" 
poder importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma das j ! . 

faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras. 

· 0.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor deste 
Instrumento Contratual, não haverá a retenção da complementação prevista no item 10.2 
retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá ; 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de antecedência de i 
seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança deverá(ão) ter validade até o I 

recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de garantias por meio de fiança fica i 
condicionada à prévia abdicação do fiador aos benefícios do artigo nO 1491 do Código Civil : 
Brasileiro.· 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não depOSite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) respectivo(s) . 
nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, pela . 
seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão liberadas: 
e devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e apresentação do i 
comprovante de qUitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Instrumento Contratual. 
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' 11.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e pre]ulzos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo 
ressarcimento e indenizações devidos, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por seus 
empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, imprudência, 
imperícia, culpa ou dolo,durante a execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre 
as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual ;nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não diminui 
ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também ao Código de 
Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo de São Paulo e às Normas 
RegUladoras de Segurança e Saúde no Trabalho - NR-1S, que normativa as condições e 
meio ambiente do trabalho na indústria da construção, relativa ao direito autoral no que 
concerne ao projeto e demais legislação aplicável, inclusive sobre as parcelas 
. subcontratadas. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, implicará na 
emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na Cláusula DéCima 
Quinta, item 15.2., alínea "g", e, na reincidência, a devida comunicação à Delegacia 
Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem pertinentes. A observância do 
contido nos Códigos e NR's, , não desobriga a CONTRATADA do cumprimento de ' 
disposições legais complementares relativas à Segurança e Medicina do Trabalho i e à 
Legislação vigente. ! 

11.4. A CONTRATADA fica ' igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiSCais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes da 
execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, 
que se responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos :e de 
força maior, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. ' 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu recebimento 
definitivo. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e análise 
de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de reconhecida 
idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e estar 
em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá ser de 
primeira qualidade. 

11.9. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira resihada, ~ 
pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a ação, em local a 
ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificaçã, da O a. ~ 

I 

i 
'v\. 
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11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos na 
Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPls) e 
coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e os visitantes envolvidos 
nos serviços, inclusive fiscais. 

11.11. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à obra com o 
consumo de Energia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o prazo de execução dos 
serviços. 

11.12. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido pela 
ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em processo judicial de qualquer: 
natureza, diretamente ou indiretamente vinculada à execução do objeto deste Instrumento 
Contratual. 

11.13. Será permitida a subcontratação de: 
1. restauro; 
2. fundações; 
3. cortina; 
4. execução de estrutura metálica. 

10.14. A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade solidária da LICITANTE 
e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não 
prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da LICITANTE 
que for contratada perante a ECT; 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A . CONTRATADA será . ·responsáv~1 pela solidez e segurança do serviço de construção : 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme : 
dispõe o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através dos; 
Profissionais habilitados Luiz Fernando Wolff de Carvalho e João Villar Garcia, inscritos no ! 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura CREA, respectivamente com os números ! 
005911/D - CREA/PR e 001904/D - CREA/SC. . 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com antecedência ' 
míriima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O profissional deverá 
ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento Contratual, i 
principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao 
cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle de [aturamento e; 
do cumprimento contratual, podendo solicitar à C NTRATADA que subst"~a qualquer: 
empregado no interesse do serviço. 1\ . 

. u--{:. \ j 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDA .ES l RQS o 03/2005 • ~ ~ 
CP.M • CORREI0S; 
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15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Instrumento Contratual, no Edital e 
seus anexos, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a ECT 

pelo prazo de até dois anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos dela 
resultantes e decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

V - Rescisão contratual; 
VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 05(cinco) 
dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, anteriores, poderão ser aplicadas 
cumulativamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na execução 
do objeto contratual, são as seguintes: . 

, 
a) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de atraso' 

no iníCiO da execução dos serviços; . 

b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista..( por dia 
de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos acumulados, 
previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado pela seguinte 
fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 
onde: 
M = Valor da Multa " 
FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o período 
FRP = Faturamento Acumulado até o Real período 
NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de O,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por infração 
de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de O,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia que 
exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, 'simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 
VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do Instrumento Contratual, nos casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou criminal 
incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 1 [ 

) 
I 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da ,. 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à 

ECT; RQS nO 03/2005 - CN -
CeMI - ..cORREIOS 

multa de 0,1% (um décimo por cento) do VALO GLOBAL D ~I 
irregularidade, pela recusa em cumprir as norma e l Ut~n _a ~ea 
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15.3. As multas previstas no Instrumento Contratual são independentes entre si, podendo ser· 
aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte 
por cento) do valor total reajustado do presente Instrumento Contratual. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a seu 
critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados do 
recebimento da respectiva notificação escrita. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter créditos, 
promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas aplicadas e 
resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar' 
rescindido o Instrumento Contratual e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu 
direito de com ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas! 
no item 15.2, no que for aplicável. . 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação de 
falência da CONTRATADA,- dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na posse da 
obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da obra. 

i 
15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas àl 

CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se! 
verifique dentro do prazo contratual. i 

! 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos pagamentos; 
ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em poder da ECT, a 
CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10 Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) 

b) 

c) 

A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação 
, ' j a ECT; . 

A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de indenizaçãq 
cabível' ! , I 

A CONTRATADA tiver este Instrumento Contratual rescindido pela ECT po~ 
descumprimento de suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por atraso na 
entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força maior", desde que 
cabalmente comprovadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

Reforma do Centro Cultural e Agência Cen6a de São paul~SP 
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2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta 
Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em face 
da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação 

. de pagamentos, em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, sem a 
correspondente contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da ECT para a justa remuneração do serviço, objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Instrumento Contratual, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta original, as 
supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% (vinte e cinco por, 
cento) e acréscimos até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado deste

l 

Instrumento Contratual. As supressões poderão ser superior a 25% (vinte e cinco por, 
cento) do valor retro, desde que haja acordo entre as partes. As variações serão 
compromissadas através de Termo Aditivo. i 

! 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta inicial ou'; 
na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão deste Instrumento Contratual poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "k" do item 
17.2. desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão deste Instrumento Contratual: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, projetos 
ou prazos; 

b) 

Reforma do Centro Cultural e Agência Central do São Paulo I 

Doc: 

\ . 



'EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

d) a subcontratação, a assodação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou transferência, 
tota~ ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem a expressa 
anuencia da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a. instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 
a execução deste Instrumento Contratual; 

j) razões de . interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 
ECT e exaradas no processo administrativo a que se refere este Instrumento Contratual; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Instrumento Contratual; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 (cento é 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo · prazo,' 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,' 
assegurando . ao ' contratado, ·· nesses . casos, o direito de optar pela suspensão dO: 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; : 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, decorrentes de 
Obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando a, 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações' 
assumidas até que seja normalizada a situação; : 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos contratuais; I 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j " a "n" do item 17.2., a rescisão deste 
Instrumento Contratual, acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as 
seguintes conseqüências: 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos para' 
com a ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita da autoridade 
que firmou o contrato, bem como de justificativa fundamentada do Departamento de 
Engenharia da ECT. 

_ ; RQS n° 03/2005 • CN. . . , : 
17.5. Declarada a rescisao, ainda que de comum acord ~~tr.o d R8~: dias, sera elaborado 

um inventário relacionando tudo o que estiv' no C-antei o de a ras, indicando-se ~ 
F 154: --"",",'H1r7-r-
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comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado servirá de base aos 
possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e encerramento da conta. 

17.6. Rescindido este Instrumento Contratual por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do 
item 17.2., a ECT pOderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços 
executados, no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às 
multas nele previstas, além de perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes 
de liquidação, sem prejuízos das demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme disposto · 
neste Instrumento Contratual, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser 
processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não sendo 
possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma será processada 
pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ' 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. ! 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula Décima . 
Sétima deste Instrumento Contratual, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ' 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na data de sua assinatura e termina 
na data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, . 
Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto deste : 
Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 
" '.: 

19.1. O presente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA Nº 001/2002- CEL DR/SPM/ECT. 
: ,' 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei : 
8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência deste Instrumento Contratual: A CONTRATADA não poderá transferir este 
Instrumento Contratual, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

21.2 . Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados. 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que julgar; 
necessárias, quando solicitadas; . 

>. 

ou subcontratado 
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responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos decorrentes dá 
Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem como por quaisquer acidentes 
que venham a sofrer; 

21.4. Substituição de empregados: A EU poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A EU se reserva o direito de contratar, no mesmo local, 
com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste Instrumento 
Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades à introdução 
de materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a EU, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização imediata~ 
quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste Instrumentá 
Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 

21.7.Anexos: Do presente Instrumento Contratual farão parte como peças integrantes e 
complementares entre si o Edital n° 001/2002 e seus Anexos, o Projeto Básico, Anteprojetos~ 
EspeCificações, e demais materiais técnicos relativos ao objeto contratual, o(s) 
Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e demais documentos relativos à 
licitação e ao acompanhamento da obra. : 

21.8. Registros e Publicacões: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário Oficial 
da União sob a forma de extrato, pela ECT. 

21.9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução deste 
Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a EU de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. ' 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na responsabilidade 
solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a EU, relativamente aO 
objeto da subcontratação, não prejudicando · ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

"' . 21.11.1.Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação de 
partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a substituição dq 
subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da obra, quando se tornar 
manifesta a sua idoneidade ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio le ai a cidade de São Paulo/SP, ficando 
eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de São Paul Seçã~_Judiciária de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que se"a, onde 5 ão decididas as questões 
judiciais decorrentes deste Instrumento contrat~.{ 
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E, por assim haverem acordados, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições 
• estabelecidas nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em 
vigor. 

Ii «/~.~ 
,-- ~ÀSSAN GEBRIM 

PRESIDENTE 
CPF: 004.062.281-91 

São Paulo-SP, ....... de 

i'\ 
EIRA JUNIOR 
ORA TRIUNFO L TOA 

5 85.108-39 

; (1MMWUi 
'" ~-----

PAULO ROBERTO MÚUCUCCI 
DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRU1URA 
CPF: 011.092.276-04 

TESTEMUNHAS: 

1) L U 1 t C 
NOME: - . 
CPF: 

, 'J~~v\a~ 
') , ~W~,'-

. o39,3 V 
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I 
PRIMEIRO T!RMO ADITIVO AO CONTRATO N~ 11241 f02·0EJUR 

; 

RcforruA..d.Q Centt1) tuttuml LA9~DCIJI Céntml de 90 Pzmlo 
1 

CONrnATANTEl EMl'~!SA ~Í'I..A9!lEIJtA Oe;CORf\!IOS ! TEL.éGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0001-{)3 
INSCRIÇÃO: 07.333.S21/00i-OS 

; 

~ ENDEREÇO! SEm qlJ~dra 01 ~IOCD A - Erl. 5~~ ECT - Asa Norte 
CEP: 70QO~·900"· Bra.snia - DF : 

• TELEFONE: (61) 426-2621- F2iX : (61) 4-26-t652 
i 
I 

- PRESIDENTE: Hu~nU~TO IWSTÁQUIO C.IAR HOrA 
- IDENTIDADE: M/3~~\1'02 SSP/MG " 
• CPF: 002.067,i66 .. 91 

• DIRETOR DE TECNOLOOrA E DE INFt<A·ESTRUi1JAAl PAULO rtOSflRTO 
ME.NtCUCO 
IDENTIOAD~~ M53.430 - SSP/MG 

• CPF: 011.092.276 - 04 
I 
I 

CONTRATADA! Ci)Mtrut1>I1I mUNFO SI A ~ 

· CNPJ: 77.955.S32/0001-07 
- INSCRIÇÃO E!STADUAL: 115,303.3$0.116 

ENDERf.ÇO: Av. 9 de julho, 4877 - Torre 9, p, sndllr - Conjunto i"i .- Jardim 
P~ullsta. I 

- TELEFONE: (11) 3897-0966 
FAXi (11) :-;167-73B5 

R.!P~S!NTANTe; 

• NOME: NEI MORl!I~~ JÚNIOR 
IDENTIDADE: 18.S3S3Xs SSP/S? 
cPF: '-58,7851108-39 ... .J""-

/ 
i 

I 
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DEFEN PME B~ : 
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ct.AUSUI..A PRIMEIRA" DO OallTQ 

1. O pr~nte Tef'n~o Aditivo tem por objeto: 
~) exeeuçãc de acréscimos dos ~9ulrrtes s~:vIÇOS; $.*J~ rknkxJ.I p~rl'! 
Meql,lÇ1ç~c do projm:o orlglnol; HIVIçaz pl'{"lm'fUJl'H/~"lJ/'r) " demó!lçÕP.'i, 
escav~Çees e remoções de entulhos; flJf1d.~ fl Infnl8#ffUtUnt .. ex~ução de 
submuroção e pilares d~ concreto armadQ p~re reforço do muro de arrime 
eXistente; NtrutUI'll - refcrçó ~trutural dos pilar~s e vlgl!1$ dô v~o c.entral do 
prédio; 1I~rf4 / dlrlttNírúF~ de bloco Slporexi cobtlrtura . reconsttuç{)o d~ 
estrutura de madeira da cobertura do préd~oi Inm~ ~/$. drenagem 
dQ lençol fre6tlco do interior do prédlaj 1'f!~ftfI1nta ~ com argamassa, InternQ e 
externa; p~" reforço !!~trtJt:ural da Iêlj~ d·e piso do nfvcl lOn,24 (mez~nlno). 
b) Prorrogaçgo do prazo de execuçl:\o da obr:a em 120 (cento e vinte) dias corrldo~, 

cLÁUSULA Sr:GUNO,\ - VALOR DO AOlTAM!PfTO 
; 

2. O valor do presente Termo Aditivo é de R$ f.980.151,11 (doiS milhões, novecentos 
e Qlhmta mil, cento e cinqUenta e um rei,'* e r,.nze centavc~)1 COI'1'f!ipondMte Çl 

31,96% (trinta e um vfrgula noventa e Ge(s por cento) do valor global do contrato 

cLÁUSULA TlRC!UlA .. VALOR 00 CONTMTO 

3, O Valor Gloool do Contrato Intclal é de P.$ 9'.323,995,03 (nove milhões) trezentos e 
vinte e três mil., novecentos e oitenta e cinGo reais a três cent! ... ·os), !lU@. acresçido 
do wlor deSSt'! Termo Adltlvo( p~m a $et d~ R$ 12.304.1.:38,14 (d02~ milhões} 
trezentos e Quatro mil, cento e tnnta e seis r~a's e quatorze centavos). 

ClAUSULA QUARTA - CONDIçÕeS DI! PAGAM!NTO 
, 
j 

4, Os pagamentos ser30 eretu!dO$ até o ;lQO (Yl~éslmo) di~; após ~ !lpresent,,~ijo d~5 
r~turas, de 8c;ordo tom a medlç~o e Cron09rarn~ Físh:o··flnancelro aprovadM ~e(a 

Ç~:~LA QUINTA - CLASS!FJeACAo oR~MeNTAJU'" 
5. Ns despesas correspondentes 80 oresentu i Termo Adltfvo correr~o por tonta de 

dotaç~D espec(flca, lançada no proleto/contai 12,1.01/3,(11 - Quras ~ Instal~cOes de 
Atend\m~nto. , 

Cl.ÁUSULA SeXTA - Pl\A%O$ I 
o . J1. ~Iin~l.'\ ~1I. dO JtfJm IU\. ela Clá\.l,UI~ Ol!~va dO Contt&,IO, MnllderandO Oi 14!O 

•• ,:~ UIJ . . (tonto e vinté) dias de ed!tamen10 de pr~ll') dO pM$6n1e termo, PU!ft JI t~r A 

.;r % seQulnt~ rêdayllo: o pMtO parJl! ti exeeu~ to~l dll obre I.i de 360 (trezentos e 
:! i-Q_ÍA Q $"'as.~I'\~) dia. corrIdos, ~ Mnta d~ . ord~m d~ t6rv1ÇO eacrí~a, ~ ri! pelá E:CT em 
~& ~';/oa/:200:t !. I 

-=:;..., (~USULA SéTIMA - APROVAÇÃO I (X1y 
AGtnel1 Cont.all C_nlro OuKu •• 1 d O".Olt' - 8.0 Plulo . _____ V_--, V 

I . RQS nO 03/2005 - CN -
I CPMI :.. ÇORREIOS 

i Fls:- 06 76 
O 35 75 

I Doe: 



do ~ 1126613 '. CONSTf1llTORA TR I lINFO pag 
PAGE ~~ DEPEN 

·'--'-'~Y_'-~---",-_ ... - .. 

EMPR.!SA rmASILeIRA P! rORJUUOQ ~ T~LétJR.At'Oi 
- ---- ._--~-----~_ •. _-~-,~ 

! 

7. O pr~!iente Instrumento foi ~provl!do na! 4B4
, REDfR de 28/11/2002 ... Relatório 

DlTEC lO~/2002 I conSiderando o relatórl~ DINF/DErNP ~ 1071~002, de novembro 
de 2002. 

cLAUSULA OITAYA - DA vtG~NCIA I 
8. A vlg~nc~ do present! Termo AdItivo Inlcle~e na data de sua I!SSIMtll~1 limItada li 

vloêncla do Contrato OriginaI, observado o :cronogr(jm~ de €!xecuç~o da obra, 

tlÁUSULANONA - bA ~NDAM'NTAçAo ~EO~L 
I 

i 
9. o presentê Il'lstrumento tem resp"ldo le-g&/ n<> $ubltenl 16.2. d~ cLÁUSULA DÉCIMA 

SEXTA - DAS AL TERAçOes DO INSTRUMENTO CONiRATUAL e no parágrafo 1 Q do 
Artigo 65 da L~l B.666,193 de 21/06/93. . 

I 

C:ÚUSUl" D~CIM" - DA f\A.T1nCAçJ.o i 
10. Ficam rnt1th,:~aas t.Od8S as derMl$ Cláusulas;; Iténs ~ conõiçõês do Contrato Orlglna'r 

Que n~a r.MMi~rem Com o preRnte lnstrurn~nto. 
I 

E, por ~starem justas e acordad~s, ~s P!rtM a~lnam o presente T~rmo Aditivo em 02 
(&iUlls) V(i'I~ dtl Igual t.eor e fom'~ e. pi!lro um ~ efeltol 1'1" presenca d21s testemunhas 
abe[)c() aS$lnad~.s . 

PAUl.O ROBERTO MENICUCCI 
OI reto r de TecnolOQla 6 de It'!fra~es~rutura 
CPF: 011.092.276-04 A 

li 

\ 
\. 

~~---~----""------4---~--"""'-"'--
Agtncl. Ot-Htrtll Centro Cultural dóe COfTtloti - 8l<J Paulo _------
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE MINAS GERAIS 

------~I --------~fo~~-~~L-·{~i~~i ~~--~-.V--~-2fL~ 

SEGTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.11.247/02 t,Jr-) 
! 

I 
i , 

CONTRATANTE: EN,[PRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

I 
- CNPJ: 34.Q28.316/0q01-03 
- INSCRIÇAO: 07.33l821/002-05 

ENDEREÇO: SBN <J2uadra 01 Bloco A -Ed. Sede ECT - Asa Norte 
CEP: 70002-900 - Bfasília - DF . 
TELEFONE: (61) 4 6-2621-Fax: (61) 426-2652 r-----.-.... --___ , .. , 

DEPARTAMENTO JURtOICO 

REPRESENTANTE: 
26 MAR 2003 

- PRESIDENTE: AIRTON LANGARO DIPP 
- IDENTIDADE: 2.0 5.603.432 - SSP/RS 
- CPF: 122.776.730-72 

t\1ntrato n2 1. 1 6 9 8· 
BRAS/LIA - DF 

- DIRETOR DE TE OLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE MORAl 
- IDENTIDADE: 453. ' 09 - SSPIDF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: CO STRUTORA TRIUNFO S/A 

- CNPJ.: 77 J55.532/0q01-07 
- INSCRIÇAO ESTADUAL: 115.303.830.116 
- ENDEREÇO: Av. 9 d6 Julho 4877 - Torre B- 7° andar - Conjunto 71 - Jardim Paulista /SP 
- FONE: (011)- 3 897 d966 . 
- FAX (011) - 3 167 385 

REPRESENTANTE: 

- NOME: NEI MORE! .'. JUNIOR 
- IDENTIDADE: 18.5f5.S5 - S~/SP 
- CPF.: 158.785.108-391 ~ ~ 

I 

CCEI de Belo Horizonte 



I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFaS I 

, i 
CLAUSULA PRIMEIfA - DO OBJETO 

I 
1. o ~resente Te~o Aditivo tem p~r obje~o proIT?gar o prazo de execução da obra do re­

fendo contrato ei 120 (cento e vmte) dias corodos. 

, I _ 
CLAUSULASEG~A-DAPRORROGAÇAO 

2. A alínea "b" do !item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato passa a ter a seguinte reda­
ção: o prazo par~ a execução total da obra é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias corri-

• dos, a contar da ['dem de servi~ escrita, emitida pela ECT, em ~ :z V! 06/ 7;J)) ;> 

CLAUSULA TERCEj - DA VIGENCIA 

3. A vigência do Pfesente Termo Aditivo inicia-se na data de sua assinatura, limitado à 
vigência do Confrato Original, expirando-se em 16/10/03, observado o cronograma de 
execução da obr . 

CLÁUSULA QUART - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subitem 9.1. da CLÁUSU­
LA NONA - D1 PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS Artigo 57 , parágrafo 1°, inciso II 
e parágrafo 2° da Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

CLÁUSULA QUINT - DA RATIFICAÇÃO 

5. Ficam ratificad~ todas as demais Cláusulas, ite s e condições do Contrato Original, 
que não conflit em com o presente Instrumento. 



rII_ L-E_M_P_R_E_S_A_B_R_A_S_I_L_E_IR_A_D_E_C_O_Â_R_E_IO_S_E_T_E_L_ÉG_R_A_F0---lS 

I 
I 

E, por estarem justas e kcordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e form'a e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

PRESIDENTE 
CPF: 200.560.34 

I 
I 
! 

BrasílialD F, Z' de fYY""\ ~,,-- ,c.-o de 2003. 

DE INFRA-ESTRUTURA 

-'--
\ 

í1 II 
/U I 

I!J
I ! i i 

, I 
i V ... . \ 

2) \ 
NOME: L v i 1.. ' vIoC"Y C~5/' -
CPF: 1 ~ t . 5 z ~ . o {, / 6 '6 

RQS n° 03/2005 - CN _ 
CPMf . CORREIOS 

Fls-' () 6E () ./ 

Reforma do <:entro Cultural de São Paulo e Agência CentraUSP 

I 

I 



I 
EMPRESA BRASILEIRA D:E CORREIOS E TELÉGRAFOS 

I ! I ! 

------------.----------J. .-.- .-- .-------.---~-.----.---
I 
I 
I 

TERCEIRO TERMO !ADITIVO AO CONTRATO N° 11.247/0.2 - DE1UR 

I 
I 
I 

! 
I 

CONTRATAN"'E~ EMPt~E~A BRASILEIRA DE CORREIOS li TELÉGRAFOS 
I 

- CNPJ: 34.028.316/0001~03 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:, Ol.333.821/002-05 
ENDEREÇO: SBN Quad!:F. 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 

- CEP: 70002-900 - Braslria - DF 
- TELEFONE; (61) 426-2121 - Fax; (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- PRESIDENTE: AII~TO LANGARO OIPP 
IDENTIDADE: 200.560. 43-2 ~ SSP/RS 

- CPF: 122.776.730-73 
- DIRETOR DE TECNOI GIA E INFRA~ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
- IDENTIDADE: 453.609 - SSPíDF 
- CPF: 160.199.771-87 

CONTRATADA: CONSTfi~Ul.ORA TRIUNFO S/A 

- CNr]: 77.955.532/0001-07 
INSCRIÇÃO ESTADUA~.: 115.303.830.116 _ . . . _ .. .. 

- ENDEREÇO: Av. 9 de 'ulho 4877 - Torre B, /0 andar, Conjunto 71 -- Jardim F;;lUllSLi.1 

São Paul - SP 
- TELEFONE: (011) 389 09t:, (:, 
- FAX: (011) 3167 7385 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENT -: NEI MOREIRA JUNIOR 
RQS nO 03/2005 - CN _ 
CeMI - CORREIOS 

IDENTIDI;C~ -. 1° 535 '~J.: .. :- SSP/SP - I ' '-\ ,t. 0, _ .) ,,\j - ~ 

- CPF: 158,785.108 - 3l 

I 

I 
I 

I 
I 

_._ • . __ o -_.-_ •. - •.•• - -_ • .. ·1 .. o, · .---•• -

I 

o 3575 
Doe: 

F.ls : O 6r: 1 I 
.) /;. , 

':::::.l::. .:' 

- z,~~ -\ ----k=::.::::::::::= .. :: __ =_."""i .. . :---

I;~~Y'\~' ;: ~;~\ \ Con(O,ríl8 

{~ ::~,\ll~-j j • . '·'1" ... . i}'lX1'/r:;(j'J l.'/; 
\Z.J; . " ,'~J ilr., "" ~~ ... ~ ., •. J f.',.' .. ..... ... . c: , ,. , 

... ___ :::-:---~.~~'_ .. i . .. ._ ...... _~,,_. __ ... ___ -... ---

Reforma Centro CuIH.trbl!!AC' C' -:'"ntral dr': S.ic P::wlo l/4 
I 
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. EM'PRESA BRASILEIRA O/!E CORREIOS E TELÉGRAFOS 
o,V\h«()) -----····--------1 -----. ---------------- p Z 

CLÁUSULA PRIMEIRA - ~O OBJETO 

1. O presente Termo Adjtj~D tem por objeto o seguinte: 
I 

I 
1.:1.. aditamento no valdr de R$ 233.677,69 t referente acréscimos de serviços de 

fundações e contertções, movimentação de terra, reforço estrutural, alvenarias 
e revestimentos intprnos e serviços de restaurOi 

1.2. prorrogação do prfO de e><ecução da obra em mais 90 (noventa) dias, ficando 
a data de condusã para 15 de janeiro de 2004; 

1.3. alteração da C!áus la Quinta do Contrato, em função do reajuste anua! de 
preços. 

clÁUSULA SEGUNDA - tAlOR DO ADITAMENTO E DO CONTRATO 

2, O valor do presente Te mo Aditivo é de R$ 233.677,69 (duzentos e trinta e três mil r 

seiscentos e setenta e sete reais e sessenta e nove centavos)r corrrespondendo a 
2,51 % do valor inicial o Contrato. 

2.1. Fica alterada a Cláus la Terceira ~ Do Preço, do Contrato nO 11.247/02 - DEJUR, 
que passa a ter a se uinte redação: 

"A ECT se obriga a pagé~r A CONTRA TADA para realizar o objeto do presente 
Instrumento Contra 'LIa!, o preço global de R$ 12.537.813,83 (doze milhões, 
quinhentos e trinta sete m/I, oitocentos e treze reais e oitenta e três centavos)/ 
sendo R$ 9.323.98. 03 do contrato · inicia~ R$ 2.980; :' ,11 do Primeiro Termo 
Aditivo e R$ 233.67 69 do presente aditivo. '~ 

CLÁUSULA. TERCEIRA ;:',0 PRAZO 

3. A alínea "b'" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 90 
(noventa) dias de ad tamento de prazo do presente termo, passa a ter a segu!ntR 
redação: 

"Para execução tota da obra o prazo será de 57,) (quinhentos e setenta) dias 
corrkJos/ a contar 1(:1 ordem de serviço escrita e emitida pela EC!; sendo 240 
(duzentos e quarenta) d/as do prazo inicial do Contrato/ 120 (cent:"i e vinte dias de 
pro!7vgação do Primkiro Termo Aditivo, 120 (cento e vinte) dias de:~ Q.~g,s~~fi _ CN­
.!:Jegundo Termo AdilllD e 90 (noventas) dias do presente terme ddJtl QPMpm jé~E'OS 
obra terá data de D'}/ ,clusâÓ revista para 15" de J~"1neiro de 2004. ": Fls : O () c 2 I 

CLÁUSULA QUARTA .- DO REAJUS1"E ANUAL O 3 5 7 5 I 
4. A Cláusula Quínta do ontrato passa a ter a seguinte redaç2io : Doe: 

''Na hipótese do p aZO cor/tt:~tual ultrapassar 12 (do:?f:.)) meses/ L-f)~:::r.t.t1/2J.t:j~:::: 
solicitação da ECT. cu per latos supervenientes e .fnpf"el,/is/vei5~ estranhos à 
vontade das parte r aplicar-se-á O reajuste Iso'b.;rft"iJ::J}í:!/p::Tt-:J' -cilJ"~ la/ 
resttmte Obedecenar-' -se ao seguInte cr:ltérir...i. I /,-;.\!, ._~ • • " .:" ! ~ . 

f"". r ! : ')n l () r ~e 
jl:r~. t ' . ! , J . 

----- - .----.- .. ---- -- ._, 1\~·::--;·1 · Jfíi:- ~ ,-,~ :: ; ::--'i "-i/n/.;1I/"l · < 
Reforma Centro Cultu~al/AC Centl'aí de S óc .~:ó ~~~" ~_ ....-:' ! . . h .· .. ., l-. ·. ~ __ .. :~2.14:::~l 
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I 
I ------·--r------ ._-----------

onde: 

IJ' .~-

l~[__ -_~I,'----l-I.~()I.u-(1 - - r\.-_~-T_'~s-~~--_l 
I 
I 

R ""- Valor do Re({/usta1nenüi procurado; 

lo ~ indice de heços ;-rl<1;1,"" à data de entrega da PROPOS1:4, 

I, '= h.ul~ce ,de !'n:yos 'r'ÜI!i'\'O á dota correspondente ao primeiro dia do 13 () mês de 
vzgencta ao (ontrro,' 

~ ':S = Valor do Salde contratual nClO executado, existente na data correspondente ao 
primeiro dia do 1 '-' més de V(,?éltcia do Contrato, ". 

o Índice de Preços que s rei adotado é o da colu.na Edificações do .ÍNDICE ,\~'lCJ(X",~ilL DA. 
CONSrRuç.JO CU:f.L OBRAS P(JBLIC4.S (L"íCC), pl~b!icadopdCl Fundaçâo Getúlio 
Vargas; 

cLÁUSULA QUINTA - C SSIfICAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 

5. As despesas correspo dentes ao presente Termo Aditivo correrão por conta de 
dotação específica, lan ada no Projeto/Conta 12.1.01/9.01 - Reforma de Unidades 
~e Atendimento/Obras r ln5tal~ções. 

CLAUSULA SEXTA - AP OVAÇAO 

6. o presente ínstrument foi aprovado e autorizado pelo Presidente da ECr, com base 
nos st':guintes relatóri s técnicos e jurídicos: Relatório Central nO 002/2003 de 
08/07/2003, Relatóri DINF/DEINF nO 082/2003 de 18/07/2003, Relatório 
DINF/DEINF nO 090/2 03 de l l/07/2003 e Nota Jurídica/DEJUR/DJTEC nO 673}2003 
de 23/07/2003. 

cLÁUSULA SÉTIMA ·- A VIGÊNCIA 

7. A vigência do present Tt: '-mo Aditivo inicia-se na data de sua assina 
vigência do Contrato rioinal, observado o cronograma de execução d 

RQS p,0 03@/J.S:'CN : 
fJM tirl)'teb'R~r . i 

oora. REIOS 
F.4s: O 6r' 3 
3575 J ' 

o 
cLÁUSULA OITAVA .-. A FUNDAr-1ENTAçÃO lEGAL 

, Doc' 
8. O presente instrume to tem respaldo legal no subitern 9.1 da Clau- ' ____ .~_ . 

Prorrogação dos Pra' s e subitens 16.1 e 16.2. da Cláusula Décima Sexta - Das 
Alterações do Instru ento Contratual, bem corno no Artígo 65, Inciso II, alínea"d" e 
parágrafo 1° e no a go 57, parágrafo 1°, inciM-.};;'_N og;af02~ a €I · • 3 

de 21/06/93 14:-'9-t-/ '<~\ I Conforme _ 
-- - --- - - -~~:::: -~ .. I - - ._ -_ . 

. _ ~ '-, ~J · D(HH(iDm(i'ç~ .... _' ...... 
Re/arma Centro CUltu~aIlAC Central de Sao pa~ . _>i ! ~ ! - -~ .. - -~-" , """ '-
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L. - EM oRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
I 

Cl c t. 2 3 .::. " C13 C:13: 48pr'1 P4 

I -···--------·---T-----·· ----_ .. --._.-_._ ._ .. _ .. _._-----"--

r i .. . 
CLAUSULA NONA - DA RATIFICAÇAO . 

9. Ficam ratificadas todas a~ demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, 
que não conflitarern com p presente Instrumento. 

EI por estarem justas e acorl dadas, as partes assin;;tm o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 

I 

Brasília, O I de 

PELA CONTRATANTE 

----------t----. 
AIRT'ON LANGARO DIPP 
Presidente 
CPF: 122.776.730-73 

--+---
: EDUARDO MEDEIROS O MORAIS 
. Diretor de Tecnologia e de nfra-estrutura 
i CPF: 150.199.771-87 

de 2003 

PELA CONTRATADA 

NEI MOREIRA JUNIOR 
Diretor 

CPF: 158.785.108 - 39 

TESTEMUNHAS: 

1) 
NOME: 
CPF: 

2) 
NOME: 
CPF: 

RQS nO 03/2005 - CN . 
CPMI _CORREIOS: 

Fls: 06[4 

I~;~~I--

I I:., ,. ., UH I 'r./t'0?' > I ! . " ', / ! lU Ií :~_ om 'm .. . .. . ,/(L:< .... 
I (t~~~' j' (. ;;~~~\ : Conform e - rz ' 

---+------.. ~._.--... -___r~ ./ . 
Réforma Centro CUltural1AC Central de SÉÍn Paulo . ' .. ,' ... . ' ._-"" · -·· ·474-~-~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIqS E TELEGRAFOS 

Termo de Rescisão · do Contrato 
DEJURlAC No. 11247, !de 12/06/2002, 
para execução da Obra: de Reforma do 
Prédio do Centro Çultural/Agência 
Central dos Correios de São Paulo, na 
Cidade de São Paulo, 

i 
São signatários deste documento, as partes: i 

j 

A EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, corrl sede no Setor 
Bancário Norte, Quadra 1, Bloco "A", Asa Norte, Cep 70002-900, eb, Brasília - DF, ' 
inscrita no CNPJ do Ministério da Fazenda sob n° 34.028.316/0001-03, inscrição 
estadual n° 07.333.821/002-05, neste ato representada pelo seu I Presidente, Sr. 
Airton Langaro Dipp, brasileiro, casado, Identidade n° 20056034312 SSP/RS, CPF 
n° 122,776.730-72 e pelo Diretor de Tecnologia e Infra-estruturk, Sr. Eduardo 
Medeiros de Morais, brasileiro, casado, Identidade n° 453609 SSP/DF, CPF n° 
150.199.771-87, adiante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e 

I 
CONSTRUTORA TRIUNFO S/A, com sede na Av. Nove de Julho, ~877, Torre "B", 
7° Andar, Jardim Paulista, São Paulo - SP, inscrita no CNPJ ~o Ministério da 
Fazenda sob n° 77.955.532/0001-07, inscrição estadual n° 115.30:B.830.116, neste 
ato representada por seu representante legal, nos termos do seu e~tatuto social, Sr. 
João Villar Garcia, brasileiro, casado, engenheiro, Identidade n° 5~30478 SSP/SP, 
CPF n° 796994728-04, adiante denominada simplesmente de COf'JTRATADA têm 
entre si, de maneira justa e acordada, o presente TERMO IDE RESCISÃO 
CONTRATUAL, ficando desde já aceito, pelas cláusulas abaixo desçritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Termo tem como OBJETO a rescisão amigável do Contrato DEJURlAC : 
No. 11247/2002 celebrado entre as partes acima mencionadas, ! em 12/06/2002, . 
objetivando a Reforma do Prédio do Centro Cultural/Agência Cen:tral dos Correios 
em São Paulo - SP, cuja cópia segue anexa. 

Parágrafo Primeiro: As Partes resolvem nesta data, em comum acordo, nas razões 
de suas faculdades e pelos motivos constantes da Cláusula S~gunda, dissolver 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do Contrato Objeto firma;do entre elas, de 
forma a não restar quaisquer resquícios de ônus financeiro ou obrigacionm--1I'1!O+.!!t+·MI'"I'e:----­
ao mesmo. 

Parágrafo Segundo: Todas as cláusulas e condições contidas no Cont 
restam, desde já, DISTRATADAS. Afirmam por este e na forma de Dir 

~ 1/2 
o 

\-\ 



I 

i 

· . ) 

total e irrestrita quitação sobre todos os direitos e obrigações oriundos do Contrato, 
não havendo quaisquer pendências recíprocas. 

Parágrafo Terceiro: Seja em qualquer tempo ou grau de desenvolvimento 
financeiro do DISTRATANTE e DISTRATADO, em função dos termos do presente 
instrumento, fica vedado pleitear judicial ou extrajudicialmente, quaisquer direitos ou 
pagamentos oriundos do referido Contrato ou concernente ao presente DISTRATO. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS MOTIVOS DA RESCISÃO 

A rescisão foi determinada com amparo nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA 
SÉTIMA, item 17.1. letra "b" do Contrato, por acordo amigável entre as partes, 
decorrente da constatação acerca da inviabilidade técnico-administrativa de 
prosseguimento da obra, nos termos inicialmente previstos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

O presente TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL passa a vigorar a partir da sua 
assinatura e quitação das faturas No. 3138 R$ 141.676,20;3142 R$ 485.885,47,1./' 
3155 R$ 30.134,53, 3156 R$ 1.539,41,3157 R$ 117.868,00 e 3158 R$ 47.520,00,V--­
ficando encerrado o Contrato em questão, de forma definitiva e irrevogável, i 

conforme disposições estabelecidas nas Cláusulas deste e nos termos da legislação 
em vigor. 

As partes elegem como seu domicílio legal a cidade de São Paulo - SP, ficando 
eleito o foro da Justiça Federal da cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as questões judiciais 
decorrentes deste instrumento. 

AI, ' TON LANGARO DIP 
/ ~ESIDENTE D ECT 

.~,~PF : 122.776.7 0-72 

JO O VILLAR CIA 
CO STRUTORA RI NFO S/A 
CPF 796994728-04 
(po procuração) : 

2/2 

TESTEMUNHA 
CPF: 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMl .~ CORRElpS. 

Fls: 06[: 6 

3575 
Doe: 
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,1~'··.lcORREIO(1 EMPRESA BRASILEIRA CORREIOS E TELÉGRAFOS -~ rJg..~ .JI 
oS 

CONTRATO CONCORRÊNCIA N°. 001/2004 - DR/SPM/ECT 

CONCLUSÃO DA OBRA DE RESTAURO, REFORMA E AMPLIAÇÃO PARCIAIS DO 
PRÉDIO DA AGÊNCIA CENTRAL E CENTRO CULTURAL DOS CORREIOS DA CIDADE 
DE SÃO PAULO - SP 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 1, Bloco "Ali, Asa Norte - Edifício Sede da ECT 
- CEP: 70002-900 Brasília - DF 
- TELEFONE: (061) 426-2621 FAX: (061) 426-2660 ~----------------OEPART AMEI1TQ AIR(DICO I:: 

E C r 

REPRESENTANTES: 

- PRESIDENTE: JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
- IDENTIDADE: 808 OAB/PI (. 
- CPF: 035.809.703-72 
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- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE 
MORAIS 

- IDENTIDADE: 453.609 - SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: CONSTRUTORA ATLANTA LTDA 
- CNPJ: 02.834.075/0001-01 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.114.396-6 
- ENDEREÇO: Av. Oeste, nO 247, Setor Aeroporto - Goiânia GO 
- CEP: 74075-110 
- TELEFONE: (062) 224 1771 FAX: (062) 229 3752 

REPRESENTANTE: 

- SÓCIO DIRETOR: AGENOR SANTANA REIS JÚNIOR 
- IDENTIDADE: 181.459 - SSP/GO o 
- CPF: 131.942.161-04 . 
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EMPRESA BRASILEIRA CORREIOS E TELÉGRAFOS -~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, de CONTRATADA para a firma CONSTRUTORA ATLANTA LIDA e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para 
acompanhar a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. 

>F 

A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global, 
todos os serviços de conclusão da obra de Restauro, Reforma e Ampliação Parciais 
do Prédio da Agência Central e Centro Cultural dos Correios da cidade de São Paulo, 
de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da obra 
e seus Anexos, que fazem pa rfe integrante do presente Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente 
Instrumento Contratual, o preço global e irreajustável de R$ 12.189.005,94 (doze milhões, 
cento e oitenta e nove mil, cinco reais e noventa e quatro centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados até o 20 0 (vigésimo) dia após a apresentação das 
faturas, de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela 
ECT. Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado 
para o primeiro dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a 
medição mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO­
FINANCEIRO, onde serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais 
em função do valor total da OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, formalmente comunicada pela 
CONTRATADA, o Orgão de Fiscalização terá 05 (cinco) dias corridos, para a 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e 
preços constantes da proposta, bem como da documentação hábil de cobrança; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no pro n ã3 5 - N-
local de execução das obras/serviços; CP-MI- . CORREIOS , 
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CENTRO CULTURAUAC CENTRAL - DRlSP71'" 

;( /{/~ \ 



C4~:>" lcORRElo(1 

4.4. A ECT somente efetuará o pagamento da fatura que corresponder aos serviços 
efetivamente executados, mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

4.5. Os pagamentos sefc10 efetuados pela Gerência Financeira da Diretoria Regional de 
São Paulo, observando-se as normas administrativas em vigor e os seguintes 
procedimentos: 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, realizada pela FISCALIZAÇÃO e pelo 
Engenheiro Responsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes ; 

o 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até o 20 (vigésimo) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos impeditivos, 
independentes de sua vontade; 

d) O prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas 
no protocolo da ECT. 

4.6. Deverá a CONTRATADA apresentar, por ocasião de cada pagamento, a Certidão 
Negativa de Débito do INSS e as Guias de Recolhimento à Previdência Social - GRPS 
relativas à obra. 

4.6.1. A irregularidade para com a seguridade social não acarretará a retenção de 
pagamentos. Entretanto, a CONTRATADA será notificada para regularizar a situação no 
prazo de 30 (trinta) dias. i 

4.6.1.1. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTI: oficiará o INSS acerca dos fatos, 
para as providências que entender necessárias. 

4.6.2. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS relativa ao mês anterior ao da medição, conforme previsto 
no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento da Organização e do Custeio da 
Seguridade Social e conforme art. 220 do Decreto 3048/99. 

4.6.2.1. A apresentação da GRPS deverá estar associada a declaração expressa de que a 
contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos funcionários contratados 
para a execução da obra objeto deste Instrumento Contratual. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o 
pagamento somente será efetuado a partir da data de sua reapresentação, 
observando-se as disposições do item 4.5 "c" acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito I-crrI1""it1'it"n0'-'o"'t"3/'"'2'l-OO-S-_-C-N-. 
nome da CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

CPMl:.. CORREIOS, 
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AGÊNCIA 3227-1 
CONTA CORRENTE nO 5617-0 

4.8.1. A CONlRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o 
número da Agência e da Conta Corrente. 

4.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas prevista e efetiva do pagamento, de acordo com a 
variação "pro rata tempore" do IGPM ou outro índice que venha a ser instituído pelo 
Governo Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.10. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio 
de bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são 
inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4.11. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento 
de suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma 
forma, prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.11.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se 
aplicará atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização 
de seu fato gerador. 

4.12. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados, total ou parcialmente. 

4.13. Os seguintes itens/equipamentos: estruturas metálicas e elevador poderão ser pagos 
parceladamente, de acordo com o planejamento prévio de sua execução e 
montagem e obedecidas as seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATIJAL VINCULADO à 
execução da obra. 

b) O desembolso máximo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas 
forem as parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução 8 

montagem, e desde que devidamente comprovados pela fiscalização. í RQS nO 03/200~. C • ~ 
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d) o parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULAOO à execução da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses 
bens e equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra será irreajustável. 

cLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1 Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas e 
providências necessárias à regularização do presente Instrumento Contratual. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de de R$ 
12.189.005,94 (doze milhões, cento e oitenta e nove mil, cinco reais e noventJ e 
quatro centavos), correrão por contJ de dotação específica, lançada o no 
projeto/atividade 19101 - Instalações Administrativas, Conta 800.09.01.0000 -
Obras e Instalações, conforme Manual Orçamentário da ECT. 

! 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Instrumento Contratual serão contínuos e, na 
sua contJgem, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à 
CONTRATADA, considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO 
DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, se for verificado que os trabalhos complementares de 
correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
Contratada, são de pequena montJ e não requeiram prazo superior a trinta dias para 
sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra o prazo será de 300 (trezentos) dias corridos, a contar 
da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assin~~ºteGl.MJI~pe~Jê-!a5!J----­
partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação e;5c~ n &1/2005 
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CONTRATADA; 
d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo de 

Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de 
30 (trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra 
ficará em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da 
mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito a conclusão da execução da 
OBRA à FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à 
CONTRATADA as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar 
necessários, fixando-lhe prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não 
será computado como de execução da OBRA. Serão considerados, no entanto, os 
dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a 
vistoria da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação 
provisória, total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na 
data da comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA, para efeitos de 
fixação do termo final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das 
sanções contratuais, se for o caso. 

8.6 . Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra 
ser recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários 
e exigidos à CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO e 
não requererem prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 
segurança da OBRA, sob os aspectos técnicos, estruturais e de acabamento, bem 
como, quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, 
aparelhos e acessórios e, tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de 
quitação com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO 
firmará com a CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da 
OBRA, de acordo com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com 
este Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CON ~~-.uw,.....:;~--­
obriga a revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a 805. nO 03/2005 - CN -

CPM1 . CORREIOS 
CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 
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9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique e ouvidas as 
instâncias superiores: 

a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem 
em atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
legal de 50%"(cinqüenta por cento); 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Instrumento 
Contratual; 

e) impedimento na execução deste Instrumento ' Contratual por culpa ou dolo de 
terceiros, reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução deste Instrumento , 
Contratual. 

9.2. Ocorrendo, impedimento, paralisação ou sustação deste Instrumento Contratual, 
devidamente autorizado pela ECT, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as 
obrigações para com a ECT, prestará fiança bancária, no prazo máximo de até 10 
(dez) dias após a assinatura deste contrato, a importância de R$ 609.450,30 
(seiscentos e nove mil, quatrocentos e cinqüenta reais e trinta centavos) 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global deste Instrumento 
Contratual, em uma das modalidades previstas no art. 56 §1° itens I, II e III da Lei 
8.666. 

, 

10.2. Tendo a CONTRATADA optado pela caução sob a forma de fiança bancária, deverá 
providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (trinta) dias de 
antecedência de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança I ~ ~'l.1 005 _ CN­
ter validade mínima até o recebimento definitivo previsto da obra. A a p ~o eJAORREIOS 
garantias por meio de fiança bancária condiciona a prévia abdicação d TI or" a'el 
benefício do artigo nO 827 do Código Civil Brasileiro. Fls ' 

'-1+0 ~6 ~~' 3+-, -
10.2.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fian?1 o prazo e 

forma estipulados no subitem 10.2., a ECT procederá ao desconto âo( ) vak~'(5s)] 5 ? /! 
Doe: vi 
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respedivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se 
fizerem pertinentes. 

10.3. A garantia contratual será devolvida à CONTRATADA, após a aceitação definitiva 
da obra, observado o que dispuser a esse respeito os subitens 8.8. e 8.9. da 
Cláusula Oitava deste Instrumento Contratual. 

1004. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer 
título, lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos 
devidamente comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABIUDADES 

11.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto 
deste Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT 
pelo ressarcimento e indenizações devidas, inclusive sobre as parcelas 
subcontratadas. 

11.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por 
seus empregados à ECT, e seus empregados ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Instrumento 
Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 
diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também 
ao Código de Obras e às Normas Reguladoras de Segurança e Saúde no Trabalho -
NR-18, que normatizam as condições e meio ambiente do trabalho na indústria da 
construção. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.3, 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na 
Cláusula Décima Quinta, item 15.1.2.2., alínea "a-3", e, na reincidência, a devida 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se 
fizerem pertinentes. A observância do contido nos Códigos e NR's, não desobriga a 
CONTRATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas à 
Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

1104. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenci, fW& Hs~j2005 - CN - . 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributo <rPlt\tI~n!G~RREfOS 
da execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre ~ parcela~ fi ~ Li 
subcontratadas. Fls:-- U ~ : Il: 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento ~e int~ 
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Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da 
CONTRATADA, que se responsabiliza, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha 
e estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra 
deverá ser de primeira qualidade. 

11.9. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser ein chapa de madeira 
resinada, pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a 
fixação, em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação qÇl 
Obra. . 

11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos 
na Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e os 
visitantes envolvidos nos serviços, inclusive fiscais . 

. ' 

11.11. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à obra 
com o consumo de energia elétrica, de água, esgoto e telefone durante o prazo de 
execução dos serviços. . 

11.12. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor despendido 
pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em pro~c:;;se~oL..IJ·~ug,---­
de qualquer natureza, diretamente ou indiretamente vinculado à ~2006 - CN -
objeto deste Instrumento Contratual. CP.1'L· CORREIOS. 

11.13. Será permitida a subcontratação de: Is: O fi ;: ,5 
3575 o 

1. restauro; 
2. fundações; Doe: 
3. execução de estrutura metálica . 

11.14. A subcontratação de parte;(s) da obra importará na responsabilidade solidária da 
CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a ECT, relativamente ao 
objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

11.15 - Fica a contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos de até 50% ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado A 

CENTROCULTURAUACCENTRA.1L,. -DRl5PM,7jVí .. 'fl ~ ~ 9 1 ! ,.....\o--l--co-nf-or-me-,---' '/ ~\ 
NJiDEJURIDCO~'~ . 
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deste Contrato, facultada a supressão além do limite acima apontado, mediante 
acordo entre a CONTRATA~E e a CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1. A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, 
conforme dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1. A Direção e a Responsabilidade Técnica do serviço caberá à CO~TADA, através 
dos profissionais habilitados: Agenor Santana Reis Júnior e Guido Ferreira de 
Freitas, inscritos no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) sob os 
n03.770jD-PA-AP e 6.269jD-MG, respectivamente. 

13.2 A substituição de qualquer dos profissionais, deverá ser comunicada à ECT, por 
escrito, com antecedência mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a 
aprovação da ECT. O profissional substituto deverá ter uma experiência equivalente 
ou superior ao profissional substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUA'RTA - DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento 
Contratual, principalmênte para medir a quantidade de trabalho já execlltado' eéu 
relação ao cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para rfAGl$le~~& - CN -
de faturamento e do cumprimento contratual, podendo ain PMOli(it6IORREIOS 
CONTRATADA que substitua qualquer empregado no interesse do se dço. - - , 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 
Fl~ 06 f õ 

3575 
15.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE pbàf!i:a:a:fJi:iI:' aI:à:' ::::::::...1 

CONTRATADA as seguintes sanções, 'sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à CONTRATANTE: 

15.1.1. Advertência: será aplicada quando ocorrer o descumprimento das obrigações 
assumidas, desde que sua gravidade, devidamente analisada e justificada pela 
CONTRATANTE, não recomende a aplicação de outra penalidade. 

15.1.2. Multa: será aplicada nos seguintes casos: 

----------------------------10 !1 
CENTRO CUL TURAL/AC CENTRAL - DR/5PM/íI / -

1 f{/ ~ -\ C 



-15.1.2.1. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará a CONTRATADA à 
multa de mora, na forma a seguir: 

a) atraso no início da execução da obra: 0,1 % (um décimo por cento) sobre o valor 
. global contratado; 

b) atraso no cumprimento dos prazos previstos no cronograma físico-financeiro: 0,1% 

(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por dia de 
atraso, calculado pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 
onde: 

M = Valor da Multa 
FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 
FRP = Faturamento Acumulado Real até o Período 
NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

15.1.2.2. Pela inexecução total ou parcial serão aplicadas multas na forma a seguir, 
garantida a prévia defesa: 

a) inexecução parcial dos serviços contratados: 0,5% (cinco décimos por cento), do 
valor global do contrato; 

a1) não-cumprimento do cronograma físico-financeiro: 0,1% (um décimo por cento) 
do valor global atualizado do contratá por dia que exceder ao prazo do evento; 

a2) paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE: 20% 
(vinte por cento) do valor global contratado; I RQS nO 03/2005 - CN _ 

CPMI • CORREIOS : 
a3) não-cumprimento das normas de Segurança e Medicina do Trabal o: O,l?Lo __ {um 

décimo por cent~) do valor global contratado por dia de irregularidad ;Fls:__ O Ô r, 7 
b) ocorrência de quaisquer outros tipos de descumprimento contratual não a~r5J i105 

pelas demais alíneas: 1% (um por cento) do valor global atualizado d Contrato para 
cada evento, por dia corrido; lD:.o:C:'::=======::J 

, 

c) pela não-manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 
20% (vinte por cento) sobre o valor global atualizado do Contrato, sem prejuízo da 
rescisão contratual e demais penalidades previstas neste contrato; 

d) quando a CONTRATADA incorrer em alguma das hipóteses das alíneas "a" a "J" do 
subitem 17.1.1 deste Contrato: 20% (vinte por cento) do valor global atualizado do 
Contrato. 

e) não apresentação/atualização da garantia de execução contratual, estabelecida neste 

. ~ 

CENmo CULTURAUAC CE7: -DRl5PM.,~.V/I. // / .", "Conforme 11 v .1\ 
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contrato, estabelecida neste Contrato: 1% (um por cento) do valor global atualizado 
do Contrato. 

15.1.2.4. As multas previstas neste item e no item 15.1.2.1 são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, ficando, porém, o total das 
multas do subitem 15.1.2.1. limitado a 20% (vinte por cento) do valor total 
atualizado deste Contrato. 

15.1.2.5. Em caso de descumprimento do contrato, além das mul.tas de mora, a 
CONTRATADA responderá por quaisquer danos e prejuízos sofridos pela 
CONTRATANTE. 

15.1.2.6. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou força maior, ou 
razões de interesse público devidamente comprovadas . 

15.1.2.7. O valor da multa e prejuízos causados pela CONTRATADA serão executados 
pela CONTRATANTE, nos termos das alíneas "a" a "c" do subitem 17.6. deste 
Contrato . 

15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos, 
poderá ser aplicada, especialmente, nos seguintes casos: 

a) não-manutenção de situação regular em relação à Documentação de Habi.l~ita~ca~~:.:o.; ____ _ 
. riOS n· O3f2OOi - CN _ . 

b) se a CONTRATADA der causa à rescisão unilateral do Contrato, por d': _ pdnmr&EfOS . 
de suas obrigações; - -

c) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
F"': ()~ n -. vu~1 8 

J575 
Doe: 

o 
d) cometimento reiterado de falhas ou fraudes na execução do Contrato. 

15.1.3 .1. A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a CONTRATANTE, também, poderá ser aplicada nos casos previstos nas 
alíneas do subitem 15.1.4. 

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 
ressarcir a Administração .pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
previsto no § 30, do Art. 87, da Lei nO 8.666/93, que será aplicada, também, nos 
seguintes casos: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; J, 

----------------------------------~--------------------------- 12 .~ 
CWTRO CULTURAVAC CF1L - DRl7J! ~ 

Conforme 
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b) tenha praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da contratação; 

c) demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública; 

15.2. As penalidades serão aplicadas com observância dos princípios da ampla defesa e do 
contraditório. 

15.3. No caso do subitem 15.1.2.1., a multa será aplicada de imediato, sendo deduzida do 
valor da Nota Fiscal/Fatura. 

15.4. As sanções previstas nos subitens 15.1.1., 15.1.3 e 15.1.4. poderão ser aplicadas 
juntamente com as do subitem 15.1.2., facultada a defesa prévia da 
CONTRATADAr no prazo de 5 (cinco) dias úteisr cujas razões, em sendo 
procedentesr poderão isentá-Ia das penalidades; caso contrárior aplicar-se-á a 
sanção cabível. 

15.5. O valor referente à multa ficará retido até o julgamento final da defesa prévia e/ou 
recurso. 

15.6. Da aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula caberá recurso. 

15.6.1. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato 
recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, oUr neste mesmo prazor fazê-lo subirr devidamente infonnado, devendor 
neste caso, a decisão ser proferida em . 5 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento do recursor pela autoridade superiorr sob pena de responsabilidade. 

c LÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO ~m _ CN _ 
I CPMI • CORREIOS : 

16.1. Este Contrato poderá ser alterador com as devidas justificativasr 
casos: 

16.1.1. Unilateralmente, pela CONTRATANTE, quando: 
o 

a) houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor ade 
aos seus objetivos; , 

b) necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objetar nos limites previstos neste Contrato. 

16.1.2. Por acordo entre as partes, quando: 

a) necessária à modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo ou 
cronograma do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 

13 
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b) necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, 
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação 
de execução dos serviços; 

c) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para a justa remuneração dos 
serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

d) conveniente à substituição da garantia de execução contratual; 

16.2. As alterações serão procedidas mediante os seguintes instrumentos: 

16.2.1. APOSTILAMENTO: para as alterações que envolverem as seguintes situações: 

a) a variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços, previstos no 
próprio Contrato; 

b) as atualizações, compensqções ou penalizações financeiras decorrentes das condições 
de pagamento aqui previstas; 

c) o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o limite do seu valor 
corrigido; 

d) ajustes nas especificações técnicas, no cronograma de entrega ou na execução dos 
serviços, desde que não impactem nos encargos contratados e não afetem a isonomia 
do processo licitatório, situações estas, previamente, reconhecidas por autoridade 
competente da CONTRATANTE. 

16.2.2. TERMO ADITIVO: alterações não abrangidas pelo apostilame;:nto. que ensejarem 
modificação do contrato ou do seu valor. RQS nO 03/2005 - CN -

. CPMI • CORREIOS , 
16.3. Os Termos Aditivos ou Apostilas farão parte do Contrato, com se nele-estivessem ' 

transcritos. Fls: O 7 C '9 
cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

O J 575 
~ ~:{ 

17.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das p,~DOà1iâade!;;:p;msl=~ 
na Cláusula Décima Quinta: 

17.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

CENTRO CULTURALlAC CENTRAL - DJI5PMI; / / 
14 
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a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações 
técnicas, projetos ou prazos; 

a1) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 

a2) descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das 
sanções penais cabíveis; 

b) atraso no início da obra ou lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a 
comprovar a impossibilidade da conclusão da obra, nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na execução da obra; 

d) paralisação da obra, sem just3 causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 

e) subcontratação tot31 ou parcial do objeto deste Contrato, ou a associação da 
CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 
fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 

f) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de falhas .na execução deste Contrato; 

h) decretação de falência da 'CONTRATADA; 

i) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 

j) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 
prejudique a execução deste Contrato; 

k) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade daI esfera administrativa a que está subordinada 
a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este 
Contrato; 

I) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

17.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes desde que haj 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

17.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. o 
17.2. É previst3 a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

Rf0S~dt3elà6 f>~ -a 
CPMf . -.CQRREIOS 

Fls: - Q I r 1 
"35 75 o. 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modifica ~ . . " " 
Doe: /; 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, estabelecido v 7 
CENTRO CULTURAI/AC CENTRAL ~ OR/SPMIi /;" 

;f Ir ~)" 
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à época da celebração deste Instrumento, devidamente corrigido até a data da 
supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior 
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

c) ocorrendo' atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

d) não-liberação, por parte da CONTRATANTE, da área para a execução da obra, nos 
prazos contratuais. 

17.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.4. A rescisão unilateral m.l amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

17.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "k" e "I" do subitem 17.1.1., desta 
Cláusula e alíneas "a", "b" e "c" do subitem 17.2., sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido. 

17.6. A rescisão de que trata o subitem 17.1.1., exceto quando se tratar de casos 
fortuitos, ou força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes 
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção/glosa dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos 
causados à CONTRATANTE; 

b) retenção/glosa dos créditos existentes em outros Contratos, porventura vigentes entre 
a CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

r.:-:-:-----
c) retenção/execução. da garanti~ contratual, para ressarcimento da CONTRA ~r ~dfo005 -CN -

valores das multas e indenizações a ela devidos; RREIOS 
FI; - " I 

17.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na for pre&/lP 2 : 
nas alíneas do subitem 17.6., a CONTRATADA será notificada par<Q n prâ~ ~, ~ l.l, 

CENTRO CULlVRAUAC CENTRAL fi DR/5. PM:,j/.0.! /~ ~ ,t n co Conforme ~ , 
l ~jfri I \ :,,= NJ!DEJURJOCON W, .d 
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(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, recolher o respectivo 
valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de imediata aplicação 
das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na data de sua assinatura e 
termina na data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo 
de Exame, Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, 
objeto deste Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente Instrumento é oriundo da Concorrência n° 001/2004 - DR/SPM/ECT, 
homologada por meio do RELATÓRIO/DffiC-028/2004, na 39 a REDIR de 
29/09/2004. O edital, seus anexos e a proposta da CONTRATADA fazem parte 
integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da 
Lei 8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinente. 

c LÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência deste Instrumento Contratual: A CONTRATADA não poderá transferir 
este Instru~nto Contratual, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
autorização da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fomecer à ECT os 
dados técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a 
que julgar necessárias, quando solicitadas; 

21.3. pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, 
devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme 
o caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quais uer ônus e 
encargos decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhi Rtl§~~tu~ - CN _ 
como por quaisquer acidentes que venham a sofrer; CPMI - CORREIOS 

21.4. Substituicão de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou ~ta,.!....r -==u=g;I-=j=<::T""'<:'I-+ 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse 
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serviços; 

21.5. Outros Servjcos no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo 
local, com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos 
neste Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor 
quaisquer dificuldades à introdução de materiais na área ou à execução dos 
serviços; 

21.6. Utilização de etppas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Instrumento Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer 
cláusula contratual; 

21.7.Anexos: Do presente Instrumento Contratual farão parte como peças integrantes e 
complementares entre si, o Edital nO 001/2004 - DR/SPM/ECT e seus Anexos, 
o Projeto Executivo, a Proposta da CONTRATADA e demais materiais técnicos 
relativos ao objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) 
garantias, e demais documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra . 

21.8. Registros e Publicacões: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário 
Oficial da União sob a forma de extrato, pela ECT. 

21.9~ ComRatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a 
execução deste Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, bem como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

21.10. Prejuízos causados Dor Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e 
qualquer responsabilidade relativa a danos ou prejuízos que lhe sejam causados por 
terceiros. 

21.11 . Subcontratacões: A subcontratação de parte(s) da obra importará na 
responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a 
ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, 
por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.11.1. Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a 
subcontratação de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser 
indicada pela CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de 
exigir a substituição da subcontratada, em qualquer tempo dur o ~ 
da obra, quando se tornar manifesta a sua inidoneidade ou incap ê ~~ . - CN . 

CPMI . CORREIOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - . DO FORO FIs: _ _ I 
./ 
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cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as questões judiciais, 
porventura decorrentes deste Instrumento Contratual. 

E, por assim haverem acordados, assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) 
vias de igual teor, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas 
nas Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigoro 

JOÃ HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
PRE IDENTE 

Brasília/DF, l?.Po de 0000 o ././. ....... de 2004 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI- -__ CORREIOS 
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=:llcORREIO(! EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

TERMO ADITIVO 
CONTRATO DEJURlECT N. 13.026/2004 

CONTRA T ANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333 .821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 1, Bloco "A", Asa Norte 
- Edifício Sede da ECT 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (061) 426-2621 

REPRESENT ANTES: 

- PRESIDENTE: JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 
- IDENTIDADE: 808 OAB/PI 
- CPF: 035.809.703-72 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS 
DEMORAIS 

- IDENTIDADE: 453.609 SSP/DF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: Construtora ATLANTA Ltda. 

- CNPJ.: 02.834.075/0001-01 
- INSCRIÇÃO: 10.114.396-6 
- ENDEREÇO: Av. Oeste, 247, Setor Aeroporto - Goiânia GO 
- CEP: 74075-110 
- FONE: (062)- 224-1771 

REPRESENTANTE: 

- SÓCIO DIRETOR: AGENOR SANTANA REIS JÚNIOR 
IDENTIDADE: 181.459 SSP/GO 

- CPF. : 131.942.161-04 

, RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI • CORREIOS 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO METROPOLITANA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Tenno Aditivo tem por objeto estabelecer os parâmetros de cálculo de re­
tenção do INSS sobre os serviços contratados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1 Considerando o objeto do presente Termo Aditivo, o item 4.6 . da Cláusula Quarta do 
Contrato passa a ter a seguinte redação: Deverá a CONTRATADA apresentar, por o­
casião de cada pagamento, a Certidão Negativa de Débito do INSS e as Guias de Re­
colhimento à Previdência Social - GRPS relativas à obra. O cálculo para retenção do 
imposto para o INSS tomará por base 29,77 % de mão de obra e 70,23% de materiais e 
equipamentos, valores estes obtidos da planilha descritiva da proposta de preços da 
CONTRATADA anexa ao presente Termo. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A vigência do presente Tem10 Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUARTA-DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "c" do subitem 16.1.2. da CLÁU­
SULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO 
CONTRA TU AL e inciso "11" do parágrafo lOdo Artigo 57 da Lei n 2005 _ CN _ 
21/06/93 . CPMI . CORREIOS 

CLÁUSULA QUINTA- DA RATIFICAÇÃO 

5. J Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato 
que não conflitarem com o presente Instrumento. 

CENTROCULTURALDOSÇ~~~~~~ 
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~ICORREIO(I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO METROPOLITANA 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (du­
as) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assi ­
nadas . 

I 
I 

,JOÃO HENRIQUE DE ALMEIDA SOUSA 

\/ PRESlENTE 

EDUARDO MEQEIR D MORAIS 
DIRETOR DE TECNOL GIA E 

DE fNFRA\ESTRUT {A 

TESTEMUNHAS: 

1) ______________ _ 

Nome 
CPF 

Brasília - DF, à.4 de abril de 2005 . 

TESTEMUNHAS: 

2), _______________ __ 

Nome 
CPF 

! 

I 
RQS nO 03/2005 • CN • 
CPl-1I - -CORREIOS 

. Fls:- 07C8 
lO -3575 
: Doe: 

3/3 
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. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO nO 13.026/2004 

CONCLUSÃO DA OBRA DE RESTAURO, REFORMA E AMPLIAÇÃO PARCIAIS DO 
PRÉDIO DA AGÊNCIA CENTRAL E CENTRO CULTURAL DOS CORREIOS DA 
CIDADE DE SÃO PAULO - SP 

CONTRATANTE: ElVIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIçÃO ESTADUAL: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 1, Bloco "A" , Asa Norte - Edifício Sede da ECT 
- CEP: 70002-900 Brasília - DF 
- TELEFONE: (061) 426-2621 FAX: (061) 426-2660 

REPRESENTANTES: 
\ 

DEPARTAMENTO JURfDICO 
ECT 

I O MAl 2005 
- PRESIDENTE: ~OÃO HENRIQUE DE ALMEIDA.SOUSA c.ntrato nl 1 3 4 5 B -
- IDENTIDADE: 808 OABIPI 
- CPF: 035.809.703-72 

eRASfLIA - DF 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE 
MORAIS 

- IDENTIDADE: 453.609 - SSPIDF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: CONSTRUTORA ATLANTA LIDA 
- CNPJ: 02.834.075/0001-01 
- INSCRIçÃO ESTADUAL: 10.114.396-6 
- ENDEREÇO: Av. Oeste, n° 247, Setor Aeroporto - Goiânia GO 
- CEP: 74075-110 
- TELEFONE: (062) 2241771 FAX: (062) 229 3752 

REPRESENTANTE: 
RQS nO 03/2005 • CN · . 

- SÓCIO DIRETOR: AGENOR SANTANA REIS JÚNIOR 
- IDENTIDADE: 181.459 - SSP/GO 
- CPF: 131.942~161-04 

1/3 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

l.l O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar o. Contrato n° 13026/2004, em suas Cláusu­
las: CLÁUSULA TERCEIRA - Do Preço e CLÁUSULA OITAVA - Dos Prazos e Condi­
ções de Recebimento, em razão de alterações de projetos e acréscimos de serviços. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 Fica aprovado aditivo de valor de R$ 1.248.294,20, montante este resultando da diferença en­
tre os acréscimos de serviços, no valor de R$ 1.266.729,48, e supressões de serviços, no valor 
de R$ 18.435,28, conforme Relatório Central/SP nO 00112005. 

2.2. Com isto o item 3.1 da Cláusula Terceira do Contrato passa a ter a seguinte redação: A ECT 
se obriga a pagar à Contratada para realizar o objeto do presente Instrumento Contratual o . 
preço global e irreajustável de R$ 13.437.300,14 (Treze milhões, quatrocentos e trinta e sete 
mil, trezentos reais e quatorze centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAW E CONDIÇÕ~S DE RECEBIMENTO 

3.1 A alínea "b" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 60 (sessenta) dias 
de aditamento de prazo do presente termo, passa a ter a seguinte redação: Para execução total 
da obra o praZo será de 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, a contar da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECf. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 A vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 
; " 

" .-, 

CLÁUSULA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ' 

, 5.1 O presente instrumento tem respaldo legal nas alíneas "a", "c" e "f' do subite 9-:-1. às: GléliSl:l, . 
la Nona- Da Prorrogação dos Prazos, no item 11.15 da Cláusula Décima . &9&JJ')j~Q§: CN 
ponsabilidades, no item 16.1.1 da Cláusula Décima Sexta - das Alterações ~~O I"'-} AI EIO~ 
Contratual. I -"- O 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL o 3575 
6.1 Para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações relativas a ~;,::~~;;;~== 

tivo, a CONTRATADA, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura 
to, fará a complementação da caução contratual no valor de R$ 62.414,71 (sessenta e dois ., 
quatrocentos e quatorze reais e setenta e um centavos) em uma das modalidades previstas ,o 
art. 56 parágrafo 1°., itens l, li e fi da Lei 8.666, totalizando uma caução de R$ 671.865, 
(seiscentos e setenta e um mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e U1ll~!!W~~:Ql;;Ji~~ 

AC CENTRAUCENTRO CULTURAL sÃo PA 2/3 
4 8 8 - 2005 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT 

dente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato de R$ 13.437.300,14 (Treze milhões, 
quatrocentos e trinta e sete mil, trezentos reais e quatorze centavos). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO 

6.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, que não 
conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Brasília - DF, JL; de maio de 2005. 

! ' 

E INFRA-ESTRUTURA 

o 

AC CENTRAUCENTRO CULTURAL sÃo PAULO 3/3 

RQS nO 03/2005 - CN 
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' êMPR~SA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria onal de São Paulo 

CORREIO( 
Doc. 

000142 

CONTRATO PARA A CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE 
ENCOMENDAS DE SÃO PAULO (CTE SAÚDE), - DIRETORIA REGIONAL DE SÃO 

PAULO METROPOLITANA, 

" ~ ""/" ,~''''A~ ,'r~" ' Tn fliP'OICO! " .. " ." .. " , ,_ 'J ".". I , , 
I ': :': r j 

2 2' MAR 2002 I 
, 11"11(' i 
; , ", ' , ",' ~: . . _- - ~,., 1. )~ -Q I 
; ..:=t O A " " I DF I ___ . __ .-::: .", . ) l ..... 

Contrato celebrado entre a Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos e a Construtora BETER S/A 
para a construção do Centro de Tratamento de 
Encomendas (CTE Saúde) São Paulo - SP, 
obedecendo à Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e legislações pertinentes. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNP): 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTES: 

- PRESIDENTE: HASSAN GEBRIM 
- IDENTIDADE: 164.093 - SSP/DF 
- CPF: 004.062.281-91 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA: PAULO ROBERTO 
MENICUCCI 

- IDENTIDADE: M53.430 - SSP/MG 
- CPF: 011.092.276 - 04 

CONTRATADA: Construtora BETER SI A 

- CNP): 61,)92.373/0001-04 RQS nO 03/2005 - CN 
- INSCRIÇAO: 1.168.870-0 CPMI - CORREIOS, 

ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 Jd. Esmerald I São - - O fA1 '" 

Paulo - SP Fls: - , ... 2 
- CEP: 05564-100 
- TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
- IDENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 

CPF: 019.016.648 - 72 
/ 

/ ,.. 

Centro de Tratamento de Encomendas de São Paulo I SP - CTElSaúde 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
• Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana 

cLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, e de CONTRATADA para a Construtora BETER S.A., e de 
FISCALIZAÇÃO para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para 
acompanhar a execução dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

cLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global a 
construção do Centro de Tratamento de Encomendas (CTE Saúde) São Paulo - SP, 
de acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da obra 
e seus Anexos, que passam a integrar como parte inseparável, o presente Contrato. 

cLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Contrato 
o preço global e irreajustável de R$ 20.417.894,81 (vinte milhões, quatrocentos e 
dezessete mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta e um centavos). 

cLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados no 15° (décimo quinto) dia, após a apresentação 
das faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela 
ECT. Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado 
para o primeiro dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a 
medição mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO­
FINANCEIRO, onde serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais 
em função do valor total da OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) 
dias corridos, após formalmente comunicado pela CONTRATADA, para a 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e 
preços constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do 
local de execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará pagamento de qualquer fatura que corresponder a serviços 
efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; 

RQS nO 03/2005 - CN 
~ 4.5. Os-º-agamentos serão efetuados -º-ela_§erênciª-~nceira da Diretoria &~RREIOS 

--sâQPaulo Metropolitana, observando-se as normas ad inistrativas _~~ vig~fl 2e Aio~ .. 
segulntesprOcedimE!ntos: -.-:,c.. l co FI,s.u - = :i 
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, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Diretoria Regional de São Paulo Metropolitana 

a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
R~sponsável da CONTRATADA; 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento no 15° (décimo quinto) dia corrido, 
ressalvando-se a superveniência de força maior ou motivos independentes de sua 
vontade; 

d) prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas no 
protocolo da ECT; 

4.6. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês 
anterior da medição, conforme previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento 
da Organização e do Custeio da Seguridade Social, conforme art. 220 do Decreto 
3048/99. A apresentação da GRPS deverá estar associada a declaração expressa de 
que a contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos funcionários contratados 
para a execução do objeto deste Contrato. 

4.6.1. Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção 
de pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o 
pagamento somente será efetuado a partir da data de sua reapresentação, 
observando-se as disposições do item 4.5. acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em 
nome da CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA 1189-4 
CONTA CORRENTE n° 21559-7 

4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o 
número da Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no 
Banco do Brasil S/A durante a execução deste Contrato, a ECT utiliza ~S~05 - CN 
para intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus gpMfrr.er1l:eRREIOS 
da transferência do valor em depósito para outras instituições bancária ou ..outras 
praças. Fls: A I+' f. 5 v/ -iL 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o percPn ai dl-&cla 5 ,.;. J 
(quatro por cento) relativo a recolhiment da Garantia contr ual previs~a . [ª~~~'~~!i.:l:~~l 
Décima, item 10.2. deste Co ' trato. 6~·"ê_ :HO .~ ,Ú 

r:- "\. 
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4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da ECT, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de aC~\""""'-"~~ __ -1 

variação "pro rata tempore" do IGPM, ou outro índice que venha a ser . 
pelo Governo Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por 
intermédio de bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas 
medições são inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação 
pela ECT. 

4.12. Poderá a ECT sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento 
de suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma 
forma, prejudicar a ECT; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se 
aplicará atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização 
de seu fato gerador. 

4.13. Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados, total ou parcialmente. 

4.14. Os seguintes equipamentos: docas, plataformas, elevadores, estrutura metálica e 
centrais de ar condicionado, poderão ser pagos pela ECT parceladamente, de 
acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem e obedecidas as 
seguintes condições: 

a) Comprovação de aquisição de bens/equipamentos junto ao fabricante ou 
fornecedor mediante a apresentação de CONTRATO VINCULADO à execução da 
obra. 

b) O desembolso maxlmo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas 
forem as parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua~~e~c~-iLIJ,.,.w-_­
montagem, e desde que devidamente comprovados pela fis izaçã~\ RÇlS ~3/2005 - CN 

/ \\1 f)Hti' ~~~6°~ 
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d) O parcelamento será precedido da formalização do CONTRATO VINCULADO à 
execução da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses bens e 
equipamentos. 

cLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra será irreajustável. 

cLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e 
providências necessárias à regularização do presente Contrato. 

cLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Contrato, no valor de R$ 20.417.894,81 (vinte 
milhões, quatrocentos e dezessete mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta 
e um centavos), correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/conta 
14.1.01/3.01 - Mecanização da Triagem / Obras e Instalações, conforme Manual 
Orçamentário da ECT. 

cLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Contrato serão contínuos, e na sua contagem, 
excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à 
CONTRATADA, considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO 
DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de 
correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à 
Contratada são de pequena monta, e não requeiram prazo superior a trinta dias para 
sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra o prazo será de 300 ( trezentos ) dias corridos, a 
contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

d) recebimento definitivo pela Comissão de Exame e Recebimento, mediante Termo 
de Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas part ,após decorridA-f~lTol7'ft'---
de 30 (trinta) dias corridos seguintes ao ece ,mento pr visório, d~ra.n~_ ~~ r~~2~~5R·E~~S 
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obra ficará em observação e será efetuada vistoria que comprove a 
execução da mesma. 

8.4. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da O 
FISCALIZAÇÃO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à 
CONTRATADA as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar 
necessários, fixando-lhe prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não 
será computado como de execução da OBRA; serão considerados, no entanto, os 
dias que a CONTRATADA o exceder. 

8.5. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a 
vistoria da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação 
provisória, total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na 
data da comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de 
fixação do termo final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das 
sanções contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra 
ser recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e 
exigidos à CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCALIZAÇÃO, e 
não requererem prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 
segurança da OBRA, sob todos os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem 
como quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, 
aparelhos e acessórios, e tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de . 
quitação com o INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO 
firmará com a CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da 
OBRA, de acordo com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com 
este Contrato, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CONTRATADA se 
obriga a revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a ECT. 

cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado desde que a 
CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
após a ocorrência de al~m dos motivos abaixo, que Oi justifique, _~ ouvidas as 

instâncias superiOreS)\ .( . r?t ~P:S?~5R~~~S . 
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a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem 
em atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 
ordem escrita e no interesse da ECT; 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Contrato; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Contrato; 

e) impedimento na execução deste Contrato por culpa ou dolo de terceiros, 
reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato. 

9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste Contrato, devidamente 
autorizado pela ECT o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
por igual tempo. 

cLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as 
obrigações para com a ECT, depositou na Tesouraria da Gerência Financeira, a 
importância de R$ 1.020.894,74 (hum milhão, vinte mil, oitocentos e noventa e 
quatro reais e setenta e quatro centavos) correspondente a 5,00 % (cinco por 
cento) do valor global deste Contrato, através de seguro-garantia. 

10.2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo <lepósito inicial de 1% (um por cento) do 
valor global deste Contrato, como garantia complementar, a ECT reterá em seu 
poder importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada uma 
das faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras. 

10.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por seguro-garantia ou 
fiança bancária. 

10.3. Caso a caução inicial pr:vista sej,a feita no_percentual de 5% (:inco ~~o~- c~s 
valor deste Contrato, nao havera a retençao da complementaçao pr C~ ono7q1~EI . 
10.2 retroindicado. O is' .... 9 

- ' 3575 
10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fi nça bancária, 

deverá providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 (t inta~ dias de 
antecedência de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança !!:~~::ê'~-!2±~~=-' 
validade até o recebimento definitivo previsto da obra. A aceitação de garantias por 
m~io de fiança fica, ~ondi~i~nada . à . prévia Zb ica -o do fiad_~~_.~os benefíc' 1_ c 
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10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança o 
forma estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto do(st-Vi:lt6i~;+-----1 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais desconto 
fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela 
ECT, pela seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão 
liberadas e devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e 
apresentação do comprovante de quitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.l. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a 
esse respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Contrato. 

10.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada 
no(s) período(s) do IGPM "pro rata" ou outro índice oficial que o substitua. 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer 
título, lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos 
devidamente comprovados. 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

1l.l. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos 
que eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto 
deste Contrato, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo 
ressarcimento e indenizações devidos. 

1l.l.l. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados 
por seus empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Contrato 

11.2. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual 
nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT 
não diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer 
também ao Código de Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo de 
São Paulo e às Normas Reguladoras de Segurança e Saúde no Trabalho - NR-18, 
que normativa as condições e meio ambiente do trabalho na indústria da 
construção. 

11.2.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das normas referidas no item 11.2, 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa conforme o disposto na 
Cláusula Décima Quinta, item 15.2., alínea "g", e, na reincidência,.~~!;;,lU.·UA---:,~ 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procediment g~uê 03iê005 - CN - . 

fizerem pertinentes. A observância do conti o nos CÓdig e NR's, n~9~ . c" "', ~i9à~~~OS 
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CONTRATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas à 
, Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

11.3. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes 
da execução deste Contrato. 

11.4. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Contrato serão executados sob responsabilidade direta da CONTRATADA, que se 
responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de casos fortuitos e de 
força ma ior. 

11.5. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo. 

11.6. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11. 7. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha 
e estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra 
deverá ser de primeira qualidade. 

11.8. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira 
resinada, pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a 
fixação, em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da 
Obra. 

11.9. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos 
desenvolvidos na Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) e coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e 
os visitantes envolvidos nos serviços, inclusive fiscais. 

11.10. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à 
obra com o consumo de Energia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o 
prazo de execução dos serviços. 

11.11. A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor 
despendido pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsid" . 
processo judicial de qualquer natureza, diretamente ou indiretamente 9 a ~ ~ 
execução do objeto deste Contrato. +1 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 
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cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através 
de Arlindo Antônio Stocco, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e 
Arquitetura (CREAjSP) sob nO 0600094799 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O 
profissional deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional 
substituído. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução do Contrato, 
principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em relação ao 
cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle de 
faturamento e do cumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que 
substitua qualquer empregado no interesse do serviço. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Contrato, no Edital e seus 
anexos, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 

I - Advertência; 

11 - Multa; 

111 - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar 
com a ECT pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos pre-:,u' _'~ 
dela resultantes e decorrido o prazo de suspensão aplicado. Q I O E2 f::J ~ 

V - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual. 

15.1.1.Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, 
05(cinco) dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

CJ~ ~ ,'" 

Asso 

15.1.2.As penalidades de que tratam os incisos I, 111, IV e V, anteriores, poderão ser 
aplicadas cumulativamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em caso 
execução do objeto contratual, são as seguin es: 
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a) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de 
atraso no início da execução dos serviços; 

b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, 
por dia de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos 
acumulados, previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado 
pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 

onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de 0,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de O,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
dia que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do Contrato, nos casos 
previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e/ou 
criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período da 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

g) multa de 0,1 % (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período 
da irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 

15.3. As multas previstas no Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % (vinte por 
cento) do valor total reajustado do presente Contrato. 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, 
a seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento da respectiva notificação escrita. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá reco 
créditos, promover cobrança judicial ou extrajudicial a I 
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aplicadas e resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da 
CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Contrato e a punir a CONTRATADA com suspensão de seu direito de 
com ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de multas previstas 
no item 15.2, no que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e 
decretação de falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e 
à emissão na posse da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes 
no canteiro da obra. 

15.8. As multas previstas nas letras "a" e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos 
pagamentos ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em 
poder da ECT, a CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10 Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, 
quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de 
indenização cabível; 

c) A CONTRATADA tiver este Contrato rescindido pela ECT por descumprimento de 
suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas de penalidades pecuniárias por 
atraso na entrega da obra, as faltas decorrentes de "casos fortuitos" e de "força 
maior", desde que cabalmente comprovadas. Q 10 E,c 

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
ú~ N ~i 

16.1. O Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em 
ou diminuição quantitativa do seu objeto, até o limi 
desta Cláusula. 
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b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual 
em face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação de pagamentos, em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fixado, 
sem a correspondente contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da ECT para a justa remuneração do 
serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de 
conseqüências incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta 
original, as supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% 
(vinte e cinco por cento) e acréscimos até 50% (cinqüenta por cento) do valor 
inicial atualizado deste Contrato. As supressões poderão ser superior a 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor retro, desde que haja acordo entre as partes. As 
variações serão compromissadas através de Termo Aditivo. 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta 
inicial ou, na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão deste Contrato poderá ser determinada: 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alíneas "a" a "k" do 
item 17.2. desta Cláusula; 

b) por acordo amigável entre as partes; 

c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 
Ass . 

17.2. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato: 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprim 
concluir que não haverá o t' mino da obra nos prazos estipul 
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C) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 
Ass. 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a ce o 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
sem a expressa anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de 
seus superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução deste Contrato; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a ECT e exaradas no processo administrativo a que se refere este 
Contrato; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECT, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela ECT, 
decorrentes de obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurando a CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

n) a não liberação, por parte da ECT, da área para execução da obra, nos prazos 
contratuais; 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas" j 11 a "n" do item 17.2., a rescisão 
dest~ Contrato, .~"car~etará(' CONTRATADA além das penalidades .. j:~ b3 05 _ CN-
seguintes consequenCla: . (i~Y'''':\ . ,--.. -CORREIOS 

.L .:( .- O ~ " a) responsabilidade civil p eventuais prejuízos causados à E· .. ~ s: I fv . 
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b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos 
para com a ECT. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada do Departamento de Engenharia da ECT. 

17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias corridos, 
será elaborado um inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário 
elaborado servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das 
partes e encerramento da conta. 

17.6. Rescindido o Contrato por qualquer dos motivos nas alíneas "a" a "i" do item 17.2., a 
ECT poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços executados, no 
estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às multas nele 
previstas, além de perder a garantia depositada e ter retidos créditos pendentes de 
liquidação, sem prejuízos das demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme 
disposto neste Contrato, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes poderão ser 
processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela devidas. Não 
sendo possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a mesma 
será processada pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como dívida 
líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula 
Décima Sétima deste Contrato, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Contrato se inicia na data de sua assinatura e termina na 
data do Recebimento Definitivo da obra, formalizado por meio do Termo de Exame, 
Entrega e Recebimento, observado o cronograma de execução da obra, objeto 
deste Contrato. 

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA 
DR/SPM/ECT. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora aco 
Lei 8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pe ·nentes. 
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cLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência do Contrato: A CONTRATADA não poderá transferir este Contrato, no 
todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os 
dados técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a 
que julgar necessárias, quando solicitadas; 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capacitado para o exercício de suas funções, 
devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o 
caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos 
decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem como por 
quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.4. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos 
serviços; 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo 
local, com outras empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos 
neste Contrato. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer dificuldades 
à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Contrato. Esta aceitação não implica na suspensão de qualquer cláusula contratual; 

21.7.Anexos: Do presente Contrato farão parte como peças integrantes e complementares 
entre si o Edital da Concorrência n° 001/2001 - DR/SPM/ECT e seus Anexos, o 
Projeto Básico, Anteprojetos, Especificações, e demais materiais técnicos relativos ao 
objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e 
demais documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

21.8. Registros e Publicações: O presente Contrato será publicado no Diário Oficial da 
União sob a forma de extrato, pela ECT. 

21.9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a 
execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 
como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21.10. Prejuízos causados por Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e 
qualquer respon7;ilidade relativa a danos ou prejuízos, que, he sejam causados por 
terceiros. . . -; q,o /2005 - CN -
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21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na 
responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a 
ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, 
por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.11.1.Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação 
de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a 
substituição da subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da obra, 
quando se tornar manifesta a sua idoneidade ou incapacidade técnica. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO 

22.1. As partes contratantes elegem como seu domicílio legal a cidade de São PaulojSP, 
ficando eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de São Paulo, Seção Judiciária de 
São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde 
serão decididas as questões judiciais decorrentes deste Contrato. 

E, por assim haverem acordados assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor, declarando ambas as partes, aceitarem todas as disposições estabelecidas nas 
Cláusulas anteriores e, bem assim, observarem fielmente as disposições legais em vigor. 

Brasília - DF, !./ .. de .;~~~ .. de 2002 

PELA CONTRATANTE 

I~Â'" -~SSAN GEBtM 
PRESIDENTE 

CPF:004.~62. Ül1 . 
V [uv0.- 0U- 0. -

PAULO ROBERTO MENICUCCI 
DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA 
CPF: 011.092.276-04 

1)~4 :lC\~ 
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11100102 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENTANTE: 

- PRESIDENTE: HUMBERTO EUSTÁQUIO CÉSAR MOTA 
- IDENTIDADE: M/363.902 SSP/MG 
- CPF: 002.067.766-91 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA: PAULO ROBERTO 
MENICUCCI 

- IDENTIDADE: M53.430 - SSP/MG 
- CPF: 011.092.276 - 04 

CONTRATADA: Construtora BETER SI A 

CNP): 61.192.373/0001-04 
- INSCRIÇÃO: 1.168.870-0 

0'2, DEZ2002 

- ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 Jd. Esmeralda, São 
Paulo - SP 

- CEP: 05564-100 
- TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR PRESIDENTE: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
- IDENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 
- CPF: 019.016.648 - 72 .'\ r------~~ 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo dos seguintes serviços: 
Estrutura metálica para montagem suspensa da máquina de triagem de 
encomendas, reservatório de contenção de águas pluviais, adequação da iluminação 
do galpão operacional e da garagem, complementação do projeto de segurança 
empresarial, reforço estrutural da casa de máquinas e escadas e alteração no 
projeto de infra-estrutura. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO ADITAMENTO 

2. O valor do presente Termo Aditivo é de R$ 774.352,32 (setecentos e setenta e 
quatro mil, trezentos e cinqüenta e dois reais e trinta e dois centavos), 
correspondente a 3,79% (três, vírgula setenta e nove por cento) do valor global do 
contrato 

cLÁUSULA TERCEIRA - VALOR DO CONTRATO 

3. O Valor Global do Contrato inicial é de R$ 20.417.894,81 (vinte milhões, 
quatrocentos e dezessete mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta e um 
centavos), que acrescido do valor desse Termo Aditivo, passa a ser de RS 
21.192.247,13 (vinte e um milhões, cento e noventa e dois mil, duzentos e quarenta 
e sete reais e treze centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. Os pagamentos serão efetuados no 150 (décimo quinto) dia, após a apresentação 
das faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-financeiro aprovado pela 
ECT, anexo desse aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. As despesas correspondentes ao presente Termo Aditivo correrão por conta de 
dotação específica, lançada no projeto/conta 14.1.01/3.01 - Mecanização da 
Triagem/Obras e instalações. 

cLÁUSULA SEXTA - APROVAÇÃO 

6. O presente instrumento foi aprovado na REDIR de 19/11/2002 - relatório DITEC 
101/2002 , considerando o relatório DINF/DEINF - 106/2002, de novembro de 
2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

/~ RQS n° 03/2005 - CN -
7. A vigênCia do presente Termo Aditivo inicia-se na data de su assinat OP,Mim.it~RE'OS . 
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cLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

8. O subitem 16.2 da cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
passa a ter a seguinte redação: 

"A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta 
original, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto 
contratual em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste 
Contrato. As supressões poderão ser superior a 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor retro, desde que haja acordo entre as partes. As variações serão 
compromissadas através de Termo Aditivo." 

CLÁUSULA NONA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

9. O presente instrumento tem respaldo legal no subitem 16.2. da cLÁUSULA DÉCIMA 
SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO e no parágrafo lOdo Artigo 65 da Lei 
8.666/93 de 21/06/93 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RATIFICAÇÃO 

10. Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, 
que não conflitarem com o presente Instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas 
abaixo assinadas. 

Brasília/DF, 

PELA CONTRATANTE 
~-

de 

\" 1~\c!U/'--
HUMBERTO E STÁQUIO CÉSAR MOTA 
Presidente 

f '. 
CPF: 002.0 · 7 7i91 

~·WC-ú 

PAULO ROBERTO MENICUCCI 
Diretor de Tecnologia e de Infra-estrutura 
CPF: 011.092.276-04 

de 2002 

ARLIN DO ANTON STOCCO 
Diretor Presidente 

CPF: 019.016.648 - 72 
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C('illcORREIO<1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS i 
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. l1.100102 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS ' 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- rNSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 01 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

REPRESENT ANTE: 

- PRESIDENTE: HUMBERTO EUSTÁQUIO CÉSAR MOT A 
IDENTIDADE: M 363902 - SSP/MG 

- CPF: 002.067.766-91 

OEPARTAMENTO JU~:: 
IV ........... 

ECT 

2. a JAN \ 2003 

Contreto nQ 1 1 6 fi O 
BRASluA - DF 

- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: PAULO ROBERTO MENICCCCI 
- IDENTIDADE: M 53.430 - SSP/MG 
- CPF: 01l.092.276-04 

CONTRATADA: Construtora BETER S/A 

- CNPJ.: 6l.192.373/0001-04 
- rNSCRIÇÃO ESTADUAL: 1.168.870-0 
- ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 Jd. Esmeralda, São Pau-

lo-SP 
- CEP: 05564-100 
- FONE: (11)- 3735-3044 

REPRESENT ANTE: 

- NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
- IDENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 
- CPF.: 019.016.648 - 72 

CTE Saúde 
Doe: 

. . ~ . ") ~ . . . ' 

I .'l 



, ' ttllcORREIO<1 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do refe­
rido contrato até o dia 28 de março de 2003. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 A alínea "b" do item 8.3. da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 69 (sessenta e 
nove) dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a seguinte redação : para 
execução total da obra o prazo será de 369 (trezentos e sessenta e nove) dias corridos. a 
contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subi tem 9.1. da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "11" do parágrafo lOdo Artigo 
57 da Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

CLÁUSULA QUINTA- DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original , que " 
"') , \. 

\ 
não cont1itarem com o presente Instrumento. 

o 
CTE Saúde oc: ' .' \ . 



I • ta. JICORREIO(I EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS II 

" . . DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) 
vias de igual teor e fonna e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas . 

/1 -: ' 

tHUBER~b-~STÁQUlhis~ MOTA 
RESIDENTE-j / _ 

< PF: 002.067.7f6-9[1' L 
/ C / . L / . 

/ ~,{-f cu u- ' 

PAULO ROBERTO MENICUCCI 
DIRETOR DE TECNOLOGIA E DE INFRA-ESTRUTURA 
CPF: 011.092.276-04 ") 

. IWUI~~ 
AR~~TÔNIO STpOCO 
Construtora BETER SI A 
CPF.: 019 .016 .648-72 

CTE Saúde 

RQS nO 03/2005 -
CPML ~ CORREIO . .--T___.. 

Fts:_~......!.......:~k!...-.-
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IiIiailiiiooillliillli~ I (ORRe;O< I DEPARTAMENTO JURíDICO - DEJUR 

REF.: CIIDINFIDEINF - 40023/2003~_ 

NOTA JURiDICA DEJURlDJTEC· 053 /2003. \ ~ .. ,. 
Senhor Chefe do Departamento Juridico, ~ 
O DEINF, por meio das CI de referência, encaminha a este DEJUR, para análise e parecer 

sobre os aspectos legais, dossiê e Termos Aditivo relativo à adequação do cronograma fisico-financeiro, da 
obra de construção do CTE - Saúde de São Paulo. 

O dossiê enviado é composto da Carta da Construtora Beter S/A, e do Relatório 
DINF/DEINF nO 054/2002. 

requerimento: 
Na Carta datada de 15.01.2003, a Contratada, Construtora Beter S/A, formulou o seguinte 

"Tendo em vista a excepcionalidade de chuvas no período compreendido 
entre os dias 01/12/02 e 13/01/03, onde verificou-sede acordo com o Boletim 
Pluviométrico Mensal emitido pela S/URB - Secretaria de Infra-Estrutura 
Urbana da Prefeitura Municipal de São Paulo nos pluviômetros instalados 
nos bairros Ipiranga -IP e Jabaquara - JÁ (adjacentes à obra) a ocorrência 
de 26 dias de chuva ... a Construtora Beter não conseguiu executar os 
serviços previstos e portanto ficou impossibilitada de atingir as metas do 
cronograma físico financeiro. 
Em função das regras impostas pelas cláusulas contratuais e objetivando a 
não aplicação de multa pelo não cumprimento da meta de faturamento 
prevista para o período estamos solicitando uma nova prorrogação do 
prazo correspondente aos dias acima apontados em complemento à 
correspondência de02/12/02 e apresentando revisão do cronograma físico­
financeiro adequado ao novo prazo da obra." 

A justificativa para a prorrogação pretendida foi analisada no' Relatório DINF/DEINF -
008/2003, que emitiu o seguinte pronunciamento: 

NJ CTE SÃO PAULO 

"5.Análise do DEINF: 
Para análise do pleito da construtora, tomou-se como base os registros dos 
principais acontecimentos anotados em diários de obra, tais como chuvas e 
serviços em execução, considerou-se também o Cronograma Físico-Financeiro 
da obra. 
Na análise do diário de obra verificou-se a ocorrência de chuvas em 26 dias. 

~--------------
Durante o período das chuvas os principais serviços prejudicados foram: RQS n 03/2005 - CN 
Aplicação do sistema TPO-Firestone; CPMI . CORREIOS; 
Mont.agem dos painéis ~e ~achada; O 7 é1\ {! 

Serviços externos ao predlo. Fls: c 'U 
Sendo esses serviços predecessores de outros, entendemos que o andame to 
da obra ficou prejudicado em função dos acontecimentos. 
[ .. ] O 
6. Como esses serviços fazem parte do caminho crítico para conclusao t;~~~~~~;:::.J 
obras. somos favoráveis ao aditamento de prazo de 26 (vinte e seis) dh. 
solicitados pela construtora, ficando o prazo final para entrega das obras do CTE CJ~ 



~I CORRE!O( I DEPARTAMENTO JURíDICO - DEJUR 

Saúde DRlSPM, em 28/0312003 conforme Cronograma Fisico-Financeiro 
apresentado em anexo á carta da Construtora BETER, já incorporados os 43 
(quarenta e três) dias solicftados anteriormente e analisados no relatório 
DINF/DEINF nO 002/2003. " 

A Cláusula nona do Contrato nO 11 .100/2002, firmado entre a ECT e a Construtora BETER 
S/A traz a seguinte previsão no item 9.1, alínea "f e 9.2: 

"cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS 

9.1. A crftério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorrogado 
desde que a CONTRA TADA formalize o pedido, por escrito, no prazo máximo de 
15 (quinze) dias após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique, 
e ouvidas as instâncias superiores: 
[. .. ] 
Q superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho á vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato. 
9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do Contrato, devidamente 
autorizado pela ECT o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. n 

Verifica-se que as justificativas apresentadas no Relatório DINF/DEINF - 008/2003 estão 
perfeitamente adequadas às previsões contratuais que autorizam a prorrogação do prazo para a execução 
da obra. 

As chuvas podem ser enquadradas como fato superveniente e imprevisivel, estranho á 
vontade das partes, conforme consta da letra "f", do item 9.1, da Cláusula Nona. 

Há previsão para a pretendida prorrogação do Cronograma de execução, conforme consta 
do item 9.2, da Cláusula Nona. 

Neste ~ontexto, verificamos que o Aditivo pretendido pelas partes está perfeitamente 
adequado às previsões contratuais. 

Sob o aspecto legal, a alteração contratual (prorrogação) pretendida pelo DEINF está 
agasalhada pelo disposto no artigo 57, parágrafo 1°, inciso 11 e parágrafo 2°, da Lei 8.666/93. 

Assim, comanda este dispositivo legal: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrfta á vigênc OS nO 03/2005 - CN i 

dos respectivos crédftos orçamentários, exceto quanto aos relativos: CPMI - - CORREIOS 
{ ... ] O 7 ~ ? 
§ 1° Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entre éFls-: (;,; L 
admftem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegrf't3da a 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra alg't!m d s 3 5 7 5 
seguintes motivos, devidamente autuados no processo: 
{ ... ] Doe: 

/I - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato: X"'-0 b~ E~. 
{. .. ] V -V 

NJ elE sÃO PAULO 



.' 
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~j CORREIO< I DEPARTAMENTO JURíDICO - DEJUR 

§ 2° - Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrfto e previamente 
autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato ... ". 

No presente caso, as justificativas para a prorrogação, como já salientado neste trabalho, 
foram apresentadas pela área técnica, e estão previstas no Contrato em lei, pelo que não vislumbramos 
quaisquer óbices de natureza jurídica á implementação do Termo Aditivo, nos moldes propostos no Relatório 
DINF/DEINF 008/2003, desde que previamente autorizado pela autoridade competente para celebrar o 
contrato, na forma do parágrafo 2°, do artigo 57, da Lei 8.666/93. 

É a Nota Juridica. 

Brasília-DF., 28 de janeiro de 2003. 'I 

/ \ 
I / 

/ 

r '1 /' . . .1"" '/!'J:j, ~ /'Ar, , ; ", / / 
' )~ ' " ,',' :f 

Hebe_rt.SâtT,}'s Bezerra -=-àclvogado ECT 
Mat:-M12.063-6 - OABIDF 16.262 

/ 

De acordo: ~ \ ~.~ 
te [' lIC3 I 

Q1Jtlllngton !Dliu da c511~Q 
Mat. '.127.2,(1-3 OA.B/DF 1&(6 

APROVO EM: 2,~ ! () ~/ÍQ''-:' ~ 

( / ' 

, / J ,'/ J . 
\.'!-Á-') ,~. V'\. l i , ' .. ..L . ' r- ' .;c.'( ' ~-/' -,_, ": l , 'u ' " .. 

MARIA DE FATIMA MORAIS SELEME "'-' -~ 
CHEF'E DO DEPARTAMENTO JURíDICO/ECT 

NJ CTE SÃO PAULO 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 
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j ,~i~.aIICORREIO~11 EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
~. . DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.l1.100/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0001-03 
- INSCRIÇÃO: 07.333.821/002-05 
- ENDEREÇO: SBN Quadra 0.1 Bloco A - Ed. Sede ECT - Asa Norte 
- CEP: 70002-900 - Brasília - DF 
- TELEFONE: (61) 426-2621 - Fax: (61) 426-2652 

DEPARTAMENTO JURIDICO ' 

E C T I 
REPRESENTANTE: 01 ABR 2003 I 

Contrato nº 1 j 7 9 1 j 
BRASILlA - DF 

- PRESIDENTE: AIRTON LAGARO DIPP 
- IDENTIDADE: 200.560.343-2 - SSP/RS 
- CPF: 122.776.730-73 
- DIRETOR DE TECNOLOGIA E INFRA-ESTRUTURA: EDUARDO MEDEIROS DE MORAIS 
- IDENTIDADE: 453.609 - SSPIDF 
- CPF: 150.199.771-87 

CONTRATADA: Construtora BETER S/A 

- CNPJ. : 61.192.373/0001-04 
- INSCRIÇÃO ESTADUAL: 1.168.870-0 
- ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 Jd. Esmeralda, São Paulo-

SP 
- CEP: 05564-100 
- FONE: (11)- 3735-3044 

REPRESENTANTE: 

- NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
- IDENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 
- CPF.: 019.016.648 -72 

/ I ~ / 

CTE Saúde 

\ 
\ 

.--"+-I...,OS nO 03/2005 - CN - . 
\,>,Q I O ~ .. - C~~REIOS 

(; 16 Fls~ O, ~ 9 
O 
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I ./'~ I ' .' :~~.~,::. i (ORREIO~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
" DIRETORIA RE<;IONAL DE S..\O PAULO J\lETRO('OLlTANA 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 () presente Tenno Aditivo tem por objeto proITogar o prazo de execUt,:Jo d<l obra do referido 
contrato até o dia 24 de abril de 2003 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 Com o presente aditamento o prazo para a conclusão da obw passa a ser de 39ú (trezentos e 
noventa e seis) dias COITidos, a contar da ordem de serviço escrita. emitida pela ECT. 

CLÁUSULA TERC:EIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A vigência do presente TenTIo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subitem 9 .1. da-lo,,;.b,M~~A--­
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "Ir" do parál!rafo 1" ~,Nj-A~~0§9 - CN-
daLei8.666/93de21106/93. ~ CPMI . CORREIOS. 

Eis: O 7 ~ O 
O 35 "7 5 

CLÁUSULA QUINTA - DOS CUSTOS ADICIONAIS 
Doe: 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 

6. 1 Ficam ratific<ldas todas as demais Clúusulas. itens e condições do Contrato Original. (~-+t:'rrI 
conflitarem com () presente Instrumento . 

) 

(TE Saúd(' ti 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

EDUARDO ME EIROS 

TESTE 

1) Lu' 
NOME: 
CPF: ? ho _ ~ 

LY'r, <p 

~Q(,J 

CLl~AJJ0LJJ' 
y.D.J9 ~J;/ 

Brasília/DF, Ôf- de JJ de 2003 . 

.RQS nO 03/2005 - CN - . 

~OME: C ~ fL w ~ e.rorrz..--ro ir:: '((>~REIOS ; 
CPF: 03 CfJ?! 3. 0 l/I lce:r FJs: O 7 I~ 1 

O 3575 
Doe: 

(\ 

CTE Saúde 



EMPRESA BRASILEIRA uE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

Doc. 
000143 

r2w1lcORREIO<1 
CONTRATO PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE TRATAMENTO DE CARTAS 

DE SÃO PAULO, (CTC SANTO AMARO), - DIRETORIA REGIONAL DE SÃO 
PAULO ME:TROPOLITANA 

... Ir TUfI6i ....... • d . "_. I A~"~< . :;c:: .~· .~ .JUBlmaA 
1 -: C r 

, .. i ;i f .; U ' •. ' U", () 

i -~: -. O<i (1 OGaér~ 
LCvntrv :J __ .60 f. 

Contrato celebrado entre a Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos e a 
Construtora BETER S/A para a construção do 
Centro de Tratamento de Cartas Santo 
Amaro, São Paulo - SP, obedecendo à Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e legislações 
pertinentes. 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CNPJ: 34.028.316/0031-29 
- INSCRIÇÃO: 112.388.853.119 
- ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco II - 23° andar - Vila Leopoldina 
- CEP: 05311- 900 - São Paulo - SP 
- TELEFONE: (11) 3838-8266 

Ri=PRESENTANTES: 

- DIRETOR REGIONAL SÃO PAULO METROPOLITANA: VITOR APARECIDO CAIVANO 
JOPPERT 

- IDENTIDADE: RG 4.902.538 SSP/SP 
- CPF: 544.408.908 - 49 

- COORDENADOR REGIONAL DE= SUPORTE DIRETORIA REGIONAL SÃO PAULO 
METROPOLITANA: TAKASHI AKAMINJ=; 

- IDENTIDADE: RG 8.461.791 SSP/SP 
- CPF: 270.611.161 - 53 

CONTRATADA: Construtora BETER SI A 

- CNPJ: 61.192.373/0001-04 
- INSCRIÇÃO: 1.168.870-0 
- ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antôniu Eiras Garcia, 3270 Jd. Esmeralda, São 

Paulo - SP RQS nO 03/2005 _ CN _ '. 
- CEP: 05564-100 CPMI - CORREIOS 

TELEFONE: (11) 3735-3044 EJ.s~ -. 
- ()jt / 3-

REPRESENTANTE: - ~ ."" 

- DIRETOR PRESIDENTE: ARLINVO ANTÔNIO ~OCCO 
- ILJENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 

Doc:J 5 Z 5 '_ 4 : 
t:t 

- CPF: 019.016 .648 - 72 
, 

_ ___ . _ ______ _ _ _ ___ :.....:~::-,1 7:.-:-/ -.:..' 7 _ _ __ -jd--""'--f--__ -:-:-:-

C0nstrução do Centro de Tratamento de Cartas de São pauj- SP (San to Amar í ' 19 

.- /r ri 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS CONVENÇÕES 

1.1. Ficam convencionadas as designações de ECT para a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, e de CONTRATADA para a Construtora BETER S.A., e de FISCALIZAÇÃO 
para os funcionários da ECT que vierem a ser designados para acompanhar a execução 
dos serviços e o cumprimento das cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A CONTRATADA se obriga a executar, no regime de Empreitada por Preço Global a 
construção do Centro de Tratamento de Cartas Santo Amaro em São Paulo - SP, de 
acordo com sua proposta, obedecendo integral e rigorosamente ao Edital da obra e 
seus Anexos, que fazem parte integrante do presente Instrumento Contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. A ECT se obriga a pagar à CONTRATADA para realizar o objeto do presente Instrumento 
Contratual o preço global e irreajustável de R$ 29.351.925,02 (vinte e nove milhões, 
trezentos e cinqüenta e um mil, novecentos e vinte e cinco reais e dois centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos serão efetuados, até o 20° (vigésimo) dia, após a apresentação das 
faturas de acordo com a medição e Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela ECT. 
Caso não haja expediente na ECT no dia do vencimento, fica este prorrogado para o 
primeiro dia útil imediato. 

4.2. O pagamento do PREÇO GLOBAL contratado será efetuado pela ECT mediante a 
medição mensal das parcelas realizadas, previstas no CRONOGRAMA FÍSICO­
FINANCEIRO, onde serão discriminados todos os serviços e respectivos percentuais em 
função do valor total da OBRA; 

4.2.1. Concluída a medição dos serviços realizados, o Órgão de Fiscalização terá 05 (cinco) 
dias corridos, formalmente comunicada pela CONTRATADA, para a conferência da 
medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de serviços e preços 
constantes de sua proposta, bem como da documentação hábil de cobrança; 

4.3. Atestada a execução da medição e dos documentos pertinentes, a CONTRATADA 
apresentará, de imediato, a documentação de cobrança, no protocolo da ECT, do local 
de execução das obras/serviços; 

4.4. A ECT somente efetuará o pagamento de qualquer fatura que corresponde~ ~Q$~rOOaoo5 - CN . I 

efetivamente executados mediante ATESTO da FISCALIZAÇÃO; CPM1--· CORREIO~ 
. . .-. 07 ,~ 1 

4.5. Os pagamentos serão efetuados pela Gerência Financeira da DiretOria Re 16ffiil de Sao 
Paulo Metropolitana, observando-se as normas administrativas em vigor e 02. segÚí~.s 
procedimentos: .~/ j , :"./ ~. /,:" " c! :,' -:-5 ,::: , "lO / . /. . : . ;,} 2·./. 
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a) Medição mensal dos serviços concluídos, pela FISCALIZAÇÃO e pelo Engenheiro 
Responsável da CONTRATADA" , 

b) Com base na medição, a CONTRATADA apresentará, em duas vias, as faturas 
correspondentes; 

c) Recebida a fatura, a ECT efetuará o pagamento até o 20° (vigésimo) dia corrido, 
ressalvando-se a supervenlenoa de força maior ou motivos impeditivos, 
independentes de sua vontade; 

d) O prazo de que trata a alínea anterior será contado da data de entrada das faturas 
no protocolo da ECT; 

4.6. Da segunda medição em diante, a liberação dos pagamentos ficará condicionada a 
apresentação da GRPS (Guia de Recolhimento à Previdência Social) relativa ao mês 
anterior da medição, conforme previsto no parágrafo 10 artigo 42 do Regulamento da 
Organização plano de Custeio da Seguridade Social, conforme art. 220 do Decreto 
3048/99. 

4.6.1 A apresentação da GRPS deverá estar associada a declaração expressa de que a 
contribuição efetuada se refere, dentre outros, aos funcionários contratados para a 
execução da obra objeto deste Instrumento Contratual. 

4.6.2 Não se caracterizará como atraso, para efeito de atualização monetária, a retenção de 
pagamentos devido a não apresentação da GRPS aqui prevista. 

4.7. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, o mesmo será devolvido à 
CONTRATADA a fim de que seja providenciada a sua correção. Neste caso, o pagamento 
somente será efetuado a partir da data de sua reapresentação, observando-se as 
disposições do item 4.5 "c" acima mencionado. 

4.8. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela ECT mediante depósito bancário, em 
nome da CONTRATADA, de acordo com os seguintes dados: 

BANCO DO BRASIL 
AGÊNCTA 3355-3 
CONTA CORRENTE n° 21559-7 

4.8.1. A CONTRATADA deverá mencionar no documento fiscal o nome do Banco, o número 
da Agência e da Conta Corrente. 

4.8.2. Caso a CONTRATADA não mantenha ou não tenha interesse em abrir conta no Banco 
do Brasil S/A durante a execução deste Instrumento Contratual, a ECT utilizará o 
mesmo para intermediação de pagamento, debitando à CONTRATADA o ônus 
decorrente da transferência do vafor em depósito para outras instituições bancárias 
ou outras praças. 

4.9. Serão descontados das medições, ficando retido com a ECT, o perçBGl6êflo ~2Q(3~ - CN . 
(quatro por cento) relativo ao recolhimento da Garantia contratual previ5Gl'1l '1 'Q~EIO~ 
Décima, item 10.2. deste Instrumento Contratual. 5 

''''1 
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4.10. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da Eu, o valor devido será atualizado 
monetariamente, entre as datas previstas e efetiva do pagamento, de acordo com a 
variação "pro rata tem pore" do IGPM ou outro índice que venha a ser instituído pelo 
Governo Federal, proporcional ao período de atraso. 

4.11. A ECT não acatará a cobrança de duplicatas ou qualquer outro título, por intermédio de 
bancos ou outras instituições do gênero. Os títulos gerados pelas medições são 
inegociáveis, devendo permanecer em carteira até sua liquidação pela ECT. 

4. 12. Poderá a Eu sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos : 

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita , dentro do 
prazo fi xado; 

b) quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida para o pagamento 
de suas respectivas faturas; 

c) obrigações em geral da CONTRATADA para com terceiros que possam, de alguma 
forma, prejudicar a Eu; 

d) inadimplência da CONTRATADA na execução dos compromissos pactuados. 

4.12.1. Ocorrendo a suspensão do pagamento conforme item anterior, somente se aplicará 
atualização monetária para o período de atraso posterior à regularização de seu fato 
gerador. 

4.13 . Qualquer pagamento efetuado à CONTRATADA não a isentará de suas obrigações 
contratuais assumidas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade dos 
serviços e/ou materiais, nem implicará na aprovação definitiva dos serviços 
executados, total ou parcialmente. 

4'.14. Os seguintes itens/equipamentos: estruturas metálica ' e cobertura; paineis pré­
moldados; sistemas de ventilação e refrigeração; sistemas de movimentação de 
carga; grupos geradores e subestação de força e elevadores poderão ser pagos 
parceladamente, de acordo com o planejamento prévio de sua execução e montagem 
e obedecidas as seguintes condições: . 

a) Comprovação de aquisição de bens/eqUipamentos junto ao fabricante ou fornecedor 
mediante a apresentação de INSTRUMENTO CONTRATUAL VINCULADO à execução 
da obra. 

b) O desembolso maxlmo de cada parcela estará condicionado ao cronograma de 
desembolso previsto para aqueles bens/equipamentos. 

c) As parcelas referentes à aquisição de bens/equipamentos serão tantas quantas forem 
as parcelas previstas no cronograma Físico-Financeiro para sua execução e 
montagem, e desde que devidamente comprovados pela fiscalizaç-;...ã_o_. ______ • 

RQS nO 03/2005 - CN . 

CPMI . CO ~ {, ~r~. 
:}i;""'" o 

Construção do Centro de Tra tamento de Carta s de São Paulo - S 

. I 



EMPRESA BRASILEI~6, DE COP.P.:='IOS E TELÉGRAFOS 

d) O parcelamento será precedido da formalização do INSTRUMENTO CONTRATUAL 
VINCULADO à execução da obra, ficando o contratado como fiel depositário desses 
bens e equipamentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO 

5.1. O valor da obra será irreajustável . 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS CONTRATUAIS 

6.1. Serão da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas e providências 
necessárias à regularização do presente Instrumento Contratual . 

6.1.2 A não apresentação da GRPS autoriza a ECT a reter do valor da fatura o percentual 
legal para recolhimento do referido encargo . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas decorrentes deste Instrumento Contratual, no valor de R$ 29.351. 925,02 
(vinte e nove milhões, trezentos e cinqüenta e um mil, novecentos e vinte e cinco reais 
e dois centavos), correrão por conta de dotação específica, lançada no projeto/conta 
14.1.01/3.01 - Automação Industrial/Obras e Instalações, conforme Manual 
Orçamentário da ECT 

CLÁUSULA OITAVA - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1. Todos os prazos estabelecidos neste Instrumento Contratual serão contínuos e, na 
sua contagem, excluir-se-á o dia do começo e incluir-se-á o do vencimento. 

8.2. Para efeito de fixação do termo final do prazo e aplicação de sanções à CONTRATADA, 
considerar-se-á concluída a OBRA na data da assinatura do TERMO DE ACEITAÇÃO 
PROVISÓRIA se for verificado que os trabalhos complementares de correções, reparos, 
ajustes e substituições julgados necessários e exigidos à Contratada são de pequena 
monta e não requeiram prazo sup~rior a trinta dias para sua execução; 

8.3. Os prazos para execução e as condições de recebimento da obra serão os seguintes: 

a) início em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço 
escrita, emitida pela ECT; 

b) para execução total da obra o prazo será de 240 (duzentos e quarenta) dias 
corridos, a contar da ordem de serviço escrita, emitida pela ECT; 

c) recebimento provisório, pelo Engenheiro responsável da ECT e pela Comissão de 
Exame e Recebimento, mediante Termo de Aceitação Provisória, assinado pelas 
partes, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA; 

Construção do Centro de Tratamento de CartaS- de São Pau /r SP (S;yi to Amaro) 
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d) recebimento definitivo peli1 Comissão de Exame e Recebi~erito, mediante Termo de · 
Exame, Entrega e Recebimento, assinado pelas partes, após decorrido o prazo de30 
(trinta) dias corridos seguintes ao recebimento provisório, durante o qual a obra 
ficará em observação e será efetuada vistoria que comprove a correta execução da 
mesma. 

8.4. A CONTRAT~DA deverá comunicar, por escrito, a conclusão da execução da OBRA à 
FISCAUZAÇAO que procederá a uma vistoria na OBRA, determinando à CONTRATADA 
as correções complementares, os consertos ou reparos que julgar necessários, fi xando­
lhe prazo para o cumprimento dessa exigência. Esse prazo não será computado como 
de execução da OBRA. Serão considerados, no entanto, os dias que a CONTRATADA o 
exceder. 

8.S. Os prazos contratuais terão seus cursos suspensos na data em que for realizada a 
vistoria da OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO. Recusada a aceitação 
provisória, total ou parcial da OBRA pela COMISSÃO, os prazos voltarão a fluir na data 
da comunicação de recusa de recebimento à CONTRATADA para efeitos de fi xação do 
termo final da conclusão da OBRA e aplicação, à CONTRATADA, das sanções 
contratuais. 

8.6. Quando aceita a OBRA pela COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO, será lavrado um 
TERMO DE ACEITAÇÃO PROVISÓRIA, ficando a mesma em regime de observação pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do TERMO. 

8.7. Os serviços ora contratados somente serão considerados concluídos, podendo a obra 
ser recebida provisoriamente, se na VISTORIA for verificado que os trabalhos 
complementares de correções, reparos, ajustes e substituições julgados necessários e 
exigidos à CONTRATADA forem de pequena monta, a critério da FISCAUZAÇÃO e não 
requererem prazo superior a 30 (trinta) dias para sua execução. 

8.8. Decorridos os 30 (trinta) dias de observação e constatadas a perfeição, solidez e 
segurança da OBRA, sob os aspectos técnico, estrutural e de acabamento, bem como, 
quanto ao perfeito funcionamento de todas as instalações, equipamentos, aparelhos e 
acessórios e, tendo sido efetivada a entrega do CND (comprovante de qUitação com o 
INSS), relativos à obra, a COMISSÃO DE EXAME E RECEBIMENTO firmará com a 
CONTRATADA um TERMO DE EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO da OBRA, de acordo 
com as normas administrativas da ECT. 

8.9. A ECT somente receberá definitivamente os serviços que estiverem de acordo com este 
Instrumento Contratual, o Edital e seus anexos, e concluídas suas ligações definitivas. 

8.10. Caso os serviços executados não sejam aprovados pela ECT, a CO 
a revisá-los e/ou até mesmo repeti-los, sem qualquer ônus para a E 

cLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS o 
Fls :-,,-,-0 -+7...1-.c'~""":S'l-· -

9.1. 
3 5 7 5 : , .:' 

A critério da ECT, o prazo de execução da obra poderá ser prorr ado desde que a ~' 

CONTRATADA formalize o pedido, por escrito, nu prazo máximo ~:(quin.e) dias 
após a ocorrência de algum dos motivos abaixo, que o justifique e ouvidas as 
instâncias superiores: 

----------------------------------~-------
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a) alterações no Projeto ou nas Especificações determinadas pela ECT, que impliquem 
em atraso na execução da obra; 

b) interrupção da execução do Instrumento Contratual ou diminuição do ritmo do 
trabalho, por ordem escrita e no interesse da ECT' , 

c) aumento das quantidades de serviços inicialmente previstos, observando-se o limite 
previsto na Cláusula Décima Sexta, item 16.2. do presente Instrumento Contratual ; 

d) omissão ou retardamento de providências a cargo da ECT, das quais resultem 
diretamente impedimentos ou retardamentos na execução deste Instrumento 
Contratual; 

e) impedimento na execução deste Instrumento Contratual por culpa ou dolo de 
terceiros, reconhecido pela ECT, em documento contemporâneo a sua ocorrência; 

f) superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução deste Instrumento 
Contratual. 

9.2. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação deste Instrumento Contratual, 
devidamente autorizado pela ECT o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente por igual tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

10.1. A CONTRATADA, para garantia do fiel e integral cumprimento de todas as obrigações 
para com a ECT, depositará na Tesouraria da Gerência Financeira,no prazo máximo de 
até 10 (dez) dias após a assinatura deste contrato, a importância de R$ 1.467.596,25 
(hum milhão, quatrocentos e sessenta e sete mil, quinhentos e noventa e seis reais e 
vinte e cinco centavos) correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global deste 
Instrumento Contratual, através de seguro-garantia. 

10,2. Caso a CONTRATADA tenha optado pelo depósito inicial de 1% (um por cento) do 
valor global deste Instrumento Contratual, como garantia complementar, a ECT reterá 
em seu poder importância correspondente a 4% (quatro por cento) do valor de cada 
uma das faturas apresentadas pela CONTRATADA, inclusive as de serviços extras. 

10.2.1. Essa retenção poderá a qualquer tempo ser substituída por seguro-garantia ou fiança 
bancária. 

10.3. Caso a caução inicial prevista seja feita no percentual de 5% (cinco por cento) do valor 
deste Instrumento Contratual, não haverá a retenção da complementação prevista no 
item 10.2 retroindicado. 

10.4. Caso a CONTRATADA tenha optado pela caução sob a forma de fi q,uJ\,A.~.I.J,I..I;;l..I."I.o;i.r--­
deverá providenciar a renovação da(s) carta(s) de fiança com 30 ( 
antecedência de seu(s) vencimento(s). A(s) nova(s) carta(s) de fiança 
validade mínima até o recebimento definitivo previsto da obra. A 

/' 
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garantias por meio de fiança bancária condiciona a prévia abdicação do fiador aos 
benefícios dos artigos nO 1491 e 1499 do Código Civil Brasileiro. 

10.4.1. Caso a CONTRATADA não deposite a(s) nova(s) carta(s) de fiança no prazo e forma 
estipulados no subitem 10.4., a ECT procederá ao desconto does) valor(es) 
respectivo(s) nas faturas vincendas, sem prejuízo dos demais descontos que se 
fizerem pertinentes. 

10.5. A garantia e as retenções de cada fatura serão devolvidas à CONTRATADA, pela ECT, 
pela seguinte forma: 

a) as retenções relativas à garantia complementar prevista no item 10.2. retro serão 
liberadas e devolvidas à CONTRATADA, logo após a aceitação provisória da obra e 
apresentação do comprovante de qUitação com o INSS (CND); 

b) a caução de garantia prevista no item 10.1. retro será liberada e devolvida à 
CONTRATADA, após a aceitação definitiva da obra, observado o que dispuser a esse 
respeito os subitens 8.8. e 8.9. da Cláusula Oitava deste Instrumento Contratual . 

10.6. Os valores caucionados em espécie serão atualizados, desde a(s) data(s) de seu(s) 
respectivo(s) recolhimento(s) e até a de sua(s) liberações, pela variação acumulada 
no(s) período(s) do IGPM "pro rata" ou outro índice oficial que o substitua. 

? 

10.7. Poderá a ECT descontar da garantia contratual toda importância que, a qualquer t ítulo, 
lhe for devida pela CONTRATADA ou decorrente de prejuízos/custos devidamente 
comprovados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES 

11.1. A CONTRATADA é a única responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos que 
eventualmente possa causar a terceiros em decorrência da execução do objeto deste 
Instrumento Contratual, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a ECT pelo 
ressarcimento e indenizações devidos, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.2. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade por quaisquer danos causados por 
seus empregados à ECT, a seus empregados ou a terceiros, por negligência, 
imprudência, imperícia, culpa ou dolo, durante a execução deste Instrumento 
Contratual, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.3. A CONTRATADA é integralmente responsável pela execução do objeto contratual nos 
termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a presença da Fiscalização da ECT não 
diminui ou exclui essa responsabilidade. A CONTRATADA deverá obedecer também ao 
Código de Obras, à Lei de Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo de São Paulo e às 
Normas Reguladoras de Segurança e Saúde no Trabalho - NR-18, que normativa as 
condições e meio ambiente do trabalho na indústria da construção, relativa ao direito 
autoral no que concerne ao projeto e demais legislação aplicável, inclusive sobre as 
parcelas subcontratadas. 

11.3.1. O não cumprimento pela CONTRATADA das norma5 ref 
implicará na emissão de Notificação, pagamento de multa co 
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Cláusula Décima Quinta, item 15.2., alínea "g", e, na reincidência, a devida 
comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, para procedimentos que se fizerem 
pertinentes. A observância do contido nos Códigos e NR's, não desobriga a 
CONTRATADA do cumprimento de disposições legais complementares relativas à 
Segurança e Medicina do Trabalho e à Legislação vigente. 

11.4. A CONTRATADA fica igualmente responsável pelos encargos previdenciários, Fiscais, 
comerciais, securitários, trabalhistas, bem como demais taxas e tributos resultantes 
da execução deste Instrumento Contratual, inclusive sobre as parcelas 
subcontratadas. 

11.5. Todos os serviços mencionados em qualquer documento que integre o presente 
Instrumento Contratual serão executados sob responsabilidade direta da 
CONTRATADA, que se responsabiliza, inclusive sobre as parcelas subcontratadas. 

11.6. A CONTRATADA se obriga a manter a guarda e segurança da obra até o seu 
recebimento definitivo. 

11.7. Poderá a ECT, a seu exclusivo critério, exigir provas de carga, testes de materiais e 
análise de quantidade, através de entidades oficiais e laboratórios particulares de 
reconhecida idoneidade, correndo todas as despesas por conta da CONTRATADA. 

11.8. Todos os materiais empregados na execução da Obra deverão ser de primeira linha e 
estar em conformidade com as normas da ABNT, bem como a mão-de-obra deverá 
ser de primeira qualidade. 

11. 9. A vedação e o isolamento do local da Obra deverá ser em chapa de madeira 
resinada, pintada com tinta PVA, devendo a CONTRATADA também providenciar a 
Fixação, em local a ser indicado pela FISCALIZAÇÃO, das placas de identificação da 
Obra. 

11.10. A CONTRATADA responsabiliza-se pela total segurança dos trabalhos desenvolvidos 
na Obra, fornecendo e exigindo o uso de equipamentos de proteção individual (EPls) 
e coletivo adequados a todos os empregados, os subcontratados e os visitantes 
envolvidos nos serviços, inclusive fiscais. 

11.11. Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas relativas à obra 
com o consumo de Er)ergia Elétrica, de Água, Esgoto e telefone durante o prazo de 
execução dos serviços. 

11.12.A CONTRATADA se responsabiliza pelo ressarcimento de qualquer valor 
despendido pela ECT, em virtude de condenação solidária ou subsidiária em 
processo judicial de qualquer natureza, diretamente ou indiretamente 
vinculada à execução do objeto deste Instrumento Contratual. 

11.13.A SUBCONTRATAÇÃO de partes da obra implica na apresentação, pelo 
Responsável Técnico da subcontratada, acervo técnico compatível com a 
parte subcontratada. 
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da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, por qualquer forma, a 
responsabilidade direta ou total da LICITANTE que for contratada perante a ECT; 

11.15. Apresentar por ocasião da assinatura do Contrato, Certidão Negativa de Débito do 
INSS e Certificado de Regularidade do FGTS., referente à Obra e guias GRPS. 

11.16. Apresentar por ocasião de cada pagamento, Certidão Negativa de Débito do INSS 
referente à Obra e guias GRPS. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS GARANTIAS DO SERVIÇO 

12.1 A CONTRATADA será responsável pela solidez e segurança do serviço de construção 
durante 5 (cinco) anos, contados a partir da data do recebimento definitivo, conforme 
dispõe o artigo 1245 do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DIREÇÃO DO SERVIÇO 

13.1 A Direção e a responsabilidade Técnica do serviço caberá à CONTRATADA, através de 
Arlindo Antônio Stocco, inscrito no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
(CRENSP) sob nO 0600094799 

13.2 A mudança do profissional deverá ser comunicada à ECT, por escrito, com 
antecedência mínima de 03 (três) dias, sendo efetivada após a aprovação da ECT. O 
profissional deverá ter uma experiência equivalente ou superior ao profissional 
substituído. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA FISCALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

14.1. A ECT fiscalizará como e quando lhe convier, a execução deste Instrumento 
Contratual, principalmente para medir a quantidade de trabalho já executada, em 
relação ao cronograma Físico-Financeiro previamente definido, para fins de controle 
de faturamento e do cumprimento contratual, podendo solicitar à CONTRATADA que 
substitua qualquer empregado no interesse do serviço. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENAliDADES 

15.1. Pelo descumprimento das obrigações expressas neste Instrumento Contratual, no 
Edital e seus anexos, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com 
a ECT pelo prazo de até dois anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da pu 
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promovida sua reabilitação perante a ECT após o ressarcimento dos prejuízos 
dela resultantes e decorrido o prazo de suspensão aplicado. 

v - Rescisão contratual; 

VI - Perda da garantia de execução contratual, para ressarcimento à Administração. 

15.1.1. Das penalidades de que tratam os incisos anteriores cabe recurso, no prazo de 
05(cinco) dias úteis, a contar da ciência dos atos que as motivaram. 

15.1.2. As penalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, anteriores, poderão ser 
aplicadas cumulati vamente às multas. 

15.2. As multas a que se sujeitará a CONTRATADA, em casos de inadimplemento na 
execução do objeto contratual, são as seguintes: 

a) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por dia de 
atraso no início da execução dos serviços; 

b) multa de 0,1 %(um décimo por cento) sobre o valor reajustado da etapa prevista, por 
dia de atraso a se verificar por meio da comparação entre os faturamentos 
acumulados, previstos no cronograma Físico-Financeiro vigente e o real, calculado 
pela seguinte fórmula: 

M = 0,1% x (FPP - FRP) x NDD 
onde: 

M = Valor da Multa 

FPP = Faturamento Acumulado Previsto até o Período 

FRP = Faturamento Acumulado até o Real Período 

NDD = Número de Dias Decorridos entre as Medições 

c) multa de O,05%(cinco centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
infração de qualquer cláusula ou obrigação contratual, cumulativamente a outra; 

d) multa de O,04%(quatro centésimos por cento) sobre o valor GLOBAL DA OBRA, por 
dia que exceder o prazo contratual para a conclusão dos serviços; 

e) multa, simplesmente moratória, de valor correspondente a 10% (dez por cento) 
sobre o VALOR GLOBAL DA OBRA, na hipótese da rescisão do Instrumento 
Contratual, nos casos previstos por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ejou criminal incidente, e da obrigação de ressarcir as perdas e 
danos a que der causa; 

f) multa de 20% (vinte por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA 
irregularidade, no caso de paralisação da obra sem justa causa e 
à ECT; 

Construção do Cen tro de Tratamento de Cartas de São Paulo - SP (Sar o Amar 



EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

g) multa de O) % (um décimo por cento) do VALOR GLOBAL DA OBRA para o período 
da irregularidade, pela recusa em cumprir as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho; 

15.3. As multas previstas no Instrumento Contratuéll são independentes entre si, podendo 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando porém o seu total limitado a 20 % 
(vinte por cento) do valor total reajustado do presente Instrumento Contratual . 

15.4. As multas aplicadas à CONTRATADA serão recolhidas no local indicado pela ECT ou, a 
seu critério, retidas da caução garantia no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados 
do recebimento da respectiva notificação escrita. 

15.5. A ECT, sem prejuízo das sanções aplicadas, poderá recorrer às garantias, reter 
créditos, promover cobrança judicial ou extrajudicial a fim de receber multas 
aplicadas e resguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa da 
CONTRATADA. 

15.6. O atraso injustificado na execução total ou parcial da obra autoriza a ECT a declarar 
rescindido o Instrumento Contratual e a punir a CONTRATADA com suspensão de 
seu direito de com ela licitar e contratar, sem prejuízo, ainda, de aplicações de 
multas previstas no item 15.2, no que for aplicável. 

15.7. Requerimento de concordata preventiva, dissolução judicial ou amigável e decretação 
de falência da CONTRATADA, dão à ECT ensejo à rescisão contratual e à emissão na 
posse da obra, dos materiais, equipamentos e ferramentas existentes no canteiro da 
obra. 

15.8. As multas previstas nas letras "ali e "b" do item 15.2 acima serão devolvidas à 
CONTRATADA, sem juros e correção monetária, desde que a conclusão da obra se 
verifique dentro do prazo contratual. 

15.9 As multas previstas no item 15.2 desta Cláusula poderão ser descontadas dos 
pagamentos ou da garantia contratual. Quando a multa for superior ao valor em 
poder da ECT, a CONTRATADA responderá pela diferença. 

15.10 Caberá suspensão do direito de licitar e contratar com a ECT, a critério desta, quando: 

a) A CONTRATADA promover a paralisação da obra sem justa causa e prévia 
comunicação à ECT; 

b) A CONTRATADA, penalizada, não efetuar o pagamento de multa e/ou de 
indenização cabível; 

c) A CONTRATADA tiver este Instrumento Contratual rescindido pela ECT por 
descumprimento de suas obrigações. 

15.11. Consideram-se justificadas e, portanto, isentas ?,e penalidad~s ~ecuniáfieffi.~hJjlHh1P_ .. 
na entrega da obra, as faltas decorrentes de casos fortUitos e d CPMrQ-;-~ocrR CN -
desde que cabalmente comprovadas. __ O 7 ~. ~os 

Fls: _ _ <...,4 

~ 5 (5 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado nos seguintes casos: 

a) unilateralmente pela ECT: 

1. quando houver modificações do Projeto ou das Especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos; 

2. quando necessária modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo 
ou diminuição quantitativa do seu objeto, até o limite previsto no item 16.2. desta 
Cláusula. 

b) bilateralmente, por mútuo acordo das partes: 

1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

2. quando necessária a modificação do regime de execução do objeto contratual em 
face da verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

3. quando necessária a modificação na forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação de pagamentos, em relação ao Cronograma Físico-Financeiro fi xado, 
sem a correspondente contraprestação da execução do objeto contratual; 

4. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos da CONTRATADA e a retribuição da ECT para a justa remuneração do 
serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Instrumento Contratual, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis porém de conseqüências incalculáveis. 

16.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, mantidas as condições de sua proposta 
orig inal, as supressões que se fizerem necessárias ao objeto contratual em até 25% 
(vinte e cinco por cento) e acréscimos até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado deste Instrumento Contratual. As supressões poderão ser superior a 
25% (vinte e cinco por cento) do valor retro, desde que haja acordo entre as partes. 
As variações serão compromissadas através de Termo Aditivo. 

16.3. Os preços dos serviços dos eventuais acréscimos, serão os unitários da proposta 
inicial ou, na sua falta, os que forem aprovados pela ECT. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

17.1. A rescisão deste Instrumento Contratual poderá ser determinada : 

a) por ato unilateral e escrito da ECT, nos casos enumerados nas alí lMS,,ªq' ~/2RG~N . . 
item 17.2. desta Cláusula; (;~PM' : _ CORREIOS 

b) por acordo amigável entre as partes; Fls.~ ~:5 · 
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c) por via judicial, nos termos da legislação vigente. 

17.2. Constituem motivos para a rescisão deste Instrumento Contratual : 

a) o não cumprimento, ou cumprimento irregular de suas Cláusulas, especificações, 
projetos ou prazos; 

b) o atraso no início da obra e a lentidão no seu cumprimento, levando a ECT a conclu ir 
que não haverá o término da obra nos prazos estipulados; 

c) a paralisação da obra sem justa causa e prévia comunicação à ECT; 

d) a subcontratação, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão, ou 
transferência, total ou parcial da obra, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
sem a expressa anuência da ECT; 

e) o desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO da ECT, e de seus 
superiores; 

f) o cometimento reiterado de falhas na execução da obra; 

g) a decretação de falência da CONTRATADA, ou a instauração de insolvência civil; 

h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

i) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudique a execução deste Instrumento Contratual; 

j) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima a~toridade da esfera administrativa a que está 
subordinado a ECf e exaradas no processo administrativo a que se refere este 
Instrumento Contratual; 

k) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Instrumento Contratual; 

I) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da ECf, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

m) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Ecr, decorrentes 
de obras/serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados 1"Si.'!M""oet'l't-ei~~~ 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gue pQª~~~ªa~c GN 
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprime fu ~s ·9.~~~OS . 
assumidas até que seja normalizada a situação; .4 Fls: O {S 6 
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n) a nao liberação, por parte da ECT, da área para execuçao da obra, nos prazos 
contratuais; 

17.3. Excetuando-se os casos previstos nas alíneas "j" a "n" do item 17.2., a rescisão deste 
Instrumento Contratual, acarretará à CONTRATADA além das penalidades cabíveis, as 
seguintes conseqüências : 

a) responsabilidade civil por eventuais prejuízos causados à ECT; 

b) retenção dos créditos existentes até a apuração e o ressarcimento de seus débitos 
para com a ECT. 

17 A . A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita da 
autoridade que firmou o contrato, bem como de justificativa fundamentada do 
Departamento de Infra-Estrutura da ECT. 

17.5. Declarada a rescisão, ainda que de comum acordo, dentro de 10 (dez) dias, será 
elaborado um inventário relacionando tudo o que estiver no Canteiro de Obras, 
indicando-se e comprovando-se seus respectivos proprietários. O inventário elaborado 
servirá de base aos possíveis ajustes para liquidação dos interesses das partes e 
encerramento da conta. 

17.6. Rescindido este Instrumento Contratual por qualquer dos motivos nas alíneas "ali a "i " 
do item 17.2., a ECT poderá entrar imediatamente na posse do produto dos serviços 
executados, no estado em que se encontrar, podendo a CONTRATADA ficar sujeita às 
multas nele previstas, além de perder a garantia depOSitada e ter retidos créditos 
pendentes de liquidação, sem prejuízos das demais penalidades legais cabíveis. 

17.7. Sendo imposto à CONTRATADA, na rescisão, o pagamento de multas conforme 
disposto neste Instrumento Contratual, ou ainda, existindo resíduos a liquidar, estes 
poderão ser processados pelo desconto dos valores das faturas porventura a ela 
devidas. Não sendo possível a regularização dos débitos por insuficiência de crédito, a 
mesma será processada pelo rito executivo, para cujo efeito é considerada como 
dívida líquida e certa. 

17.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa . 

17.9. Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "j" e "k" do item 17.2. da Cláusula 
Décima Sétima deste Instrumento Contratual, sem que haja culpa da CONTRATADA, 
será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

18.1. A vigência do presente Instrumento Contratual se inicia na .data (f'b. f!i. ~~ ~a~E' _ ~ 
termina na data do Recebim.ento Definitivo da obra, formalizado )P'~~'e10" r.n r ~ 
de Exame, Entrega e Recebimento, observado o cronograma de ~ecuç~o "'tJ'a , 
objeto deste Instrumento Contratual. Fls: --. 

--H-!,..hf;:::...J:,/-
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LICITAÇÃO 

19.1. O presente instrumento é oriundo da CONCORRÊNCIA Nº 002/2002 - Diretoria 
Regional de São Paulo Metropolitana/ECT. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBORDINAÇÃO LEGAL 

20.1. As partes contratantes submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
8.666/93 de 21.06.93 e demais legislação pertinente. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Transferência deste Instrumento Contratual: A CONTRATADA não poderá transferir 
este Instrumento Contratual, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização 
da ECT. 

21.2. Fornecimento de dados técnicos: A CONTRATADA se obriga a fornecer à ECT os dados 
técnicos que esta achar de seu interesse, bem como todas as informações a que julgar 
necessárias, quando solicitadas; 

21.3. Pessoal: O pessoal contratado ou subcontratado para a execução do objeto deste 
instrumento deverá ser devidamente capaCitado para o exercício de suas funções, 
devendo ser segurado e legalizado pela CONTRATADA ou subcontratada, conforme o 
caso, que se responsabilizará pela sua remuneração, por quaisquer ônus e encargos 
decorrentes da Legislação Fiscal e da Legislação Trabalhista e Social, bem como por 
quaisquer acidentes que venham a sofrer; 

21.4. Substituição de empregados: A ECT poderá exigir a substituição ou vetar qualquer 
empregado e/ou subcontratado da empresa CONTRATADA, no interesse dos serviços; 

21.5. Outros Serviços no local da obra: A ECT se reserva o direito de contratar, no mesmo 
local, com outras. empresas, a execução de serviços distintos daqueles previstos neste 
Instrumento Contratual. Neste caso, a CONTRATADA não poderá opor quaisquer 
dificuldades à introdução de materiais na área ou à execução dos serviços; 

21.6. Utilização de etapas: Poderá a ECT, se for do seu interesse e desde que não decorra 
prejuízos para os serviços em andamento, aceitar provisoriamente, para utilização 
imediata, quaisquer etapas, serviços, áreas ou instalações da obra, nos termos deste 
Instrumento Contratual. Esta aceitação não implica na suspensão ' 
contratual; 

F~ _ . O 7~~ 8 
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Projeto Básico, Anteprojetos, Especificações, e demais materiais técnicos relativos ao 
objeto contratual, o(s) Comprovante(s) de Recebimento de sua(s) garantias, e demais 
documentos relativos à licitação e ao acompanhamento da obra. 

21. 8. Registros e Publicações: O presente Instrumento Contratual será publicado no Diário 
Oficial da Un ião sob a forma de extrato, pela ECT. 

21. 9. Compatibilidade: A CONTRATADA fica obrigada a se manter, durante toda a execução 
deste Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem 
como com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

21. 10. Prejuízos causados Dor Terceiros: A CONTRATADA exonera a ECT de toda e qualquer 
responsabilidade relativa a danos ou prejuízos, que lhe sejam causados por terceiros. 

21.11. Subcontratações: A subcontratação de parte(s) da obra importará na 
responsabilidade solidária da CONTRATADA e da(s) SUBCONTRATADA(S) perante a 
ECT, relativamente ao objeto da subcontratação, não prejudicando ou restringindo, 
por qualquer forma, a responsabilidade direta ou total da CONTRATADA. 

21.11.1.Fica reservado à ECT o direito de, a seu exclusivo critério, limitar a subcontratação 
de partes da obra, vetar qualquer subcontratada que venha a ser indicada pela 
CONTRATADA, sem necessidade de justificar o veto, bem como de exigir a 
substituição da subcontratada, em qualquer tempo durante a execução da obra , 
quando se tornar manifesta a sua inidoneidade ou incapacidade técnica. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

22 .1. O presente Instrumento é oriundo da Concorrência n° 002/~002 - CEL/ AC, 
homologado na 39 o REDIR de 25/09/2002, por meio do RELATORIO/DITEC- 067 
de 23/09/2002, sendo que o edital, bem como seus respectivos a nexos- e a 
proposta da CONTRATADA, fazem parte integrante deste Contrato. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

23.1. As partes Contratantes elegem como seu domicílio legal a Cidade de São Paulo/SP, 
ficando eleito o Foro da Justiça Federal, Seção judiciária do Estado de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, onde serão decididas as 
questões judiciais, porventura decorrentes deste Instrumento Contratual. 

RQS nO 03/2005 - CN . 
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E, por assim haverem acordados assinam o presente Instrumento Contratual em 2 (duas) 
vias de igual teor, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas 
Cláusulas anteriores e, bem assim, observar fielmente as disposições legais em vigor. 

São Paulo - SP, .e/. de .Q.1;J,.~/.'J.JJe 2002 
f I 

,I' / 

/ I 

PELA/~O:~I)AÍ"ANTE ~/ / / ) 

~ ~/ ~'-I:: / ( 
,- VITOR APARECIDO CAIVANO JO PERT 

DIRETOR REGIONAL SÃO PAUL METROPOLITANA 
CPF: 544.408.908-49 

TAKASHI AKAMINE / c ~1 ' COORDENADOR REGIO L DE SUPORTE SÃO PAULO METROPOLITANA 
CPF: 270.611.161-53J 

1) Jt<J 
NOMf:; 
CPFl/ r CARLOS !\I'T~N I NETO 

Gerente : , ... : !;. OR/SPM 
Mal ;. )4\-0 

TESTEMUNHAS 

2) ~ Q .-::, 1-1./1 {~/'1/lVi)--:: -'/,?_-'1-. 
NOME: 

CPF: 
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CONTRATANTE: EiVIPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

- CN P J: J4.02i-U 1 Ó O()OI-29 
- IN SCRI( ÃO: 112.388.853. 11 C) 

- ENDEREÇO: Rua \ ·1crgcnthalcr, 592 - Bloco 11 - 23" <lndar - Vila Leopoldina 
- CEP: 0531 1 - 900 - São Paulo -- SP 
- TELEFONE: (11) 3~38-8266 

REPRESENTANTE: 

- DIRETOR REGIO~AL sAo PAULO METROPOLITANA: VITOR APARECDO 
CAIVANO JOPPERT 

- IDENTIDADE: RG 4.902.538 SSP/SP 
- CPF: 544.408.908-49 

- COORDENADOR REGIONAL DE SUPORTE DIRETORIA REGIONAL SÃO PALiLO 
i\1ETROPOLIT ANA: TAKASHI AKAMINE 

- IDENTIDADE: RG 8.461.791 SSP/SP 
- CPF: 270.611.161 - 53 

CONTRATADA: Construtora BETER SI A 

- CNP J.: 61.192.373 /0001-04 
- INSCRIÇÃO: 1.168.870-0 
- ENDEREÇO: Av. Engenheiro Heitor Antônio Eiras Garcia,.3270 Jd. Esmeralda, São Paulo-SP 
- CEP: 05564-100 
- FONE: (11)- 3735-3044 

REPRESENT ANTE: 

NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
IDENTIDADE: R.G. 1.314.470 SSP/SP 

- CPF.: 019 .016.648 - 72 

( (~ 
/ 

eTC Santo .\maro 

o 

/ 

ROS nO 03/2005 - CN 
CPMl __ o CORREIO~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
nmETORL\ RH;ION .\1. S .\.o 1' .\lI.O 'IETROI'OLlT:\N .\ 

CLÁUSULA PRIl\lEIRA - 00 OBJETO 

1. 1 O presente Tenllo Aditivo tem por objeto prorrogar o pra7.0 de exec ução da obra do referido 
co ntrato até o dia n de junho de 2003. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 00 PRAZO 

2.1 A alínea "b" cio item ~U. da Cláusula Oitava do Contrato , considerando os 30 (trinta) dias de 
aditamento de prazo do presente tenno passa a ter a seguinte redação: para execução total da 
obra o prazo serú de 270 (duzentos e setenta) dias corridos , a contar da ordem de serviço es­
crita, emitida pela ECT, sendo o préclio operacional liberado para receber os equipamentos do 
Correios em 31 de maio de 2003. 

CL~USULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A \ 'igência do presente Tenno Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "P' do subitem 9.1 . da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "lI" do parágrafo lOdo Artigo 57 
da Lei 8.666/93 de 21 /06/93. 

CLÁUSULA QUINTA- DA RATIFICAÇÃO 

5. 1 Ficam rati ficadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contra <R 51~ ,2B~~ -~.~ 
conflitarem com o presente Instrumento. CPMI ..... CORREIOS 

01""-1, (' ') 
Fls: - '-' h.~ 

CTC Saulo .. \llIaro 



~~~J~ORREI~ EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
DIRETOH.L\ IU:CIO'\ .\L S.\O 1'.\liLO '\IETROI'OI.lT\'\.\ 

L por estarem justas e acordadas, as palies assinam () presente T e rmo !\diti\l1 em 02 (du­
as) v ias de igual teor e fónna e para um só efeito. na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

São Paulo-SP, 2/ de (~./G·e , c:;, de 2003. 

, AIVANO JOPPERT 
AULO METROPOLITANA 

L 
TA SHli:"~ 
COORDENADOR Rit;GI 
CPF: 270.6 11.161 - 53 

TOCCO 

CPF.: 019.016.648 - 72 

TESTEMUNHAS: 

~7 
~O~~ 
CPF: 

CARLOSBAlZONINETO 
Gerente c [ng~IiL Jriai DRISPM 

, =?, 3.009.541-0 

NOME: 
CPF: 

CTC SaUlo :\lIIaro 

o 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI - CORREIOS 

Fls: 
---ftO""""'7r--T1~í""""3 
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Z9 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ 34 .028 .316/0031 -29 
IE: 112 .388.853 .119 
ENDEREÇO : Rua Merg enthal er, 592 - Bloco 11 - 23° andar - Vila Leopoldln a - São 
Paulo/SP - CEP: 05311-900 
TELEFONE (11) 3838-8266 

REPRESENTAf'.-JTE : 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS f\NTO~~IO VIEIR /~ 
DA SILVA -ç--
IDENTIDADE: RG 631 .056-SSP/DF 
CPF: 214 .074 .101-30 

CONTR,A,TADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
CNPJ : 61 .192.373/0001-04 
IE : 1.168.870-0 
ENDEREÇO : Av. EngO Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 - Jd . Esmeralda - Sã o Paulo/S P 
CEP: 05564-100 
TELEFONE: (11 ) 3735-3044 

REPRESENTANTE : 
NOME : ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
IDENTIDADE: 1.314.470 - SSP/SP 
CPF: 019 .016.648-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
referido contrato até o dia 28/07/2003 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2 .1 A alínea "b" do item 8 .3 da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 30 (trinta) 
dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a seguinte redação : para 
execução total da obra o prazo será de 300 (trezentos) dias corridos, a contar da ordem de 
serviço escrita , emitida pela ECT , sendo o prédio operacional iibera ara receber <? 
equipamento dos Correios em 31 de maio de 2003 . RQS nO 03/2005 -CN­

(j 
/ 

/ 

o 

CPML -__ CORREIOS 

FI57- O 7 :; ~t I 

3575 1~" 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGIÊNCIA 

3.1 A Vigência do presente Termo Aditivo fica limitada a vigência do contrato original 

CLÁUSULA QUART A - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1 . O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f' do subitem 9 .1 da CU\USUL.-"-. 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "11" do parágrafo 'o do Artigo 57 d:: 
Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Origina ! 
que não conflitarem com o presente instrumento . 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditi vo em 0:2 
(duas) vias de igual teor e forma e pat-a um só efeito, na presença das testemunhas abai xe 
assinadas. 

São Paulo/SP., 02 de abril de 2003 . 

S: 

1)CARL 
G ren e e Engenharia/DR/SPM 

k 1/7 é~-rLY7/VJ.-y:j ?~ 
2) LEONARDO AMORIM VIEIRA DE SOUSA 

Subgerente de Obras/GEREN/DR/SPM 

RQS nO 03/2005 - CN -
CPMI-· CORREIOS 

O Frs 3 ~ :f~5J. I ~:' 
Doe: 1 
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.3/ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ : 34 .028.316/0031-29 
I E: 112.388.853.119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco " - 23º andar - Vila Leopoldina - São 
Paulo/SP - CEP: 05311-900 
TELEFONE: (11) 3838-8266 

REPRESENTANTE: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO VIEIRA 
DA SILVA 
IDENTIDADE: RG 631 .056-SSP/DF 
CPF: 214.074 .101-30 

CONTRATADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
CNPJ: 61.192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇO: Av. Engº Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 - Jd. Esmeralda - São Paulo/SP 
CEP: 05564-100 
TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 
NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
IDENTIDADE: 1.314.470 - SSP/SP 
CPF: 019.016.648-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
referido contrato de 28/07/2003 para 09/08/2003. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 A alínea "a" do item 8.3 da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 12 (doze) 
dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a seguinte redação: "para 
execução total da obra o prazo será de 312 (trezentos e doze) dias corridos, a contar da 
ordem de serviço escrita, emitida pela ECT", de acordo com o parecer O oo~ -- CN . 
072/03 e Nota Jurídica ASJUR nº 848/02. CPMJ _ - CORREIOS 1:; ,,' '-', 

' .!/ '.' Rs: O 7C6 
o 3575 2 

Doe: 
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":. ~MPRESA·BRASILEIRA DE CORRi:i'os E TELÉGRAFOS"·:···· 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGIÊNCIA 

3.1 A Vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original . 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f" do subitem 9.1 da CLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "11 " do parágrafo 'º do Artigo 57 da 
Lei 8 .666/93 de 21/06/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, 
que não conflitarem com o presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas . 

São Paulo/SP. , 30 de junho de 2003. 

MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA 
Diretor Regional São Paulo Metropolitana 
CPF: 214 .074.101-30 

Construtora BETER S/A 
CPF: 019 .016.648-72 

TESTEMUNHAS : 

1)MARCO ANTÔNIO DE CARVALHO 
Gerente de EngenharialDR/SPM 

2) LEONARDO AMORIM VIEI ~q§~o~I~~E~~S 
Subgerente de Obras/GEREN/ _7~Ptv1 ' 

Fls : O 1-1 e 7' I ~_ .; 

o DOC~ 5 7 5 2 



4J TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 606/02 

:ONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

~NPJ: 34.028.3 16/003 1-29 
E: 112.388.853.119 
=NDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco II - 23º élndar - Vila Leopo ldin a - São 
=>aulo/SP - CEP: 05311-900 
rELEFONE : (11) 3838-8266 

~EPRESENTANTE : 

-lIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS ANTON IO VIEIRA 
)A SILVA 
DENTIDADE: RG 63 1.056-SSP/DF 
:::PF: 214.074.101-30 

:::ONTRATADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
:::NPJ: 61.192.373/0001-04 
E: 1.168.870-0 
=NDEREÇO: Av . Engº Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 - Jd. Esmeralda - São Paulo/SP 
~EP: 05564-100 
rELEFONE: (11) 3735-3044 

~EPRESENTANTE : 

\JOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
~l ENTIDADE : 1.314.470 - SSP/SP 
";PF: 019.016.648-72 

:LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
'eferido contrato de 09/08/2003 para 25/11/2003 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 A alínea "b" do item 8.3 da C láusula Oitava do Contrato, considerando os 1 08 (cento e 
)ito) dias de ad itame nto de prazo do prese nte termo passa a ter a seguinte redação: "para 
3xecução total da obra o prazo será de 420 (quatrocentos e vinte) dias corridos, a contar da 
)rdem de se rviço escrita, emitida pela ECT", de acordo com a CIDINF/DEINF ,-..t.~.~~&-e--
Nota Jurídica ASJUR nº 993/03. I I RQS nO 03/2005 · CN 

/1(7 CPMI . CORREIO~ ; 'rl( . 
~~- ,/ '. Fls :_-----A-JoIo...._=_=_ 

~_35750í' r; ~ 
i 
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~LÁUSULA TERCEIRA - DA VIGIÊNCIA 

\. 1 A Vigê ncia do prese nte Termo Adi ti vo fi ca limitada à v igê nc ia do co ntra to o ri ginal. 

~LÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

'.1. O prese nte instrurnento tem respaldo lega l na alínea 'T do subitem 9 .1 da c LÁU SULA 
JONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZO S e inc iso " 11 " do parágrafo 'Q do Arti go 57 da 
.ei 8 .666/93 de 2 1/06/93. 

, -
.' AUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇAO 

'.1 Ficam rati ficadas todas as demais Cláusul as, itens e cond ições do Contrato Ori ginal, 
lue não confl itarem com o presente instrum ento. 

:, por estarem justas e acordadas, as pa rtes assinam o p;~se nte T erm o_ à ditivo em 02 
juas) vias de igual teor e fo rm a e para um só efeito, na prese nça das teste munhas abaixo 
lssinadas. 

;ão Paulo/SP., de agosto de 2003 . 

4// / 
/lARC6s Ar1f"ôNl IEI~ SILVA ~ 
)ire.tor Regional S - Paulo Metropolitana 
~ PF : 21 4. 074.101-30 /' 
~;. , ./ 

ddJjj~~ \ \Rrl~~TONIO ST 
:onstrutora BETER S/A 
~PF : 019 .016 .648-72 

í ESTEMUNHAS: 

_ 11 __ o ----+-
I )MARCO ANljÔNIO DE CARVALHO 

Gerente de ~ngenha ri a/DR/SPM 

,/ 

. vyli 

2) LEONARDO AMORIM VIEIRA DE SOUSA 
Subge rente dejObras/GEREN/DR/SPM 

o 

RQS nO 03/2005 -CN 
CPMI - CORREIOS 

Fls: fY' tf'l9 
--35 15 ' 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . 
. . . ctJl CORREIO< I 

5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ : 34.028.316/0031-29 
IE: 112.388.853.119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco 11 - 230 andar - Vila Leopoldina - São 
Paulo/SP - CEP: 05311-900 
TELEFONE: (11) 3838-8266 

REPRESENTANTE: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO VIEIRA 
DA SILVA 
IDENTIDADE: RG 631.056-SSP/DF 
CPF: 214.074.101-30 

CONTRATADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
CNPJ: 61 .192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇO: Av. EngO Heitor Antônio Eiras_Garda. __ 3220_-=_Jd. __ EsmeraIda -_SãQ_ eautoLS~_ 

·· CEP: 05564-100 -.----- ------- ---:.:_ . ___ . __ ------ -- ------ ----.------------- -
TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 
NOME: ARLINDO ANTÓNIO STOCCO 
IDENTIDADE: 1.314.470 - SSP/SP 
CPF: 019.016.648-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

• _ _ _ ' H ~ __ 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
referido contrato de 25/11/2003 para 16/0212004. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 A alínea "b" do item 8.3 da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 83 (oitenta e 
três) dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a seguinte - ." . 
execução total da obra o prazo será de 503 (quinhentos e três) dias corrid ~~~til8CN· 
ordem de serviço. escrita, emitida pela ECT" e Nota Jurídica ASJURlDRlSP (tf'~~284,~IBS 

3 5 7 5 1/2 
Doe: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 1111 CORREIO( 1 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGIÊNCIA 

3.1 A Vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

cLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f do subitem 9.1 da cLÁUSUlA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "li" do parágrafo 'o do Artigo 57 da 
Lei 8.666/93 de 21/06/93. 

cLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas, itens e condições do Contrato Original, 
que não conflitarem com o presente instrumento. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

São_Paulo/SP., 26 de Janeiro de 2004 . 
.. - ·-.... .. --.-------.- - .. -----. --.---f--:~--------------._---.- -.------.-- .--.---.--. 

MARCOS ANTO ~D ' 
Diretor egional ão Paulo Metropolita a 
CPF: 2 .074. 01-30 

Construtora BETER S/A 
CPF: 019.016.648-72 

TESTEMUNHAS: 

1)MARCO ANTO 10 DE CARVALHO 
Gerente de En nharialDRlSPM 

2) LEONARDO A 
Subgerente de 

RIM VIEIRA DE SOUSA 
ras/GERE;f>J!D~ePM .-

. RQS nO 03/2005 • CN . 
CPMI • CORREIOS 

FIs-;. O 7 1-1~ 
.. .. Ji!2 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . ElJI CORREIO( I 
69 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0031-29 
IE: 112.388.853.119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco II - 239 andar - Vila Leopoldina - São 
Paulo/SP - CEP: 05311-900 
TELEFONE: (11) 3838-8266 

REPRESENTANTE: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO VIEIRA 
DA SILVA 
IDENTIDADE: RG 631 .056-SSP/DF 
CPF: 214.074.101-30 

CONTRATADA:CONSTRUTORABETER~A 
CNPJ: 61.192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇQ: Ay: .~Dg9t-t~Jj9r l\O!9.Q.ip_I;JLa$ Garcia, 32}0· "'::'-J(r " ~sm.er:9.jc:Lã -=' S~Q . pªuloLSP~. 
CEP: 05564-100 ..:..- --- .-.. 
TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 
NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
IDENTIDADE: 1.314.470 - SSP/SP 
CPF: 019.016.648-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo tem por objeto formalizar acordo para execução de serviços 
complementares não previstos no Contrato e que se fizeram necessários para a completa 
realização da obra, conforme relatório anexo. 

RQS n° 03/2005 - CN - . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES: CPMI" O 7~~EIOS . 
Fls :-

2.1. O valor a ser aditado implica em R$ 1.108.821,58 (um milhão, c to ~e-o=-'lr::to~m"""'II-, -
oitocentos e vinte e um reais e cinqüenta e oito centavos), corresponden e a 3J 8 % do 
valor original do contrato, sendo que o contrato original passará a r de R .16u.746,1iQ: 

Doc: 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS . tul CORREIO( I 
(Trinta milhões, quatrocentos e sessenta mil, setecentos e quarenta e seis mil e 
sessenta centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA: 

3.1 . A contratada deverá apresentar caução - garantia para o integral cumprimento das 
obrigações assumidas, na importância de R$ 55.441,08 (Cinqüenta e cinco mil , 
quatrocentos e quarenta e um reais e oito centavos), correspondente a 5% do valor 
aditado ao contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES GERAIS: 

4.1. Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do contrato original não alteradas 
pelo presente Termo Aditivo. 

E, por estarem ~ustas e acordadas, as partes ass)nam o presente Termo Aditi\j) em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas. 

São ~~lUlo/SP . , c6 de Janei~o de 004. 

A 
Construtora BETER SI 
CPF: 019.016.648-72 

_______ --- - - - -_.- ____ o _ o . _____ _ ___ _ • __ _ 

/ 

TESTEMU_N_H_A~U_' ____ ------------___ ' 

~ --Lo/Vl~~~ 
1)MARC:7AN 'ÔNIO DE CARVALHO 2) LEONARDO AMORIM VIEIRA DE SOUSA 

Gerente de ngenharia/DR/.SPM Subgerente de Obras/GERE n 72005 . CN . 

. CPMI O ~9.R~EIO~ . 
Fls: ' ~ v ! 

2/2 
, 
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[(ORREIO~[ 
r TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

CNPJ: 34.028.316/0031-29 
IE: 112.388.853.119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 - Bloco II - 23° andar - Vila Leopoldina - São 
Paulo/SP - CEP : 05311-900 
TELEFONE: (11) 3838-8266 

REPRESENTANTE: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO VIEIRA 
DA SILVA 
IDENTIDADE: RG 631 .056-SSP/DF 
CPF: 214.074.101-30 

CONTRATADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
CNPJ : 61 .192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇO: Av. Eng O Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270 - Jd. Esmeralda - São Paulo/SP 
CEP: 05564-100 
TELEFONE: (11) 3735-3044 

REPRESENTANTE: 
NOME: ARLINDO ANTÔNIO STOCCO 
IDENTIDADE: 1.314.470 - SSP/SP 
CPF: 019 .016.648-72 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução da obra do 
referido contrato de 16/02/2004 para 27/03/2004. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 A alínea "b" do item 8.3 da Cláusula Oitava do Contrato, considerando os 40 (quarenta) 
dias de aditamento de prazo do presente termo passa a ter a s ' - ara 
execução total da obra o prazo será de 543 (quinhentos e quaren~a . Q~~o QM?J> r ·~çis . a 
contar da ordem de serviço escrita, emitida pela EC Til e Nota Jundl p~JU ~ro,; nO 
1284/03. Fls ' fi ( 

,/ --: V i;:' 1, 

ij~/)/ Y . ~~ O J5 7 5 A i , 
~ Doe: / /' -----

/1 
'-

,I _ - - -



ICORREIO, I 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

3.1 A Vigência do presente Termo Aditivo fica limitada à vigência do contrato original. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O presente instrumento tem respaldo legal na alínea "f do subitem 9.1 da cLÁUSULA 
NONA - DA PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS e inciso "11 " do parágrafo 'o do Artigo 57 da 
Lei 8.666/93 de 21/06/93 . 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 

5.1 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas. itens e condições do Contrato Original , 
que não conflitarem com o presente instrumento. 

E. por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito . na presença das testemunhas aba ixo 
assinadas. 

São Paulo/SP .. :"C< de Março de 2004 . 

/"' 
.' 

,/ 

/ . / ~_. 

MARCOS ANTONIO VIEIRA DA SILVA 
~ Diretor Regional São Paulo Metropolitana "_ r =...: " re,í3 

I CPF: 214.074,101-30 KieDer S::(1,:. · ·_-Ci'.SPI,\ 

./ ....---, ""'e'or R.::: 'O~"; " '~o'-~;3 2 
-'" ' Maír.: 5.01 .L.v • 

/;
." . ! 

I /1 ' , '. 1/ .. I " . i f / <y, ! 

Ply*i)<~/' 
ARl.:1NDO ANTONIO SrOCCO 
Construtora BETER S/A 
CPF: 019.016 .648-72 

TESTEMUNHAS: 

O ~-;.v /;, 7-';:'!?/f.-;..""....-;.: ~.--( -v--'...--; ,., 

1 )MARCO ANTÔNIO DE CARVALHO 
Gerente de Engenharia/DR/SPM 

/ 

2) LEONARDO AMORIM VIEIRA DE SOUSA 
Subgerente de Obra~181?15é§f:~N • 

CPMI . CORREIOS; - -. 
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82 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N2 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CNPJ: 34.028 .316/0031-29 
IE: 112.388.853. 119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592 , Bloco 11, 232 andar, Vila Leopoldina, São 
Paulo/SP. CEP: 05311-900 
TELEFONE: (11 )3838-8266 

lEPRESENTANTE LEGAL: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO/METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO 
VIEIRA DA SILVA 
IDENTIDADE: RG nº 631.056-SSP/DF 
CPF: 214.074.101-30 

CONTRATADA: CONSTRUTORA BETER S/A 
CNPJ: 61.192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇO: Av. Engº Heitor Antônio Eiras Gaícia, 3270, Jd. Esmeralda, São 
Paulo/SP . CEP: 05564-100 

REPRESENTANTE LEGAL: 
DIRETOR PRESIDENTE: CARLOS ALBERTO MAGALHÃES LANCELLOTTI 
IDENTIDADE: RG nº 1.522.489-SSP/SP 
CPF: 045.330 .708-68 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente Termo Aditivo tem por finalidade remunerar os serviços de 
natureza administrativa incorridos na obra de construção do CTC-Santo 
Amaro, decorrentes das prorrogações de prazo autorizadas pelos Termos 
Adit ivos datados de 21/02/2003 (1 º Termo Aditivo), 02104/2003 (2º Termo 
Adi ti vo), 30/06/2003 (3º Termo Aditivo), 08/08/2003 (4º Termo Aditivo), 
26/01/2004 (5 Q Termo Aditivo) e 24/03/2004 (7º Termo Aditivo), no total 
adiCionai de 10 (dez) meses ao originalmente pactuado, bem como, proceder _ 
ao reajuste de preços do sa ldo original da obra, conforme anexos I e 11. 

o 
Odc: 
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

2.1 O valor a ser adi tado é de R$ 2.932.626,47(dois milhões, novecentos e trinta 
e dois mil. se iscentos e vinte e seis reais e quarenta e sete centavos), 
correspondenie a 10.996% do valor original do contrato, que passa a R$ 
33.393.372,-:--:- (trinta e três milhões , trezentos e noventa e três mil, trezentos 
e setenta e deis reais e setenta e sete centavos), já considerando os serviços 
extras ad itados pelo 6º Termo Aditivo, datado de 26/01/2004. 

2.2 - O pre sen te aditamento refere-se a alteração dos custos fixos , no 
montante C2 R$ 1.360.463,92 ( hum milhão, trezentos e sessenta mil , 
quatrocen tos e sessenta e três reais e noventa e dois centavos) e ao 
reajuste do saldo original do contratado no valor de R$ 1.572.162,55 (hum 
milhão, quinhentos e setenta e dois mil, cento e sessenta e dois reais e 
cinqüenta e cinco centavos). 

CLÁUSULA TERC:=IRA: DO REAJUSTE DE PREÇOS 

3.1 O reajustamento de preços está sendo realizado com base na variação do 
INCC - índic2 Nacional da Construção Civil, coluna 35, da Fundação Getúlio 
Vargas, tomando como parâmetro de preços o índice correspondente ao mês 
de ap resentação da proposta (agosto/2002) . 

CLÁUSULA QUARTA: DA GARANTIA 

4.1 A Contratada deverá apresentar caução-garantia para o integral 
cumprimento das obrigações assumidas, na importância de R$ 
146.631,32(cento e quarenta e seis mil, seiscentos e trinta e um reais e 
trinta e dois centavos), correspondente da 5% (cinco por cento) do valor 
aditado ao contrato. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

5. ~ ;='c::m fél tificéldas as demais Cláusulas e condições do contrato original 
n :~G ;} lt 2 r éJ. d::-~s pelo presente Termo Aditivo. ~ "'--. 

--~-:'v- ~ ) 
-~ ' -:-'--'" - . RQS nO õ3 ~CN -
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E. por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo 
em 02 (duas) vias de igual teo r e forma; e, para um só efeito , na presença das 
tGstem unhas aba ixo assi nadas. 

São Paulo/S P, 15 de setembro de :004. 

~\ ) 
MARCOS ANTONIO VIEIRA ILVA 
Diretor R.~9ion a l E,Cl/PR "São pa~~~troP~litana , 

U~~~~\C~~~ 
CARLOS ALBERTO MAGALH-ÃES:LA'~~LLOTTI 
Di~etor Pres idente Construtora BETER S/A 

Testemunhas: 

..... ~~ ~-::~~ 
' ....... " ~'\... \ . '= - ....... " 

JOSÉ R lZ\GUE"RRA 
GerentªX1 Ehgenh aria ECT/DR -SPM 

~' .-
j 

/ 
._ l--. .--/ ------....... 

.... , .. 

ISAAC RIBEIRO DE MORAES 
Chefe Seção de Obras/SUOBRAlGEREN/DR-SPM 

~.~:~~~:~\ 
.: / " " 1 )"1.,.,' , , 
.: . ·, :,"oI '\", ,," . \ r: \ 

..: :. ".1::1\ ,1( \ .':-1 
\ ., o.·:", , ~ I 

ó 03/2005 - CN . 
~ CORREIO~ 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

9° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 606/02 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
CNPJ: 34.028.316/0031-29 
IE: 112.388 .853.119 
ENDEREÇO: Rua Mergenthaler, 592, Bloco li, 23° andar, Vila Leopoldina, São 
Paulo/SP . CEP: 05311-900 
TELEFONE: (11 )3838-8266 

REPRESENTANTE LEGAL: 
DIRETOR REGIONAL DE SÃO PAULO/METROPOLITANA: MARCOS ANTONIO 
VIEIRA DA SILVA 
IDENTIDADE: RG nO 631 .056-SSP/DF 
CPF: 214.074.101-30 

CONTRATADA: CONSTRUTORA BETER SIA 
CNPJ: 61 .192.373/0001-04 
IE: 1.168.870-0 
ENDEREÇO: Av. EngO Heitor Antônio Eiras Garcia, 3270, Jd. Esmeralda, São 
Paulo/SP. CEP: 05564-100 

REPRESENTANTE LEGAL: 
DIRETOR PRESIDENTE: CARLOS ALBERTO MAGALHÃES LANCELLOTTI 
IDENTIDADE: RG nO 1.522.489-SSP/SP 
CPF: 045.330.708-68 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 O presente Termo Aditivo tem por finalidade formalizar acordo para execução de 
serviços complementares não previstos no Contrato ASJUR/DR/SPM -606/2002 
e que se fizeram necessários para a completa realização da obra, conforme 
Parecer Técnico da fiscalização 00212004, de 06/09/04, em anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

2.1 O valor total a ser aditado é de R$1.498.432,70 ~um milhão, ~uatrocenfos e 
noventa e oito mil, quatrocentos e trinta e dois reais e setenta centavos), dividido 
em parcelas de principal e de reajuste de preços originais de planilha, conforme 
a seguir discriminado: I 

2.1.1 O valor de principal a ser aditado é de R$1.371 .118,32 (hum milhão, trezentos 
e setenta e um mil, cento e dezoito reais e trinta e dois centavos) , que somado 
aos valores de principal aditados pelo 6° e 8° Termos Aditivos, respectivamente 
de R$1 .1 08.821 ,58 (hum milhão, cento e oito mil , oito~entos e vinte e u~~~o-03-1-20-:0-::5---:C::-N::--
e cinqüenta e oito centavos) e .R$1 .218 .7~2,33 (um mllhao, duzentos e _ CORREIOS. 
mil, setecentos e setenta e dOIS reais e trinta e três centavos), repr~se . 071"-' Q .. 
percentual de 12.60% do valor inicial do contrato, dentro dos IImit ~~IS,. 5 ~ "-' 
estabelecidos pela lei 8.666/93. ..J 7 5 

1/2 
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212 o valor de reaJpste do total de preços originais de planilha a ser aditado é de 
R$127 .314.38 (cento e vinte e sete mil , trezentos e catorze reais e trinta e oito 
centavos), conforme discriminado na planilha anexa. 

CL,4USULA TERCEIRA: DO REAJUSTE DE PREÇOS 

3. ~ O reajustamento de preços está sendo realizado com base na variação do INCC 
- índice Nacional da Construção Civil, coluna 35, da Fundação Getúlio Vargas , 
tomando como parãmetro de preços o índice correspondente ao mês de 
apresentação da proposta (agosto/2002), para as parcelas de preços do 
aditamento originais de contrato. 

Cl;\USULA QUARTA: DO PRAZO 

4.1 Para execução dos seNiços em questão é concedido o prazo adicional de 90 
(noventa) dias, contados a partir da data de assinatura deste Termo Aditivo. 

4.2 Para os seNiços previstos no contrato original e 6° Termo Aditivo, em 
recebimento provisório, prevalecem as condições anteriormente pactuadas. No 
entanto, é concedido o mesmo prazo adicional ora aditado para sua completa 
regularização . 

CL.\USULA QUINTA: DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

5. ~ Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições do contrato original não 
alteradas pelo presente Termo Aditivo . 

E. por estarem justas e acordadas , as partes assinam o presente Termo Aditivo em 02 
(du as) 'lias de igual teor e forma: e, para um só efeito, na presença das testemunhas 
ab;':;lxo assinadas. 

S~'J ::J3u lo/SP, r::-\ de outubro de 2004. 

/ .. :.':~ // /J ~ 

rAi~COS ANTONIO y~RA ~SrcvA ~ t s Ferreir3 
." Diretor Regional ECT/DR-São Paulo etropo' bar S!~\ ~llIn\o 02RlSPM 

~. mf Of Regi . B O~o.2B3-

G (,~~~ _ Ç(l0 M'" 
CARLOS ALBERTO MAG AES LANCELLO 
Dire~oí Presidente Construtora BETER S/A 

Te ~: ,;IT: unhas 

JC :-:: ~UIZ:GOERRA , 
Ge:':2 de Engenharia ECTIDR-SPM 

/ "' -// . \-t:(J r--- . 

IS/· :.!GEiRO DE MORAES '\ 
CI; ;::= ·::) de Obras/SUOBRA/GERENIDR-SPM 

I 

I 

\
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